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oBfEro: CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA: PRESTAçÂO DE SERV]çG DE ORGANTZAçÂO

GERAL DE EVENTO ESPORTIVO, NA NONA EÍAPA DO CIRCUITO REGIOIIÁL DE FUTBYÔLE],

CONTENDO ORGANIZAçÂO GERÂL DO EVENTO. PREMIÂçOE$ TROFÉU$ DúRIA DE

ARBITRÂGEM, MÂTERIAL ESPORTIVO, BOIáS, REDE$ MARCAçÂO DE QUÂDRÂ, UNTFORMES

PERSONALIZADO$ ESTRUTURA TTOLDOS), BACKDROP, DISOPLIMTPRE$ BÂNHEIROS

QUÍMtCoS.

OOT{TRATAI'E CORDA ENGENHÁRIA E EMPREENDIMENMS LTDÂ

cNPf : 2s.2s8.706l0001-89
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UÍ{ID DE SOUOÍAmE: SECnEÍAnn DE Es9OnÍE E Jt^mTDE
lE oE ovEMEno 2ü!i.

EÍAOO DA BAHIA. PTEfEMJRA iIU]IIOPAL OE ÍÍâcAnÉ

Em coníoÍmldade com o DecÍeto Munklpal n' 877 dc 13 de outubÍo de 2022, publkâdo Pela Poder

Érecutlrro Munlclpel â fêsê de PlânêJamênto da Contrateção terá lnÍdo com o Ooo.rmento de OfklallraÉo

da Demenda, a caEo dâ áÍê. tequlsltante da soluéo'

u)Ir

EVENTO 0t0t Prcstaçfo de scrviços dc organizado gemJ de cvallo
csponivo; kemiaÉcs no valor de Rl$ 9.100.00 (nove

mil e cem rcaisl divididas paÍa as calegorias
(Avançado; Feminino: Misúo: lntcrmcdiário: lniciante
c Aprçndiz); ó0 roféus pen as categorias (Kids,
Misco, Aprendia lniciame, lntcrmediário, Feminino e

Arançado): 03 diárits de úbicagem pú8 0E árüirosl
mareÍial csDonivo: 05 bolas ofrclab ê fuavôlcl 03
Ícdes, 03 múcsçto de quadÍa, 200 unifoÍmê3
pcronallzados" cstruon (10 l,oldos). 0l backdrop,
lffim disciplinadorcs, 02 banheiros químico3.

1.1. coilInAÍAGÃO DC EUPnESA PÂiA: PrrnrÉo d. r.ÍvlÍú dc o6nnhrglo aFÍ.! d! inltlo
areorttuo, 

'l. 
nooa Gtt9. Ô clÍcrtlto rcalooal & fut.tóLl, co.t!êl!Ô rqrnhrflo jrr.l do aúaltlo.

PÍrmbÉat, tÍoíasr, dllde de rràltr{gn, mü.d.| Gpottfiro, boE rcdcr, mrrclCo da qu.dtr,

unlionnec paÉon lh.dot,.rt úhm (toldcl, brctdrog, dbdPlnado s, b.nhclÍG químlcc

1.2. E'p.cmcaí6.3. Qmttlt tluo3:

DSIâüDA

A Íeâllzeção do evento reprcsrnte relevante âção de Promogão âo 6Portg ao lazeí e à lntegreÉo sodal

no munlcÍplo, contrlbulndo pare o íortâleclmento das polftlcas públlcas voltadas à qualldade de vlde, baíG'

êíaÍ da populeção e lncentlvo à pética 6portlva. Além de fomentâr e PaÍtklpação de athtâs locals e

Íêllonab, o evento êstlmula a economla movlmentando sêtores @mo @lnérdq sêry|ços, tuÍlsmo e

allmenteÉo. ConsldeÍando a compleddade e a abrangêncla da otranltaçlo de§te üPo de competlção, a

coÍttÍâtado dê empresa êspeclellrada sê far lmpÍ€sdndível pare garentt a adeguada lnfraestrutura e

oÍlEnlração téorlca do campêonato, a3s€gurândo Padronlzagãq qúelldadc, FtuÍangâ aos Pâdclpentes

e públlco, ê atêndlmento às normas espoÍtlvas vlSFmes, Parâ plêno funclmatrento do evento.

A Grnprcsa a scr contÍrtada scÍá r$ponsárêl pela orEanEaglo &ral do argrtocspoÍt|rc, comPrcendcndo

íomedmento de premleçoês e tíoíéus, dBponlblllEçâo de dláÍles de aÍbltrr8em, materlâis esportlvo§

(bolat red6, marcaÉo de quadre), unlformes pcnonallzado6, além da montlem de lníraestrutura íslca

composta por toldos, beckdroP, dlsclpllnadores e banhelÍo§ químlcos. T.b ltens são êssêncieB Pare

assê8urer padronlzagão técnlce, seguÍança peÍa atleta3 e públlco, quelldadc oPeíaclonal e cumpÍlmêírto

das erfêndas e especlffcagões para competlçôes oficiaB de modalldade.

üEEGAIUÂ nt

SECRETARIA DE ESPORIE E JI'VEÍ{ruDE

I ,]
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Àr'lm, a contrataÉo oÍa proposta demonstrâ-5e necessáda e junmcada para gErântlÍ a erecufo
efrclente e adêqueda de êtapa do clÍculto, etendendo ao lnteresse Públlco e rs prlncíPlos da legnlldade,

efi dência e economlcldâde.

@
L Os seÍvlgos sêrão execuüdos em 03 (trêsl dla3 a Etapa (x) do ClÍculto RGalonal de Fúerólel, coníoíme

â seSulr:

3.1.1. Dle 01- dla 2UlV202t das 09h00 às 21hü) (surelto a mud..fasli
3.r.2. Dle 02 - óla 221LU2025, das 09h00 às 21h00 (sulelto e mud.,Tasl;

3.1.3. Dl. 03 - dla 23êV2025, des (Bh às l8trq) {sulelto a mudanÊ!.

2. Os sêÍvlç6 dêv€Íão ser prGtados na Êôhâ de arela da Preie dâ Cototü., Avenlde Antonlo Athan8lo

do6 santos e enSlobarão montâ3em e desmontagem da guadm.

3. A empresâ derê fo:necer em rcglmc de comodato o total de 05 (dnco) bolas chelâs, ssido e3 me§mas

derclüdas ao f,nal do evêÍrto.

4. A comlssão de arbltragem será compoía poÍ 8 (oito) membros, sendo 4 (quatrol áôltto§ Por quedra e

4 (quâtÍol mesáÍ1o6.

----- cle.EecÍtrEAD ;in
1. Püo do cont .to3 O contrâto dercrá vlgeÍ eté 31 de dezembro dê 2@5, a contar da astlnatuÍa do

contnto, na forma da [êl 14.133/21.

O Elor médlo para ftrt râ aqulslção sêrá devldamente êsümada pelo sctor dc cDmPÍas, medlente pesqulsa

de pÍêço, com bese no6 lten3 ê quantltathros levôntados no metcâdo.

A ausênde do Eíudo fécnlco Prellmlner (EIPI no proccsso não compÍometetá . execugão do objêo, uma vez

que todos o§ Íequlsfto6 e especlficâçõe3 técnkas já íorem deúdameme anallsedos e contemPlado6 nos

documentos lníÍutórloa. Aém dEso, as dlÍetÍhes e parâmêtros necessárlol pra a e,(ecução paÍmanecem

assegurcdos por meio de outros instÍumentos edmlnlstretlvo8, gâÍantlndo plena coníoÍmldade com as

normas apllcáríeb. A rundaÍnêntâção técnlca da contÍatação fol estabêlecide com base em estudos aritêÍlor6
ê ne erçertise dos responsárrcb, assegurando a viebllldade e eficlêncla da execugão. Dessa íoÍma, a

hêdnênde do EIP não gêre lmpactos n€8aüvos na operaclonâliteÉo, tampouco compromêtê o etc'ndlmento

eos obtettvos e§tab€lêddos. o planeJamento Í€alltado iá abrangeu todç c aspectoe êssencials p.ra a
perfulta erecução do obreto, ellmlnando qualquer rlsco de deÉcontlnuldada ou inedequação. PoÍtanto, e

ausâncla desse documento não lmpede a aondução regular do processo e da crUÉo contratuâ|, que s€8u17á

conforme os requbltos pEvlamente definldos.

@IItr
L E cd d. Coôtrlto: A fiscellsação da o(eqrção do obleto sêrá €úetueda Pêlo serÚdor Oaúdlo de Mêlo

Sant6 - PoÍtaÍlâ ne 046/2025, atendendo eo6 teÍmos do enlSo l17 da l,êl 14.133/21.

Z Gcato, da CoEtÍato: SecÍêtáÍlo da Paía

sEâülttÂugE rtn
Em coníormldadê com a legÍslação que regê o tema, @
d6te ente públlco munklpal, a ftm de que sêJa estlmado o ralor para a rqt&lÉo do ltem obleto desta

SECRETARIA DE ESPORTE E Jt,VB{ruDE

.ll n

I I I
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demanda, com basê no melhoÍ pÍeço aíeÍldo por melo da utlllzação dos paánrtÍos eíabêleddos no art.

23, § le, § 2e, § 4e da tel 14.83/21.

IIT
I

Âlhion Albrrtb. tclü dd Rrb
ffirlo d. Eapoíta a rúutnütda

(}

SECRETARIA OE ESPORÍE E JI'VENruDE
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l-l SETORDECOTPRAS

-
Itacaré/Ba,06 de novembro de 2025

D,o: Setor de compras

PaÍa: Secretaraa Municlpal de Esporte

Reí: Pesqulsa de Preço: Prestação de seÍYlço na reetlraÉo dc errcnto do ftÍetólel

Prêr.do Sr. SêcÍetáÍlo,

Em resposta ao Ofíclo encaminhado a este sêtor, sollcltando pe§quisa de preço para

fu§Jra contrôtação de empresa especiallzada na realização de eventos esportlvo da

modatldade futevôlel, atendendo as necessidades da secretarla de3te munlcÍplo, registro que

fol reallzada a pesqulsa de preço através do site @
O resuhado da pesquisa encontÍou a medlana dos valorcs obtldos (exclulu-se os preços

mals ahos e mais balxos), com a busca de preço do servlço sollcltadO em lote únlcq sendo o ITEM

01: IRESÍAçÃO OE SERvIçOS DE ORGANIZAilO GERAL DE EVENTO ESPORTIVO, NA NONA EÍAPA

DO ORCUITO REGIONAL DE FUTEVÔLH no valor médio global de 19 58.980,00. Conforme mapa

comPa ratlrro em anexo.

Nêsse sentldo, a medlana do preço global encontrado do reMço e Ue n$ st.ggl'(X)

[Onquentll e olto mll c norentos e oltenta rcalsl

Segue em anexo documentos que comProvam pesqulsa Íealzada.

Atenclosemente,

AÍllson SeÍü|na doo Sailoc
SêtoÍ dê Comptes

ESTADO OA BAHI,A
PREFEITURA TUT]CTPAL DE ]TACARÊ

GNPJ: í &ü6.e02Í0Oí {t
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PREFEMJRA MUNIOPAT DE ITÂCARÉ

Rua DÍ. EdgEr Ai/€s dc Rêls ilo 5Z cenbo - ItacaÍé - Bahb CEP -'05.530'(x)0.
o,rPyMF No 13.846.90a10@1€5



Jsers\User\Í)ocumárthgIAçÃO 2025\CAMP ATO FUTVOTE| zo2s\MApAcoMpARÂTtVO pOR mNS

:I

PREFEITURA MUNICIPAI DE ITACARÉ
OC PANTAíÚEffiO DE UOIÍAç,IO E CÍ'íUIPRAS

CÍlPl: ile ül.846.9OUqPt€5

PREçO MÉD|O DO LOTE: pREStrAçÃO DE SERVTçO ESPORTIVO 2O2s

I 1

TOTE DESCmçÃO U.M QUAtfT vrrrútDAooÍAclo vroTAl

01 REALTZAÇÃO OE EVEiTTO ESPORTwODOnPO FUTVÔLE! sERVrçO 1 aÉ 58.Sq,O0 ut sts,oo

VA]OR GIOBAI R§ 58380,00

- -Itacaré 06 de novembro de 2025.

Arllson Santana do6 Santos

S€tor de Compras

e(ã
oo
C>
{



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ
O{PJ: |33{6.9(}2 rc01€6
Rcaponsá,tt Àlbdt Sr*üa &s Sent@
TC.foíE C,lt) 9e86a4717
Ocorta,trÉírio: SETOB 0€ @MPÊ§

00

EHffi

A8i.'Tt[3pg"dt""Jf,tíflJ,.ti:if""çi%à?ri:Uá?3' 
de orsanização seral ê evento esportivq na

PesCrisê rcslizada €rÍíe 06/l I /2026 I e30:26 e Oít l/2O25 le50l S

Â.MDgãdorc & oUl l/2CI6lôsi t0 (ll 2m2a.S2oa)

Em cúíoÍmirgde coín s lnsmçâo l'lo.mativs No 66 de 07 dr Juho de 2O2l (Lêi no I 1. | 33).

Ilrl P!a!6 qríübde Patêntrl Ioisl

Uétoaro uenâico Âplcadc iredEm dc preços obtiros - Prcço cahúlâdo co.n bas. nâ medism de todoo oB píêços sdecoílsdos p.lo usJáno
p6Íâ sqt,lle drt€Ím'nado lt6Í1. S€íúo 6 m€diâna o €lcíncilo centrôldoa (êÍls. câso núíIEío de dãn€írt€ tqla ímpâí. cu a méúo dos dds
elêrÍr€írtc cãnr8i8 caso núm€ío de dcírnlog s€ja pü.
wtQranúrbtlrdtato6dcoTatmê2üll (aà. ra lJ8),toa4gota@srfu@',tafrt&oaaúãn.rÉl,,at odrú,ret úr v.ra{,bn Éidd
fup.aú*.bú*tfít ,,tb'

PÍao
C8thtcb

PÍtço
Eümdo
C&Lô

t \rdo.
Gbd

I ) Pra.taçào d. !Êíú@s de oígÚBacáo 9Gr.1 &
êr!íno aaDqtlo. íll nqrê áaf (b orcuto
rcg'oal & futaólêt

3 I ScÍtr@ nS 58.9dr.00 (un) ts 6e$o@ rmr Rs 56.980.00

ValüGlóot R§58.m,00

Eôlãrl'.§&-ta
O t, F .r.{o ô...

a

I

2

Qr.ürlÔrçúFI-

0
}!I

I bíia---ür6úralot aa.a..4
É-ü É-^-r,ttu-rlrÉÉ

D

o.
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Detalhamento dos ltens

tt€Ín I : PÍestaçâo de súvtços de oíganizaç5o geÍal de ev!írto capoílivo. ne nona etalE do cirdrito íagioÍ|al de fiJteúlei

PE{o E trnjd RS 54.980.m (ú) P!írtr'rtud - PÍ!ÍoEstmúC.tlblb. nS 6e980,00 iLrhrh. PÍ.!@(bodoc RS 58.9E.00

ql.ddd. f!.riÉo ô.ütâçb
I Srtiço cgnaído organiz4ào grral do Gr!ílto. PÍaínlaçôca, noíAr!. úrna da rb|tra96n. mâwrâl aapoíl'vo. bolto edrr, marcsçto da qrrrd

ía uôÍqÍncr perrooaliradc" €truirs (toldo6} blad( droDa. úla'pl'nado.aa boÍúar@ qúnlco8

Pítço{OrüB Ent . A$fcs) l: lúcda da 3 rrdlo..! Propo.l4 Fh.ls n§36df2.16
hC. ll Ârt 6p ô l]{ 66 d. ú êúrho ô 2@l (LG no l,l.l«])

FilúB t tittsa&.:
ôgb Mur{tcÍPo DC CURURUPU/MA Dtr: t6/O9ll(»5 r4í)O
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ItacarlBÀ 06 de novembro de 2025.

Da: Secretria de Espone e Juventtde
Para: Setor Contábil

Prezado Setor,

A Secretaria de Esporre e Juvenrude necessia da CONTRATAçÃO »U nMpnSS.À

PARA: Prcrta$o de cervlços de oryenizaçto gerat de cvcnto crportlvo, na none etepa do

circulto rrgional de futer,ôlel, contendo oryrnLaçlo genl do erronto prcmiaçõeo, troféus,

dtárie dc arbitngem, mrterhl ecporttvq bohc r"d6, mrrcaÉo de qurdra, uoúornes
pcrronelLrdog catruturr (toldoo» brckdnop, dlrcipllnadorcq berhelroo qulmlcoc.

Após pesquisa de preço realizada pelo setor de compÍas, estimou-se o valor global de

Rl$ 58.98O00 (cinquenta e oito mil, novecentos e oitenta reais), pra a prestação do sen iço.

Nesse senüdo, solicio a verificaçâo de dotação orçamentrhia para eventual contratação.

Atenciosâmente,

Allgon AtbeÉo Rels dos Relg
Sccrctódo de Erportc e Juventude
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ESTADO DA BAHIA

PREFEM'RA TU}IICIPAL OE TTACARÉ
CÍ{PJ: í3.E1C.002r0úl-gt

SETOR DE @I{TAAIUOADE

D,o: Depailamento de ContabilirJade.
Para: Alisson Albeilo Reis dos Reb
Secretário de Esporte e Juventude

DOTACÂO ORCATENTÁruA

llueúÍssimo Sr. Secreüário,

Em Í6po€te a solicibçâo de despeea encaminhada, confirmo a existência de
do0açâo orçamentária para a CONTRATAÇÃO Oe ErPREEA PARA: prcsteçâo rte
reMçoo de orgenlzagão gerr! de evento eaporüvo, ne trne etrpa do cltculb
rcglonel de íUicvôlel, conlando otganlzegto gerel do evento. prrmtagõec,

boúúu!, dládr de arblúagem, rnabrlet espoÍdyo, boht, ndec, matraglo de
quldn, unlbrmee penonâllzados, eatruütÍa gotdo), bacldrop,
dlccipllnadota, banhelroc qulmlcoo.

Itacaré/BA, 06 de novembro de 2025.

rab
Seúor de Contabllldade

PREFETN'RA MU]üOPAL DE ITACARÉ
ItacaÍé - Bahh CEP -,15.530{D0.

txrTAçÁo(nç/rMr[ÍrÁnIA
Uddrdc RcqrUtrntc Fort PrctaoAtM{rdc Elcuerúo de

D:aoclr

Sccrctrdr de Erpolte c J[vctrtrde r500m000000 20t7n0l9 33903900000
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CI{PJ: í 3.&O.e02r000í €6

SECNIARI.A IUIIICIPAL DE ESFORTE E JIA'EilTUOE
ooool5 (}

Effi
TERI}ÍO I'E REFERÊNCIA

í. DEFIMçÃODOOÀ|ETO
I.I.CONTRATAçÃO nB BnpntSA pARA: pÍrrt ç!o de rcrvlfo de orjenlzrso gerrl de

ercnto ceporüvo, m DoDr etrp. do clrcolro rrglond de frtorôld. contendo oryerlzaçlo çnl
do evcnlo. Prcmhçõc!, trofêrq dlódr de rrbltngem, mrúrrlrt erpoílvo. bolaq rtdcq
mrrc4lo de qordrr, unlfomcr pe66rrltrd665 3gtrütüÍr (toHa» Doclrdmp, dbdpllrrdorcq
blohelmqlímlcc.

12. Netura: serviço comum, uma vez que os paú6es de desempenho c qralidade estão objetivameote
definidos negte termo de teferêncic

lS.Crltódo dc JrErnerúo: monor valor globol.
1.4 Erpeclfrcrç0er e (forndtrtlvocs

LOTEÚMCO
ITEM DEscRtÇÃo DOOB'ETO UNI) QU^NT

0t

Prccta@o dc scrviços de organizaçlo gcral de erreno
aponivo; Prcmiaçõcs no valor dc R$ 9.1fl).00 (nove mil e
cem rcais), divididas pora as caegaias (Avançado:
Femininoi Misto: lntcÍmediáÍio: lniciúte e ApÍrndiz); 60
roféús psÍa as csregúias (Ki&. Misto, Apendia
lniciantc. lnteÍmedilrio, Femlnino e Avansado): 03 diárias
dc cüitngcm para 0E &biroo; mmerial e+onivo: 05 bolas
oficiais de fincvôlei, 03 redes, 03 maÍcaeâo de quadrn 200
rmifomcs per:onalizadoc. esürnrra (10 !oldo§), 0l
b&ckdÍop. l00m disciplinadoreq 02 b6nheiro6 qulmicoa.

IVENTO 0t

2. rnt NI,AMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE.
A realizaçâo do evcnto nepr€scnta r€levante açâo de promoção 80 ospoÉq ao lazer c à integÍaçâo
saial no, municÍpio, contribuindo para o fortatecimeno das políticae pfbticas voltadas à qualidade
dc vida' bem-estar da população e incentivo à pr&ica esportiva. Alân de fomenar a pariicipaçao
de alaas loceis e regionaiq o evenlo estimulr a econornia. moümenutdo sctorEs com-o comHio,
sorviços, turismo e alimentaçâo. Considerando a comploridade e a abnqência da organizaçâo deste
tiPo dc competição' r contratagâo de empresa espocializada se faz inprescinaível-pora gspntir a
adequada infraestrutura e organização fécnica do câmpeonator ôsegurando 

'padmnizaçao.

qualidade. seguança aos participames e público, e arcndimento às nomtas cpoÍtivas vigentes, para
pleno firnc ionamento do evento.

A emprcsa r seÍ contÍatada será responsável pela organizaçâo çrat do evento espoltivq
conpreendendo fomecimento de premiações e troféus, dispoíribilizrglo de diárias de aóibagem,
materiais espoÍtívos (bolas, Íedes" maÍcsção de quadra), unifomcr penonalizados. aEm da
monbgem de infraestruqra ÍIsica composa por toldoq backdmp, disciplinadores e banheiros
qulmicos. Tais itens são essenciais psÍa assçguÍaÍ padronizrgo teqrbâ, sêguratrç8 p0Ía âtleEs e
p{blico' qualidadrc operaciooal e cumprimenro das cxigências e espcdficaçoes pira'compaiçaes
oficiais da modalidade.

Assiu a conraução oll pÍopostr demonstra-se neccsúria e jusificrda para garantir a exocução
eíiciente- e a4equaaa d. etapa do circuio, rrendendo ao interessc pouito ã aos princípios da
legalidade, eÍiciência e economicidade.

3. r,o§ SERVTçOS E SUA EXECUçÃO
3.l.os serviços sêrão execurEdos em 03 (três) dias a Etapa 09 do cirerito Regioral de Fuevôtei,

conforme a seguir:

Sscrcterh Moalclp.l d€ E polrc c Jlctt do
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PREFEIIURA TU]{I(IPAL OE TTACARÉ
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Dlr 0l -dia 2lll 12025, das 09h00 Àe 21h00 (sujeito a mrdanças}
Irlnü2-dia22ll12025, das ()9h00 às 21h00 (sqieho a nudanças[
Dh 03 - dia 23ll l/2025. dâs ()9h às 18h00 (sujeito a mudarças).

32. Os serviços deveÉo ser prcsudos na faixa de areia da Pnia da Coroinhs, Avenida Anonio
Athanásio dos Santos e englobaÉo montagem e desmontagem da quadra
33. A empua deve fomeccr em rcgime de comodato o total de 05 (cinco) bolas cheias, scndo as
mesnras devolvidcc ao final do evento.
3.4. A comissâo de aôitragem será composta por 8 (oito) membros. sendo 4 (quâtÍo) áÍüiros por quedra
o 4 (quaro) mesários.

a. rro vALoR lrdDro ESTIMATTO DA CONTRATAçÃO
t0.t.Após pesqulsa de preço reallzada pelo setor de oompras, estlmou-sc o valor global de Rg S9.980,q)

(dnquênta e olto mll, novecentos e oltenta reals), parâ a comÍiataÉo.

s. FITNTTAMET{TAçÃO DACONTRATAçÃO
5J. A contrmção deverá se dar mediante Dispensa de Liciraçto fundorentada no anigo 75, inciso
ll da Lei Fedeml de Licitâções e ContÍaros Adminisrarivos (l-ei l4.!.33nD.*Aí. 75. E dispensável a licitação: ll - para contÍataçâo que envolva valorcs inferiorcs a Rll ó2.725,59
(sêssênb c dois mil setecemos e vinte e cinco rçais e cinquenta e nove oGntrvos), no caso de ouüos
serviços e compras; Decrcto No 12.343. De 30 De DezembÍo De 2024.

ú DESCRTçÃO IrA SOLUçÃO COMO UM TODO
6.t.1. A pÍ€sente contratrção visa à presaÉo de senriços especializadoo para a organização integral
da nona eapa do Circuito Rcgional de Futevôlci, contemptando todos oo dementos neccsÀrios para a
rcalizrção do evanlo de forma estsÜturadq segura e eÍiciente. A solução po0osta úrange a coodenaçâo
compleo das atividades" incluindo çstão oporacional. logÍsticâ e supuc técnico. SeAo fotneciàos
matcriais esportivos adequados, como bolaq rede+ marcações de quadn c uniformcs persomlizados,
garantindo padroes profissionais. A empresa também seú trsponúvd pela disponibilização de
aóitrgem qualifrcada pemiações e toféus. Para assegurar conforto o público e atletoa o evonlo
contará com esmÍuÍa ÍIsica adequada, com roldos, backdrcp. disciplinrdores e banheiros qulmicos.
Todo o planejamento visa atender às normas csportivas e de segurança pomovendo uma compctiçâo
organizada atntiva e de aho nível.
GlJ. Lcventrmemo dr Dcce'cHrde e plrneJrmcnto
6.13. Perqobr de prqo de mertrdo
cor.forme exigência lcgal, o Municlpio realizou cotação pelo banco de preços, painel de compras
públicss.
ú1.4. Adequrçto OrTemenúrlr
Foi soliciada pela secrstrÍia ao seror de conabilidade e deliberada a refaida dotaçâo.
ó.1J. Termo de RefeÉncle
Documcnto neoesúrio para a contruçâo de bcns e serviçoq que coném a dofinigâo do objao, incluídos
sua,nrtuÍezq c suas especificações, o pmzo do contrato, a pos.sibitidrde de sua prorogação: a
fimdamentaçâo da contÍ8teção. I d6cÍição da solução como um todo, conrlderado todo o cicd de vida
do objeto, os rcquisito da contraaçâo; o modelo de execuçâo do objeto, nrodelo de gestão do contrato,
quc dcscrwo como a execuçâo do objeto será acompanhada e Íiscalizrda pelo órgão ou entidadg
critérios e pogamcnlo; foÍma e cÍitésios de seloçâo do fomecedor/pre*rôr.'esimaivas do vator da
contnitação e adequação orçamentária;
Gl.G Abeíurr dc plGo rdmlnlrrratÍvo
O pmcesso foi autuado pela Açntc de Contratrção após análise do prccrso adminisrarivo c{mteldo
todas peças necessárias.
ó1.7. Prrtccr do ColtÍolc l emo
ftocesso encaminhado para revislo e análise da Contrcladoria
6.1.& Mhú. do Aüm de l!üpenn

Secrctrrü Munlclp.l dc Erportc e Joventtdo
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O setor de licitaçÃo providcncia elaborar Aviso de Dispensa a ser prb[cado no Diário Ofrcial do
Municlpio e no Pomal Nacional de Contratações Prúblicas. scgindo as normstivâs leg3ig visando além
da ranspmência do prcoerso. informar a posslveis imeressados a imençto do erte público em realizan a
prestsção do seÍviço, com todas as informações necessárias relativas à ortetação.
6.1.9. Prrecer Jrídlco
Os autos sâo rcmetidos ao crivo do jurldico para análise dos aspectos bgris da contÍstação, inclusive
para aúlise quanto a minub do aviso de dispensg que deve s€r compotlr em anexo pelo teÍmo de
rcferência e a minutr do conúato. Sendo o parecer favorável à contilação, pro$eguo-se com E
publicaçâo do Aviso de Dispensa e inicia.se m6o a fase dc dispuo do pmcesrc de dispensa.
6.1.10. Reccblmeito de Pmpootrr
As emptsas interessadas cnviam suâlr pÍopostas em até 03 (três) dias úrb a contar da publicação do
aviso de dispeosa dc licitação. Essas propo*as íncluern detalhes rcbrc a abordagem t&nica, custos,
praas e demais condições estabelecid"r no termo de referência.
6.t.ll. Pobücrçío Atr de Jtlgemento e llrulltrylo
Passado o prazo de aês dias Írteis para envio das proposas, r rgente de cfibatrção do MunicÍpio passará
à üálise de cadâ propostr rccebidq doclarando o proponente vencedor dc acodo com o critério de
julgamento esabelecido neste termo de rcferência. PoíeÍioÍmentg possd analisar a documen6ção de
habilitação cncaminhada e estando certificada a sptidão daqrrle forncedor em contrüÍ com a
Administração Pública, proccde-se com a ceíidão de habilitação e postcric publicação da Ata.
6.1.12. Aúortzrflo do Gcctor
Pmcesso encaminhado para autorização de conraução e deliberaçâo do gcíor.
6.1.13. Cortnúo rdmlobrndvo
A empresa selecionada é foÍmalmente co rmda com a ossinaluÍa de um contrato que deblha as
condições scordsdss.
ó.1.14 Erocu§o do Sorvlço: Conforme especiÍicado.
6.1.13. Rêoeblnento e AcaltrÉo: Receberemos c aceitiÍemos 8 contratrÉo da empresa especializada
para a pestaçâo dc scrviços.
6.1.16. Prgrmcnto e Ercernmelto

?. FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÂO DO FIORNECEI'OR
7.1. Deverá ser publicado Aviso de Dispensa no Diário OÍicial do Mmicípio e no Potat Nacional
de Contmações Ptiblicas informando â intenção do MunicÍpio em tpalizrr processo de dispensa de
liciação pora a eferida contratafq de modo que os imeressados possam çresentar rs suas popostas.
dovendo scr escolhida a de MENOR VAI,OR GI,()BAL
72. SeÍá contÍstrda a empÍ€sa que apesêntar proposta de menor valor global, dede que esteja
devidameme habilitada paÍE conúabÍ com a Administração Pública e que atenda aos requisitos
apontados nesle lermo.
73. Se na da documenução encaminhada pela empresa que apl€serúú o menor pÍeço €stiveÍ
pendenrc algum documenlo ou o mesmo eíiver vencido, a empÍesa teÉ úm pt"zo de 48 (quarentr e
gito),h9Í8s ryÍa {nrÍ a inegularidade e cncaminhar a documentação rcgulamenada caso esta seja
beneficiilria da Lei Complementrr n" l2!t2ffi, o pnm mencionado acimr rrá de 05 (cinco) dias rúteis,
podendo ser porogado à critério da AdminisúaÉo Públicr.
7.L Caso a anpresa não sanaÍ as inegularidadcs. será convocada r Gmprcsa com a proposca de
scgundo menor valor, dede que o p€ço esteja de acordo com o vab de mercado, procedcndo à
verificação das suas condições de habilitaSo. E assim, sucessivamen6, até a apuraçâo de uma
ineressada que atanda às exigências deste Termo de RefeÉncia, sendo a mosma declarada vencedora e
a ela adjudicado o objao deste TR.
7J,. Em caso de ncnhuma eNnptsa apÍese ar intercssc pera panicipc da Dispensa ou ern caso de
nenhuma emptEsa ser habilitoda, @rá o Município conúdaÍ com foraocedor através de pesquisa
dircta de prcço, desde que ap€sente És oÍçamenlos e que os mesmos astejrm dentso do valor de
mercado.

& REQUTSITOS DE HABILTTAçÃO E REQU§ITOS DE CONTRAXAçÃO
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!..1. . Poderão PÍticiper desta licitação pe*soosjurldicas de mutrczajuríaica compstível com o objeto
licitado, qu€ stendatn a todss as condiçõc de húilitação egabelecidas noee instrumento convocdõÍio,
devendo apresentr juntrmente com a propooa comercial os seguintes doaümentos:
&1.1. D'ocumenúoc de Hebillfeçfu Jrrldlcr
a) Ato c.onstitutivo (contralo social, estatuo social ou rcquoimento dc cmprcsário), com a úhima
alteraçâo ou consolidagão do Ao Constitutivo OU DeclaÍação MgEpp so for o caso:
b) Procuraçâo dos rcspectivos rcpresentrnt€§ legais:
c) Documcnto de identificação dos Sócios (RG c CPF);
d) Documentos do Rep,Esentúte Legal que assinará o contrúo (RG e CPII
e) Alvará de Funcionamento
&12. Ilocumeotoo de Hrbllltrçlo Flccel e Tnbethlctr
a) Cartlo de CNPJ;
b) Ccrtidão neg*iva de débitos Federais;
c) Certidâo negativa de débitos Estaduais;
d) Ccrtidão negativa de débitos Municipais;
c) Cenidto negativa dc débitos Trabalhiste
f) Ceíidão negâtiva de débiros do FGTS;
g) Ceaidâo negativa CEIS e CNEP;
&13. Documcntoo de Qodlllcrçlo Econômlco-Flrrncelra
â) Cortidão ncgativa de Falência e Concodata;
&1.4. Documcntc do Quelltheçto Técotcr
a) ApÍ€sÊÍrtagão de Atestado de Capacidade Técnica er'ou Certidão expodido por pcssoo jurídica de
direito público ou privado, em nome da emptEsa licitante, com caÍacteÍútiers semelhantes ó objao da
pt€sente licitação.
t . Impedlmcntoo de plrddpoçIo no ccrttme:
a) Empresa suspensa ou impedida de licior ou conmÍ com a Adminionção, ou doclarrda inidônca
pora licitar ou contsatrr com a Administraçâo Pública;
b) Emprcsa com htência declarada, em liquidaçâo judicial ou extajudicbl;
c) Emprcsa que tcnha funcionririo ou mcmbm da Administração do Foder Exccutivo Municipal de
ItacaÚBq mesmo subcontraladq como dirigpntc, acionistr detentor de ruis de 5% (ciÍtco por csrto)
do capitrl com diÍrito r voto, cootolador ou tesponúvel técnico,
t3. A^observância das vedações do item anterior é de inteira responsabllidade do licitrnte que, pelo
descumprimenlo, sujeita-se às penalidades cablveis.

9. rrAscoNrrrçÔrson PAGAMENTO
9.1. O pogamento será efetuado à Conúuada após a regular liquidação da dospesa. nos termos do aÍt.
63 da Lêi Federal n'432u1964 oavés de ordem bancária, para crédio em'banco, agência e conlr
coÍÍentê indicados pela comrarada.
9J. Será considerada á"ta do pagmento o dia cm que constaÍ como cmhida a ordem boncária para
pagameoto.
93, O pagamento só scrá realizado após o recebimento e ateste da Noti FitcâyFatura
9.4. O pogamento sor{ efctuado no pÍrzo máximo de *é 30 (trinta) dic, conados do rccebimento da
Nota FiscaUFatuÍa. através de ordem boncáriq para crédio eNn conta do tinrlaridade da Contruda
abaixo indicsda
9§. As noos_fiscais somente poderão scr emitidas quando soliciada pelo setor de compras.
9.6. A noa fiscal deverá scr ernitida pela pÍópna conruda. obrigaorlamente com o númcro do
inscr(;ão no GNPJ rpreseítsdo nos documentos de tEbilirsçro e da propcta de preço, bem como da
nota de. empenho, não so admitindo nobs Íiscais emitidas com ouúos Ct{pl'c opoitunidade em que
dereró indicr, na pópria nou fiscal, o código de serviço ou fomecimenro da trbeiâ & EFD - REINF,
a@urdo ao objao da contratação, devendo destacar nas norss fiscáis o lrnpsto de Renda na Fonte, em
observância as rcgÍas de Í€tenção do lR disposos m lnsrr4ro NoÍmativa RFB no 1.234, & 2012 e o
RIR/201 8. para Íins de rcterçâo quando do pagamento.

00001&:re,
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9.7. A contÍatâdr no ato do envio de suas notEs fiscais deverá aprcscntr ombém a'Dcclaraçâo do
regime tribuúrio" ao qual a anpresa está submaida e em caso de aheraflo do rcginre ributirio, Íica a
emprcsa Contratada na obrigação de imediatamente informar à ContratmE nova DeclaÍaÉo.
9"t. A Conúatada, em sendo optante do Simples Nacionat, esú obrigrô a enviar ern anexo à notr
fiscat, o extno do Simples Nacional ou o rccibo do PGDAS da úhimi oompetência para confeÉncia
da al(uoo aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com aÍL 2l da tri Complementar n3f2c[r.,
em seu § 40.

9.9. A conmda quc seja beneficiada com o regime de CPRB - contribuiÉo pmroml sobrc a Roceita
Bruta, deveÉ aprcscrnar a Declaração om anexo à Noa Fiscal.
9.10 O seloÍ conpetente para poceder o pogrmento deve verifrcrr e a Nota Fiscal ou Fatura
aprcsentrda oxprcssa os elementos necessários e essenciais do documeno, ois como: prazo de validade,
data de emissãq dados dos do contrato e do órgâo contr&nte. perlodo rcspectivo da execuçâo do
contrlto, vsloÍ r pogrr, eventual destaque do valor de retenções ribuúrhs cabíveis.
9-J l- Havendo eno na apresentação da Notâ FiscaVFatum, ou circun*lncia que impoça a liquidação
da despcsa, o p88lmcrto ficará sobrestado até que o contratado providarcie as mdidas sanâ'doras.
Ncsta hipótesc, o pÍazo pora pagamenlo iniciar-sc-á após a comprovaçlo da regularização da sioação,
não acarctando qualquer ônus pora o conú&nte;
9.12 . Ovalor dos Púgamentos eventualmente sntecipadoq nos moldes doccritos no parógafo primeiro
do arigo 145 da lei, será desconado À taxa de I o/o (um por cenlo) ao ms calculada pro-rata üe, ettre
o dia do pogamento e o 3f (trigésimo) dia da dau do ptotocoto do documeno de cobmnçá no setoÍ
compctente da emidade. Na hipótese de inexecugão do objao, fica o colúatado obrigado a dcvotver.
com coroçâo monetárig a integralidade do valor anteci@o e no caso dc inexocução parcial, deverá
haver a devolução do valor relativo à porcela não+xecutada do conúato.
9.13 O valot dos pagamemos eveotualmente efetuados com aúaso, dogdc qge não decorra de fg1o ou
ao imputável à Conraada, sofretú a incidência dejuros e correção monsórla, do acordo com a variaçâo
da Taxa Selic eplicóveis à mora da Administração Públics, limítados a l29l ao ano.
9.14 Quando do psgamento, scrá efenrada â Étenção ributária ptcürb na tegislação aplicável. o
pogamento do valor a seÍ lntecipado oconeró respeitando evcntuais rctançoes tribúúÍi&s incidentes.
9.15 As despesas serão compuadas da seguinte forma: 6(P/o despco com pessoal e 40o/o sb
computados cm insumog conformc o art 20 da Lri de Responsabilidrde Fiscal. 

-

9.16 
^ 

O contratado regularmatte optante pelo Simples Nacional, nos tcmtos da Lei Complanator no
123, & 20o6., não softerá a rctençro ributária quanto aos impostos o cortribuições úrangidc por
aquele regime. No entrnto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçto de comprovagão,-por mêio
de documento oficial, de que faz jus ao üatamcnto tribuúrio favorccirto previsto m- rcferida Lei
Complementar.

10. DArroTAÇÃooRçAMENTÁRH
lo!. As despesas decanentes da contramçeo conEÍâo a conta dâ ddrglo oryamentária que segue
abaixo:

II. PRÂZOX)CONTRATO
!1.1. O contsato deveú viger até 3l de dezembro de 2025, a contsr dr assinatuÍa do oontrato, nE
forma da Lei l4.l$nl.

Secretrrü Monldpol de Eaporte e Jwerttdc

l0J. Caso ocora alrcração da Dotaçâo Oçamentária esta passará a fazrr parre do presênte conúato,
asavés de apostilEmento mediante ato devidamente juíiÍicEdo do Orrdcmdor de Despesas" que será
obrigatoriamentejuntada ao processo adminigrativo.

5

txrTAçÂooRÇÂmrF{fÁnlÀ

Uddrdc Rcqdrltrote Fortc PmtaoAtM{dc Elcmcnbdc
Ihroere

§scrcúerlr dc Erporir e Jwentude r50000000000 20t712019 3390390«rc0

II



ESTADO DA BAHI,A
PREFEMJRA IUT{ICIPAL DE ITACARÉ

CÍ{PJ: I 3.t18.902I0001 {ú
SECRETAMATUTrcIPAL OE ESPORTE E JT'VEI|TIDS

000020
(}

EE&

lfr. Por não se tralar de serviço conínuo, o conmlo não poderá ser pronogado de fomm
succssiva noc temos do art. 107 da Lei 14.13321, mas tão someoc de forma justificada, pelo
prazo necessário à conclusão da prestação ô serviço contratadq mforme adrz o aÍt. 60, XVll
da mesma lei.

12" DASOBRIGAçÔES DA EMPRESA COITITRATADÀ
a) Alender às deteÍminações regularcs emitidas pelo fmal do contnto ou atoridade superior (aÍ1. 137.

ll) e prcstrr todo esclarecimenlo ou informaç.to por eles soliciudos;
b) Cumpir com as mibuiçõcs assumidas, visando melhor técnica e rrrrriço, assim como Í€psraÍr
conigir ou substiurir às suas expensas, no total ou em paÍte, o pÍoduto quo estiver com vÍcios, defeitos
ou inconoções rcsultrntes da execçâo dos serviçoq cooforme vaificaçâo da Contrarantc;
c) Rcsponsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorentes do objeo, de acordo com os aÍtigos 12, lt e l7
a 27, do Código de Dcfcsa do Consumidor (Lri no 8.078, de 1990);
d) Rcsponsabilizrr-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualqucr dano causado à Administração ou tercciros, nto reduzindo esse rcçonsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamcnto da cxecução contranral pelo ContÍatrntc, que ficd autorizado a descontar dos
pogamentos dwidos ou da gprantia, caso exigida o valor comespondenr s danos soÊidos;
e) Reporar, conigiÍ. rEmoveÍ, tlconstruir ou substituir, às suas expensas, Do lotrl ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vlcios. defoios ou inconeções resuftantes
da oxecução ou dos malerisis empregÊdosi

I Emrcgar junto com a Nota Fiscal os seguintes documemos: f.l) Ccítidão conjuno rclativa aos

ributos federais; f.2) Caíidões que comprcvem a regularidade peÍanE a Fazenda Municipol do
domicllio ou sede do c.onraado; f.3) C€Ítidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e f.4) CeÍtideo
Negativa de Débilos TÍabalhistes - CNmi
g) Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes ptevistas em Acotdo, Convengão, Dissldio
Coletivo de Trabalho ou cquivalentes das categorias úrangidas pelo contrato, por todas as obrigsções
tsabolhistâs, sociaiq ptcvidenciárias, ributárias e as demais previstas co legislação especlfica' cuja
inadimplência nâo üansfere a responsabilidade ao Contratrnte;
h) NXo subcontur, durante a vigência do contrato pcssoa flsica or jurídio+ sc oquela ou os dirigentes
desta mantiveÍem vlnculo de núureza técnico, comeÍcial, econômicg firreira, tÍrbalhi$a oü ciül com
dirigente do órgno ou entidade Contratante ou com agente público que ur na fiscalização ou na çstão
do contrato, ou so deles forem cônjuç, companheito ou paÍente em [nha rEt , colateÍal, ou por
afinidade, aé o terceim grau.
i) Comunicar ao Fiscal do corÍÍato, no prazo de 24 (vinte e qusto) hoÍü, qualquer ocon€ncia anormrl
ou acidente que impoça a presta@ do serviço;
j) Prestar todo esclarecimento ou informaçlo solicioda pelo Conrurte ou por seus prlpostosr
garamindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem c@ro aos documenlos Flativos
à execução dos scrvigos/fomecimentos;
k) Paralisar, poí deteÍminação do Contratante, qualquer atividade que nlo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a soguança de pessoos ol bens de tercciros
l) Conduzir os úabslhos com csúita obscrvâocia às normas da legisl4lo pertinente, cumprindo as
dêteÍminaçô€s dm Podercs Públicos, msntendo sempre limpo o local ôs serviços e nas melhorts
condições de seguranç€, higiene e disciplina;
m) Submeter prwiarnentg por escrio, ao Contratente. para análise e ryovagâq gudsqueÍ mudenças
nos métodos de cxccução que fujam às cspccificaçôes do memorial descritiro ou instnrmento congênere;
n) Não pormitir a uiliza$o de qualquer trabalho do menor de dezcsscis mos excao na cond({o de
aprerdiz para os maiores de qualorze anos, nem permitir a utilização do tabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
o) Manter durante toda a vigência do contalo, em oompatibilidade com rs ob,rig4ões assumidas. todas
rs corúições exigidas para habiliagão na liciação. ou para qualificagão, nr conúataçâo direta;
p) Cumprir, duÍante todo o perlodo de execuçâo do contrao, a reserva do cargos prcvi*a em lei para
pesso com deficiênci8. paÍE Í€abilitado da Previdfucia Social ou para qcndiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (aa I 16), devendo semprc que soliciudo pela Adminisrração redizar
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o comprovação, com r indicsgâo doo empregados que preencheram ar reêridas vagas (an. 6
parágmfo único);
q) CompmvrÍ a tuteÍva de cargos a que lre refere a cláusula acima, no pÍazo fixÂdo pclo Íiscal do
contsrto, com a indicaçâo dos empregados que pteencheram as rcferi(ha vagas (aÍr. I 16' parágrafo
único)' devendo sempre que solicibdo pela AdministÍaçro. comprovar o crmpÍimento. com r indica@
dos empegados que preencherem as referidas vagas.
r) Guardar sigilo sobre todas as informações ohidas em decon€ncia do omprimento do co ratoi
s) Arcar com o ônus dccorrente de eventual equívoco no dimensiomrnsrto dos quantitativos de sua
ProPosta, inclusive quanto aos custos variáveis decolÍente§ de faorçc futuros e incertoq devendo
complemenú-loq caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja soisfatório para o atendimento
do objao da controaçlo exccto quando ocorer algum dos cventos arrotritos no art. 124, ll, 4 dr l,ei
n' 14.133, de 2021.
t) Cumprir, além dos postulsdos legais viçntes de ômbito federal, estadual ou municipol, as noflnar
de seguÍança do Contatante;
u) Aceior, nas mesmas condiçõcs contraoais" acÉscimos ou supressões dc aé 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial aanlizado do contrato que se frzerem necessárias:
v) A CONTRÂTADA deverá emitir a(s) nota(s) Íiscal(is) somente qu.ndo solicirado peta Dirctoria
Administrativa, oportunidade em que deverá indicar, na pópria nota Íircal, o código dc scwiço ou
fomecimento da obela da EFDREINF. adequado ao objao da conrmçlq devendo desrcar nas rmrrs
fiscais o lmposto de Ronda na Fonte em obserrância as Í€grae do r€tenÉo do lR dispostas m lnstÍuÉo
Normativa RFB no 1.234. de 2012 e o RlR2Ol8. As Íetençôes scÍâo foibr no pogamentot nos teÍmos
daPomia no 023t2023;
w) A CONTRATADA no ato do envio de suas notas Íiscais deverá aptsartar trmbém a "Declaração
do regime tribrúrio" ao qual a emprcsa esÉ submaida e em caso de altcraçrlo do regime tributário fica
a ernpEsa contsatodr na úrigação de imediatrmente informar ao Municlpio dc ltacarÉ nova Doclaraçlo:
x) A CONTRATADÀ em sendo Optante do Simples Nacional, cstarú obrlgada à enviar, anexo com a
Notl lisc. l 9 Eltruo do simples Nacional ou o Recibo do PGDAS dr última competênciq para
conferência da alíquota aplicada/informada m Nota Fiscal, de acordo o rr1 2l da tr l2iD006 em seu
§ 40;
y) A CONTRÂTADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - cortribuição paüonal sobre a
Roceita Brutr - Desoncração da Folha. ApÍ€sentsÍ DeclaÍaçâo anexojunto r Nota Fiscal.

13. DAS OBnIGAçÔES rro CONTnATANTB
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ConMo. de acordo com o contrato
e seus anexos:
b) Reccber o objeto no pmzo e condições esabelecidas no Termo de Rcfc,ltncia;
c) Notificar o Contaradq por escrito, sobre vícioq defeitos ou incanqões veriÍicadas no objao
fornecido, para que seja por ele substituído. teparado ou conigidq no total oú em p6ne. às suas exponsas,
fixando-lhe prazo para as devidas conçôes.
d) Acompenhar e liscalizar a execuçâo do contrúo e o cumpÍimeoto dar úÍigações polo Contudo;
e) A CONTRATANTE deverá efeoar rs Í€tençõês de tributos incidcntc robre os pagrmeNrtos

9f.nt"dg para as anpresas Conoar.drs que se enquadram a al cobrançq conforme as daerminaçocs
dâ IN RFB no 1234 dc I I de janeiro de 2022 e suas posteriores alteraçõcq 6sim como demais normas
legris ügcnas. PaÍa trnto, é necessário que a empresa Contratada destaqrr todos os ributos legais qqe
serio rctidoa" rc corpo da noa fiscal de cobrança;
f) Efetur os pagrmentos na forma e prazo estabelecidos;
g) Aplicar ao Conrarado sanções motivadas pela inexecução otal ou porchl do Contrato;
h) Cientificar o órgâo de ÍepÍesentqãojudicial do Município para adoçe drs medidas cabíveis quando
do descumprimanto de obrigrçôes pclo Comraudo;
i) PÍest8t à CONTRÂTADA todas as informações soticiodas e necessárlas pora o cumprimento do
objcto;
j) Rejeitar, no todo ou em p6Íte, os sêrviços prelados em desacordo com as obrigações assumidas pela
emPresa na su8 píopo§ct-

ESTADO DA BAHI,A
PREFSTRA MUX|C]PAL OE ]ÍACAÉ

CIPJ: í3.ta8.90,1r000í€6
SECREIARIA IU]IICIPAL DE ESPORIE E JUT'EilTtlO3
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k) A. Administraflo não responderá por quaisguer compmmissos asqnDidos pelo conrrado com
terceims, ainda que vinculados à execução do conrÍab, bem como por qudçer dano causado a Erceiros
em decorÉncia de ato do CrntÍatdq de seus empregador prepostos ou srôordinados;
l) Não 

-peÍmitiÍ 
que o pessoal da CONTRATADA execute trÍefas en dcsacodo com as condiçôes

prcesrabelecidas.
m) AEstsr as notâs fiscais emitidas pela Contratada;
n) PublicâÍ os e:rtralos do contrato e de seus aditivoq sc houver, no pottrl Nacioml de conrcações
Ptúblicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Municlpio em até l0 (dez) dirs úteis" conudos da rcfsridâ
assinrtura

ra.IrAs rNtRAçÔrs n sAl{çôrs AITMTMSTR^TwÀ
14.1. Pelo dcscumprimeno total ou parcial do conüato, o contsatlrta podeú sem prcjuízo da
rcsponsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes s8nçõcr, pú€vistas no an. t56 da l-ei
Fedcral no 14.133D021:.
a) Advcrtênclr;
b) Moltr de mora de até l0lo (um por carto) por dia útil sobrr o vahr do Contrato ou saldo não
atendido do Contrrtoi
c) Mdta de úé 2@/o (vinte por cento) sobre o valor do Conúato oe do saldo não rtcndido do
C91*,o, conforme o caso respectivamente, oas hiÉreses de inadimptcmento total oü parcial da
obrig!ção, inclusive nos casos de extingâo por culpa da Contraud4
d) ftDpcdlm€oúo de llcltrr e cortrrtrr, pelo pnzo dc rté 3 (tr€r) erc;e) IhclançIo de ioldoocldede pn lHtrr or cortrrtrr.
14.2' No tocante a aplicação das sanções, as mcsmas serâo dealhadorente descritrs na minuta
contrarual. disponibili?rdr ss intefiessadas juno com o aviso de dispensa, t es de ser realizada a efetiva
sontratação.

I§. MODEIÍ) DE GESTÂO DO CONTRATO
15.1. Assinado o contrato, a admini*nção publicaú o conrab no Diário oficial do MunicÍpio e no
Potal Nacioml de Conru@ Priblicas;
l!2. Após a assimtura do contrato seú emitida a Autorizaçâo de Servip.
!!!.-l-gxecuceo do objeto deverá ser rcalizada aravés da fiscal dc contu nomeada pela portaria no
046f2V25:

a) Claúdio de Melo Santos.
15.4. Deverá.ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio dc c.mait) à conratada, sempre
que necessário, a ocon€ncia de qualquer medida que demande comuniqâo iormal cntrr as pottes
ooot&ntes:
155.. A conratada, pela inexecução total ou parcial das condiçôes estabelctdas no ajuse, sem a deüda
justificativa aceita pot este órBAo, e sem prcjulzo das demais sanções aplkúvcis. fic{rá su&ita, a criÉrio
deste mesmo órgfu, às pemlidades de Sançâo Administntiva prcviías m Contrato;
líó. A gestâo do contÍato será efeülada pelo aural Secretário da pasta

16. DA PROFO§TA COMERCTAL
ló1. Na proposta apresentada pela empresa dcvorá conten
c) Descriçâo do ójao;
b) Valorcs;
c) Númem do CNPJ da empresa;
d) Enderoço fisico e eleoônico;
e) Telcfone de Contaro;
f) Data de emissâo;
g) Nome_complao e identiíicaçâo do responúvel pela elabonção da propúa;
h) Cona Bancária;
i) Validade da Propostq
j) Assinatura do responsável.
162. Formulário modelo para compor a proposta comercial:

8
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Itacará/ts4, 06 de novembro de 2025.

De: Alisson AlbeÉo Reis doe Reis
SecreÉrio de EspoÉe e Juventude
Para: Setor de Llcitagâo
AIC: Agenb de Contratagão

Ref. Sdicitação & aâriúu'a ú procrisso admini*atiw.

Pnzedo Setor,

Esta SecÍetaria rcquisita abertura de processo adminisüdivo cujo objeto é:

CoNTRATAçÂO DE ETPRESA PARA: Pt€strção de eervlgoo de

orgenlzaçlo genl de eyento ecpordvo, na non. etrpa do cltrutto roglona!

de fubvôlel, contendo orgenlzegâo geral do evonto. Prrmlagõeo, üoúúur,

dlárla de arbltngem, mabrlal €apoÍüyo, bolar, ndc, tmncaÉo de quedra,

unlfoÍmes perrcnallzado, €aúuürÍ. (toldoo), backdrop, dleclpllnadorca,

banheltoo qulmlcoo.

Regisúo que paia tanto, sêguêm em anexo:
a) DFD;
b) Pesquisa de Preço;
c) Dotaçâo Orçamentária;
d) Termo de ReÊrência.

Certo de que esta solaciüaçâo saÉ acolhirla.

Atencioeamenb,

{ i.:;{- - -. i .'\:'
AllssóriAberto Rels dos Rels

SecÍêtáÍlo ds BpoÍtê e ,uy€ntudg
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a

Concldcnndo o Documento de Fomalizaçâo da Dqnanda da Secrptaria dc
ErpoÍtc e Juvcítudc, rcquidtando coiÍTRATAçÂo DE EmPRESA PARA: prrcttÉo do
tcwlgoo dc orgrnlzrçJo gcr.! dc cwnto oporüvo, n. nom oÊepr do clrculto roglonet de
fubvôlcl, contendo oryonlz.Éo gcnl do ryento. pcrnlagô1, úoíún!, dlóÍl! d.
lrbltraoqn, mabÍlal ecporüvo, boleo, rudeo, nerctglo do qutdn, unlíormel
ponondts dos, c.üuirrr (!otdo.), bacldrop, dllclpllnadorc., bortrtloo qulmlcot.

Conrldcnndo qrc foi rcaltsada peequiea de preço com valor médio global

estimado em R$ 58.980,00 (cinquente e dto mil, norêcentos ê oilenb ,lab), pâÍa e pr$taçâo
do s€rviço:

Comlderando o píêceito legal vinculado nos teÍmos de Lei Federal 14.199/12,1,

aÍt. 75, inciso ll, quc praaê a pesibilidadê de ee procedercom a conüüçáo diretra pormeio de
dbpense de lidtrçâo pare compí€s e serviçoe inferiorss e R$ 62.72s,@ (sêssênte c dois mil,
sctsoento8 I viírtê 9 cinco Íeais g ciÍlgusÍrtr ô nove centevos) - vlrte DecÍeto 12.u9, &
dezemho de 2024, o qual atualiza os velor€s estebelêddc na l_€i rp 11fi9f21.

Contld.Í.ndo a confirmâÉo da êxistêncla de dotaçâo oíçamentárie pere r€alizer
a contat4âo;

Eu' Lanerürrnna de Jcrur do s.nto., eg€írto dê co,rúataçâo de3ts MunicÍpro,

devljamente nomeada pela Portrrria no 0001/25, tnttauÍo e rutp o pre€ênte pÍocoElo

Administrativo eob o no 263/2025 c Dispenea íf 02ü2025.

IteceÍá/BA, 07 de norombro &2025.
lIia\

L.m.Íttlnn. dc Jcau! dos Stnto!
Agcrüb do Contrt ç!o - PoÍt rlr no 000ír2C

Jocólle Soaea AreúJo
Agcnle d. ContÍrt Éo Subtltute

PREFETURA MUNIOPÂT DE ITÂCARÉ
E- maI! ltac.tlJtcltacolsegmâilcom

cNPl/xF Nc 13.86902/000 t.95



8.erÉS
côJfaoô2o}'a-ârcn-]fr&l lbcaré

nPu998F*6,, *,T'ICDIO

mffi
PlrÊlümfrmldp.ldcl0rc.É

Erhdod. B.hh
c tlElEoo?üFglo

ECTEIo]fMIDCOTE'tlEEiE.

mllâr Di$o..oür.a$t d. rgob
para ârdLí .r. Gorá|g.a do6 .0o3 d6
Icfr.to.r. 6ú.lrí0G ô llmlcfrb d.
[rrê8a d;lwdr ô Ll F.d.íd nc
tf.t33/ãPt G dô oúfü Foíd.lrd6.

o 
'lmrÍo 

xirCll, tf rrert Br.ô ô eúb,.ü, uo do:ua
úÊulç!.t lrgú pnvltL n fd ()lgldco ô frfrÍaQao d.ltr.ú.É, t l Íed.í.|,ro
t4.l3yiloal . D.c.rlor ltlufcpt ô tO6? ô t3 dr dooúo dc 2@ t i.066 ô 12 d.
ôaamüroôãPlL l

IECUÊ

| - roda. Sorrr ô 
^nqlo[ - Chô., S.rr!. d6 Súiot

f,-6ü.SoE^rS
lV- ,{.Õr GaE da S.otoE

Íí',ú É O ârna. d. Coltúrtt(lo oú ÊEo.3o a anorbro3
dt qt Ô ?ô qrnô liarúáílo e drlogr I
dcraroàtltnrno Ôr acllÍô.r . coaú.i,r(aa3 rndchal!

o rgdar

eLarírÍb r.ít

ârL t EGr d.drr.ô caD &iü GúüÊCo. Ít9ü a!àctlüla a
r.n ldd. ,OCâl^ SIE E núÉ. oofnr ô crrgo .r coor&sto ô
Sç.ílíúüdrt0, d. LLilrçao . Co.rr.t6,

hrúüLD.^âg.otc ôCoomrcao.9r.go.t íôÉüürtaemsri.dGríú
ctrr. dc ftral. mollwdr .ln co d.lu.ffi. §rb r arârb fnpoúb ô
lhrLÍ.

âÊt lfc oo,Íntrgücr drtc, úrqmdo r dspdÚa o Eghfüdos de
lclt Co, bràarn ,.ó o.$ni. dc G6{rú.(b n+mAd por lnplaEs, cdldl|lt.

Íün 3t .b mry. 57. Oãrnq 16- SArC&.§.ti[0
ct{PJ,tf r 3.8a6.qlumt4t

DIOIÍALM

t
!38

ârL 1.. Dodgnr c nildo.tr qn cquort..qdp. ô ?ob,l..pcÚâí.| poÍ
ad, 

^0.ír. 
ô Conmdo nc pocorcc do coouago úrrtr o lüiço. drúedr

ô lrlUrnlo ta,t3:Mm2t:

ârl ?. tlü ldt f!.. n .nod.Id.d. pícglo . .gont ô
aagnrdrerf*r

Er0r aüçto oronEr.r rp.lb dldd iL!b.nb.



8.írÉS
CôJr*o.42@5t-ÀDn-lfaQ !tacaÉ ',90$98iíJ*,u,TtrIGDP

()

mffi
Prclblütr. nmbhd de lhÉ

Elt dod. B.hL
cr*rEoo?nEFEIo [B

ü.o,l! 6 çeeof,6 poG...o3.m todar o el8 Ír.., con o aú ô oqrdpc ô
Tolo.

âÊ t. ()3 ôge3 ô 6.grn nlo rü6loo r dc cqtob htcílo ffi
pr.ü Gffi. ó .gania dc cct!.t do, fgp.5o . r..p.dfu. q$o do egob o à
rt çlo ô ftc.b d. @omE

t g ,. C3t 9orirb .írt üá rn ügoí tlaL ôt .

ârL P. Eom rutogedr r drpodçOo on rroüdo coolrtlo

Gltl[ll m ,lEEto liEllt tI mGlÉ Eí.do í.ü.do ô &tú.,
.m 03 d.J.n bo d.201:13.

I

mxâllmt$xtB§ots
P,tLlto

+
I

'l

Rt. 3, .b.try, !i7, Cirúo, fEt. l , CEPaA!000
ClfJ,f 13.0/5.0l[lrqXlr{0

CEfiN DICITAI:W
Ertr cdflo orconürro no.lb oídJ d.d..nb.



§ernôant
C ô JoÍoô 2G!t
C. 

^Dr00 
- rta@ Itacará

00002b
Diário OÍicial dorrcno

ilortrrç

tueGüIra ifunlclpd de ltacaÍé
Estedoô Bahh

G/ÂBilElEOOPREFEITo

+
Im[E !58

ã0.T n^xcEr EGEXxtoD:iE

ollmtorrÍEtr,EmC^ÉEnDEBIDo l Am uso
drs .üü16.' qr ltl rao qrhddr polo rt O. hôoE V[ . VIt dr ld (,lprfrka do
fiu.iclDbd.ltElt*

rAqJÊ

/h?.E bhrUlr.ü.rnylgít .t d.t ,

e. f - Aan !üog.d8 toda c @oclgorr or rrr[b

crntt O TTEIO X[Err E mlcrú E rdo
cm03ôJuloô2G.

Husddgn ffi.tüFcurE
EúGo€@ÍnNrÊe,daqrbB
FodúHc.

d. 8.hb

Jlrt, l. - O..lrr, . ..ír,fdor. l,fnEpd tlIIffi,IXA C.El3 06
3âm6. hbg,.rf. do quúo ô rrnddocs.úúUo. ô llunlobb ô irr1 prrc
arrnpnhr r frnflo gnü3cd. d. âEEftl E OÍlmpt3 átoO fA-r,
vlElLô a $Clt.nüf I'GnÀ [âffilffflo. danoôsnrr err
lb.tgo., Tô F.rrótôr bmrrlôd6lo9t" I

mrnrrm3lmmm
IATTNGâTMA
SooUar dr fdo**tn6fo

Oeo.rofiDtq@25

r,ltt ttD ,'uD3rboq toEro rmur i EÍtoDrutrc
G^LE rct lrGarrDa

Rr 3í íb tr!.rF, t,7 c.rüo, EÚ - aA, cGp,t!"ãlodD
ct{PJ[r r:I86.qE mts

OCTTAL
Ertr dçfo arconü.Úc no rn oíEd.L&ãrb.



(}
000029

ffint
ESTADO OA BAHIA

PREFEIIURA IU]ÚTCTPAL DE TTACARÊ
CilPJ: í3.t46.e02000í €t

DEPARÍAilE]{TO DE L|C]ÍAçÔES E COXÍRATO8

ltacaúBÀ 07 de nwembro de 2025.
Do: sÉ,.or de llcltoçb
Pom: @ntroh lntemo

ecfteroe.rroádntuÉ&uríw,f 263/Ms
Wr§rPOfiM
PÍezada Comroladorla,

A SêcretáÍia dê Esporte e Jurrentlldê requlsltou a abêrturâ de pÍocEsso admlnlstratlvo para sê

proceder com a GOÍÍÍR/IÍACIO OE EÍúPRESâ PAnA pêrt Éo & s.Íulço3 ô ú3mlaÍlo &Í.l d. Grürto

.SoÍth,o, m tlon .tep. do droto rollolul de futêtóhl, coíttdrdo oíDnh.Éo têÍr! do csÍ!o.
P!.mLç66, troflur, dúrlr dc eÉlfngan, mrlcrlrl c.pord,vo, boh:, rúc+ rn rc.glo dc qudn,
unlíomrc. p€Íton llr.do0, catnrtuÍa (told6l, beúdrpp, dbclpllnedor:t, lrr$clrs çtímlcoc.

Consldcnndo que íoi Íealizada pesqulsa de preço com basê no objcto, o sêtor de compÍas estlmou

um valor médlo global de RS 58.980,00 (clnguenta e olto mll, novecentos e olEnta reals), perâ a prestação

de servlço;

Cotuldceando o precelto legal vinculado nos termos da têl Federâl 1433321, art. 75, inciso ll, quê

praê a posslbllidade dê sê proceder oom a oontÍatâÉo dlrêta poí melo da dispênsa de llcltação para

oompres e serulços lnferlores a RS 62.725,59 (sessenta e dols mll, sêtâoentos e vlnte e clnco rêals e

dnquenta e nore centarosl - vlde Oecreto 12.343, de dezembro de 2024, o qual atuallza os valores

estabehcldos na tei ne 14.133/21.

Goorldçetúo que seá publlcado Avlso de Dispensa no Diárlo Ofidal do MunicÍplo e no Portal

Nacional de Comrátaçõe Públlcas, dando publlcldade a lntenÉo do munldplo em reallzar a respectlyâ

contÍataÉq o que opoÍtunlzârá a apresêntação dê propo§tas de empresar heresadas e que não será

contratado quaírtitativo qrc ultrapasse o valoÍ llmlte eíabêlêcldo em hl germitido para Dlspensã de

Lkitâçto;

Remeto este Proc6so Admlnlstratlvo, o qual segue com DFq Prsqulsa de preço, Dotaç5o

OÍçamêntárla, Têrmo dê Referêncla e TeÍmo dê Abêrtura dos Autos par. anállsê, a flm de emisgo dê

paneoer com o flm de dar contlnuldade ao processo admlnlstratlvo lnstaurado.

Atenciosâmente,
'<r1

tanrrthlnna de lerus doc Santoa

ASCtrtc d. Contr.taçto - poít Í1. nt oOVü

,o.61i.Sor16s4núF
A!3lüê de CoÍltrat glo Subcütuta

PREITTIURÂ MUNIOPAL DE TTACARÉ
ItacaÉ - Bahla CEP -.05.530{f0.
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Procorco Adnlnirtntlvo n' 26Í20ilS

ProcodSoclr: Dcportrmento dc Llcltrçlo e Coopru
Dro:0?.ll2lÍ15

EMEMA: PÍocesso .{dministrativo.
Aquisigão de bem. hssibilidade. Valor.
HiÉtcsc lrgal. art 75, inciso ll da Lri
l4.l33Dl. Dispensa. Crbimento. Obscwância
dos Limites § lo, incisor I e ll do art.75, da
NLII. Análisc Hviado Controle lntcmo.

t

Chegou a oste Sctor de Co,ntrole lmerno, o Prccesso AdminirEativo no 26!DA5,
encaminhado polo Sotor dc Licitaçâo, solicitando a análise ê pú€ccÍ opinaivq rpfereme à
inançâo da Secrstaria Mmicipal do EspoÍte e Jwentu& paÍa a pttúDção ,ie sorviços de
organização gemJ de evento esportivq na nona ebpa do circuio regional & futcvôlci, conando
orgEnüação gaal do svsÍb, pÍüriaçõcs, roféus. diáÍia de arbiragsn1 n brtd cryortivq bolas
redeg marcação de quaüa, unifcnres persondizadoq cstutur '(!oldos» bocldÍsp
disciplinadorcs, bonhoiros qufoiicos,

O Soclcúrio dcmmdane justifioou a neccssidade da cotuflo aqr scgrrines ftforcs:
I

I

A ttdiaçlo do eveno Í€prEsêú rclcvoto do promoção ao
mrfibuindo poncspo,rtq ro lazcr e à imegração social no

o frrülcimcnto das polÍticas públios qulfthdc do vida
bandr da população e incertivo à
ft60üE a peniclpaçIo de alctas locab o

Além dc

a cconmia, movimentindo setoÍ€s o(mo scot iços, ttÍiano e
r rbrug&rcia daalimentoçâo. Considerando a corrplexid&

orgrnizaçâo deste tipo dc compctiçto, a

o ovaúo csdmula

do earprcsa
a adequda
asscguando

o público, e
edincúto às rromâs oçonivas vigems, por
do srroúo.

funcionamento

I

VeriÍica-se ainda quo do Documcoto de FomalizaÉo dc Demlda - DFD, constr a
doscÍição do objao, $a natütriza c q"rntidsde, aioda, ju*ificativa prazo de e'rtregg fiscal c
gestor do contÍato.

Acompanha o DFD, o Termo dc Rcfcrência construÍdo com todas c requisitos impostos
pclo inciso XXlll, do an.6', da Lri Federal no 14.13321, a saber:

An. 6o Para os fins desa l-el consideram-se:

xua i,'r (lc março, or, íJrlruo, ]IacaÍe - ã4, uEr qc.if,'|}ut Lr
CNPJ/MF í 3.848.9020001 -95
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(...)

XXll - tcrmo de rcfer,ência: documento necess&io pora I contsrtâçâo
de bars e serviçog que deve conter os seguimcs poâmetros e elementos
descritivos:

a) definição do objeo. incluídos sua núuÍeza, os quantimivoq o prazo
do contrato e' se for o caso, a pocsibilidade de srn pmnogação;

b) firndsrrtcntação da conruaçâo, que concisÊ na rcfetÉncia aos
estudos técnicos prelimimres comespondentot ou, quando não foe
possÍvel diwlgrr eses cstudos, no ercÍato das partes que nlo
contivercm infcmaçõcs sigi loeas;

c) descrição da soluÉo como um todq considcrrô todo o ciclo de vida
do objao;

d) requisitos da ooíEúaçfo;

e) modclo de execugo do objcto, quc consio cp definição de como o
oontrato dcvcrá pr,oduzir oo rcsultados prrtcndi5 dcsdc o scu inlcio
alé o seu eoccrramento;

Í) modelo do gcstâo do contrúo, que descrcvo como a cxocuçâo do
objao scrá acompanhada e fiscalizada polo órglo ou emidade;

g) critérios dc medição e de pagamento;

h) forma e oitérix de seleção do fornccedor;

i) cstimativas do valor da confmção, acúFnhldas dos peços
unitários rcforcnciais, das memórias do cálculo cdos d(rcumonlos quc
thc dão supoÍtc, com os parâmo§ls utilizadoo tra a obangto dos
prEgo§ c poÍs o§ Í€spoctivos cálculoe, qrr deveo donstar dc documcoto
sopoado c classificado;

j) rdcquaçeo o$ameoftiq
(...)

000031
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O Sobr dc Cmpas rtalimu eficiente pesquisa de peço nos do rt Zl, incisos ll
o lll dr Lpi 14.133/2(}2l,jmto à sisqna eleúônico de preços baseado no de oôjaos
semelhanter rcalizados por ortras a&ninistrações prúblicas com nacional:

Art 2:1. O valor prcviamente ostimado da deveró scr
ostrpdvcl com os vrloÍ?s praticados polo maetdo, oonsidorados os
pÍr9os cotrshtrB rlc b@cos d. &dos públicos cd quantidades I scNEm

oontatadaq obocrrradao e potsocirl cconorqi de escala e as
peculiaridrdoe do locel dc cxccuÉo do objco. '
§ lc No pocroo lHtrtódo pon rqubtlo dc benr c coltrrtrÉo de
rervlçc a genl, conbrme rrglLmerto, o rrlor crdmrdo ccú
de6nldo com borc no mdhor prtço eÍerldo por mdo dr dllzrçlo
doo rcgúh6 p.tílnetroo, edotrdoo de forror combludr ou nlo:
I - composiSo de cuíos unitários menores ou iguris à mediana do item
corrçspondeme no painel para consulta de preços at no banco de preços
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contntações Fúblicos
(PNCP)l

Ãua 0 r os msÍçp, or, r/emÍo, lIacEÍE - t A, uEr 4o.oix]uut,
cNPJniF I 3.846.902000í-95
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ffiffi II - contntrçoc rlmlhs Íelt ! p.L Admlrltreçfo
crccoflo ou conchldu no pcr{odo de I (ln) rro enterlor à drtr ü
pcqubr de prcçog lnclorlve mcdhnrê fur dê rrghtro dc
prcçoq obccrrdo o Íodlcc dc rtuE çao dc preç6
comcapordente;
III - utlllzrflo dc drdoo dc pcrqubr prbllcedr cm mldh
ccpcd.llzrds, de trbela de refeÉncia formdmente aprovada pelo
Poder Execrrivo fedcral c de rítloo cleúlúnlo el@dlzedc oo de
domlni,o rmp§ d.cdo qrc co!úcnh.m o dete o lorr dc rorso;
(...)

O valor médio Í€rirado dGstô pesquisa dc pÍ€ço, sponta peh possibilidade da altr
adminisração admiür a conrução dircÊa por dispenso dc licioçâo confcne prwisto no art. 75,
inciso !l da NLlf:

Arr. ?5. É dispcnsável a liciação:
('..) r
tr - porr coilrrtrflo que ewolvr vdorrr bôtloru e R§ $.m0,00
(cLq[G[rr Dil rerb), tro crro dc ortru rcníçot e conpnr;
("')

Valor aualizado pelo Derao Federal no 12.343D4, para vrhcs inferiores a Rll
62.725,59 (s333€,nb c dois mil sc@entos e vinte e cinco rcais e cinqna e nove clotavc)
conformc aúoriza o aÍt. 182, da lri 14.1.33n021.

fuc ÓrE o d. Cotrolc Interno, ainda, quando da análiso do rnhr prctendido para a
cormdo, vorificou que o objoo dcse processo de concatação direta, dll do rcspcitar o'limite
acina traucrio, não rtplescntr frrciooamento de despesq atsodcndo o {urnto ircooio no §
|o, do út 75, da NLL, in vaüis: I

Ara 7t É dispensávcl a licioção:
(...)
§ lo Paa fus do aferiçâo dos valores qrr
oos incisos I o ll do caput deste artigo, dovcr( oborvadoo:
I - o somatório do que for despcndido no
rtsFctiva uidade gestoÍa:

frmociro pela

II - o sorraório da despcsa realizada com de megna nduEzo,

liniEr rcfcÍido§

no m€íno Íamoontcndidog como ais aquelcs relúivoo a
do úividade.
(-.)

Ressalte-so qrr a uigibllidrdc de liciUr é a rcgrr gg1[ conforme rtrpõe a Constituição
FdeÍal' AÍt 37, inciso X)o, bm coro, no Aú 75 dr L.i 14.13321. Excíclonslmcnte, contndor
está o administrador autoriudo a doirrr dc lioie, cftomdo a cmmeto direo nos casos
pÍÊvisbs nos 74 (inexigibilidedc) o 75 (dispensa) da refeÍidr lri l4.l.33nl,

Oo ryo1U9 com Jorgc Ulisses Jacoby Fernandes isso oconr porque "o princtpio
coutiruclonal da licltqfu, cono das a regro de Dheito, nfu têm volq úoluo, deyenfu ser
coodmdo com u orrrori ptncípias do nwdo jtrídico, (Contratação Dirüa sem Liciuçío, 5..
ed., Brasília Jurldica, 2004, p. 178).

A chamada "liciagão dispenúvel" verifica-se em situações eÍn quo, Ínbora teoricamenE
seja viável a competiçâo cnre poÍticularcs. o procedimeno ticitatório afigua-se inconvenientc

{, r go m€r§p, 0, t vgnug. uaG€ÍE - , LrEr .lir. OirlUUl,
oNPJ/MF i 3.E46.902/000í -95
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ffiffi roolico, pois an detcrminadc casoq surgem circunstânciar
lei, que faculom a não rcalizaçâo da liciuçÍo pelo adminisoador,
imprcscindível.

A Contabilidadc indicou a exiscência dc dotação no orçamento púUico municipat pora a
aquisiçâo do bem indicado, cumprindo-se tnnbém o previsto no art. 73, iriro lv da Nova i-ei de
Licioções o Contraios - NLLC:

Art. 72. O prroccsso de contrugâo direu. que copreendc os casos de
inexigibilidade e do dispensa de licitaçâo, devorú scr instnrÍdo mnr os
seguintes documenos:

(...)

lV - dcmonstafão da oompatibilidade da prwisão de recusos
orçamemárioo con o compromisso a ser assumidq

(...)

Conclui+g qu€ ests proc€sso admini*rarivo. até o momonto in .lUfiuu, reveste-se de
legolidade. Podendo p,msseguh o prgsêntc feio pra Íins da realizaflO das demais faseq
observando-eg para @3o, o§ pruos c disposições legais atincntes à ma&ir, inclusive atentando
quanlo à obrigdüicdadc de sru publicação conforme s único do An. 72 &Icl l4.lttâl.

É o Parecer.

- Defxo de analirr, obvianreotg os aspectos ínerentos à conveniêocl o opottmi&dÊ. Elo
exc§ivo da Aiminisrrçâo, c an observaçeo ao porcccr Juldioo o qual olú dc acordo coln o
Atq dao modo ooamiúo prrcêsso poÍa consideraçIo e/ou dcliOenito eydm.

eDÜÀli»esu,vroLn/unA
Contolrdoria Geral do Mrmicíplo

tTl
.*""1"i*r,"Ii#
çe cm princlpio em

irr qe março, o, , rJ ruo, |IEC8IE - ,r,Er4o.ixrw
cNPJ/[rF í 3.846.902/000í -95
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MINUTA

AVISO DE DISPEN§A DE LICITACÃO

o Proccsso Adm lnlrtratiy6 ffi/!![!§
. Dbp€N. f A6DU25

o município de ltacarúBA, ern conformidade com o aÍr. 7s. § 31 d! lri FedeÍal no 14.133D021,

oma público a queÍn posss imercssar que praende realizar por meio ô Dispensa de Lieitacão. a

CoNTRATAÇÃO IrE EMPRESA pARA: pnrtrÉo de rcrvlço de or;rnizrçlo genl de eyento

erportvo, nr nonr ctrpe do ct cotto EgloDd dc fücvôtel, coitctrdo o4rnfurçlo gcrrl do everlo.
Pnnhç0c* troféo+ dlórü de artltrrgem, mrterül crportvo, bohs, rdca, merceçlo de qoedn,
rrúotaee pcnondlzrdo!, crtmt[rr (toHoo), bockdnop, dkdpllnrdoru, banhetru qolmlcoo. A
dispenga sefá por menor vator global, de acondo com as espocificaçôcr, quantidades estimadas e

cond(fes consantes em anexo I cste Aviso.

Os inteÍ€ssados deveÉo encaminhar an suss propostas n o e-nail can-lbiuudfuttuttaa.eo
eté 03 Ít€r) dlg úteb. a contst do primeirc dia rírtil posterior a daa da publicrnpo. encaminhandojunlo

toda s documen&çâo dc habilitaçâo e qualificaÉo neccssáriq indicada no Edital de Dispensa anexo.

Encerrado o Praz), a Administmção Pr[blica escotherá dentre as pÍoDoGas ofertadas" a de menor
ptoço por lote, desdo que c§loja dentÍo ô valor de mercado e que atenda & aigências esabelecidas no
Tonno de Referência

O rcsultado será divulgado por meio de Ao de Julgamento a ser publiqda no Diário Oficial dcsce

Município.

Arcro I- Edlol de Dbpeorr dc LHtrçto t26nO2S

Arero lI - Mlnutr Coof rrtr.l Prddoi
Ancro III - Dcclan@ (qüe irlo lnte&rr o coDtrrúo rdmlnlrtnüvo)

locaré/BA, XXX de XXX de 2025.

hornhhne de Jerut dc Santo
Agetrtr de CrtrtÍrtrçlo - PortrÍh Do 0001A3

Jooé[r §ooreo ÂnúJo
Agcnte dc Contntrglo Subotltutr

Albotr Albcrio RGk doc Reb
Socrcúdo de Erpoíe c Jüvetrtrde

SêcrctaÍla Munlclpâl & BpoÍte e Jnênur(h
I
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í. DEFIMçÃODOOBTETO
l.l.coNTRATAÇÃo DE EMPRE§A pARA: prestaçto dc ccrvlçoo de orgrnlzaçlo geral

dc ê,etrto erportivq trr notrr etepo do circulto regloaal dc fote,vôlci, contàndo
oryanLrçio geral do evcnto. Prcmieçõq troféq diírü de erbltragem, mrter.iol
ccportivor bolas, rcdc!, mercrçto de qurdra, uniformer pcrconellzrdos, catnrturr
(toldoo), backllop, dbclplinadortr, banheircs químicos.

lÍ. Netunezr: ryrviço comun! uma vez que os paúúes de dcscapeúo e qualidade estão
objetivamenrc definidos nesre termo de rcferência.
t3. Critérto de Julgamento: menor valor global.
1.4. ErpeclfcaçõcoeQuantttettvos:

2. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRIçÃO DA NECESSTDADE
A rcalizaçâo do evento Í€pÍesentâ relevante ação de promoçto ao esportc, ao Iazer e à
irtegração social no município, contribuindo para o fortatecimcoto das políticas publicas
voltldas à quatidade de üda, bem-estar da população e incentivo à prática esportiva Hem
de fomentar a participação de atletas locais e rcgionais, o eveotõ esimula a economia,
movime,ntando selorcs como comércio, serviços, turisrno e alimentação. considerando a
complexidade e a abrangência da organizaçâo dese tipo de competiçâo, a contratação de
empr€sa espocializada se faz imprescindivel para garantir a dequada inÊaestruiura e
oryanizaçâo técnica do campêonato, assegurando paaronizaçao, qúiaade seguÍança aos
participantes e público, e atendimento às normas esportirai ügenteq -pr. if*o
fimcionamento do evento.

A empresa a ser contratada será responsável pela organização gpral do evento esportivo,
compendendo fomecimento de premiações e hoféus" disponibilizaçâo de diárias de
aúitragem. materiais esponivos (bolas, redes, mrcaçao ae qúara; uniformes
personalizados, além da monugem de infraestnrtura ffsica composta por toldos, backdÍop,
disciplinadores e banheiros qulmicos. Tais itens sâo essenciais pm assegurar padmnlzaçdo
técnicc seguÍança para atlaas e público, q,alidade openúimat . 

-.rmprirento á..
exigências e especificações para competiçôes oficiais aa moaaiaUe.

2

LOTE Ntco
ITEM DESCR Ix)OE'ETO UND QU^NT

0t

oryânizaçto geral de evemo
esponivot Premiaçoes no valor dc R§ 9.100.fl) (nove mil e
cem rcais). divididas para as categorias (Avançado;
Fcminino: Mbto: lnreÍmediário: lnicirnte c AFrndiz)i ó0
6oféus psÍa as calegodas (Kid$ Miío, Aprcndiz,
lniciante, lnteÍmd&biq Feminino e Avançádo): 03 diáÍias
de sôiragem paÍa 0t árbir,ost matcrial esponivo: 05 bolas
oficiais de frnevôlei, 03 rtdes, 03 maÍcaÉo de quadra. 2m
uniformes personalizadoc. ecruoÍa (10 ioldo6). Ol

Prcstaçâo de scrvlços dã

l00m disc (D banheims Ímicos.

IVENTO 0l

SecÍetada Munlclpal de EsporE ê Juveíltuê
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Assim' a contÍatafão ora poposta demonstm-se necessária c jusificada para garantir a
elecuçP elclente e adeqg{a da etapa do circúto, atendenô-ao interesse públ-ico e aos
princípios da legalidade, eficiência e economicidade.

3. DA EXECUçÃO DO OB.TETO
3.l.Os serviços seúo executados ern 03 (três) dias a Eopa 09 do CiÍcuiro Regional de Futevôlei,

coúorme a seguin

3.1.1. I)i. 0l - dia 2tlt It2025. das 09h00 às 2t h00 (sujeito a múanças);3.12. DlnU2 - üa22tt It202S, das ()9hOO às 2th00 lsujeiro a muaaniasi:3.13. I)1r03-dia23/lt2025,das09hàs t8h00(sujeitoamúanças).

t2. Os serviços deverâo ser prestados na Êixa de areia da Praia do Coroinha, Avenida Antonio
Athanásio dos Santos e englobarâo montagem e desmontagem da qrndra
33. A e,nrpresa deve fomecer em regime de comodato o total de oj(cinco) bolas cheias, sendo
as mesmas devolüdas ao final do evento.
3.4. A comissâo de abitragem será composta por t (oito) membrcg sendo 4 (qruro) árbitros
por quadra e 4 (quatro) mesários.

4. rx) vALoR MÉDIO ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO
4.1. O custo estimado da contÍatação possú caráter sigiloso e será tomado priLblico apelras e
imediatarnenrc após o julgamento das propostas.

5. FUNDATITENTAçÃO DA CONTRATAÇÂO

!.1. A contÍataçâo deverá sedar mediante Dispensa de Licitaçs firndamenada no artigo
75, inciso lI da Lei Federal de Licitações e contatos edministratiros (Í.ei l4.l332l).
l4!.' ?5. É dispensável a licitaçâo: II - p"o conrraraçâo que envolva valorcs inferióres a Rr$
62.7ã,59 (sessena e dois mil setecentos e únte e cinco rcais e cingrrnta e nove centavos), no
caso de outros serviços e compras; D,ecÍeto No 12.343. De 30 De DcÉmbro De 2024.

ó DESCRTçÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO
ó.1.1. 

-A 
presente conmtação visa à prestação de serviços especiatizados pra a organização

integral 
9a nona etap6 do circúto Regional de Futevôlei, contemplando tod* o, ãl"r"r,to.

necessários para a rcalização do evento de forma estnrtu,Íada, seóra e eficiente. A soh4ão
propgta abrange a coordenação complaa das atividades" inc[úndo gestão operacional,
logística e suporte técnico. Selão fomecidos materiais esportivos adcguadosl como bolas, redes,
marcações de quadra e uniformes personalizados, gaÍantindo padrôci profissionais. A empresa
tamb&n será responsável peladisponibilização de aóitragem ôuainqú", premiaçoes e dféus.
Para assegurar gonfong ao público e atletas, o evento cónarÀ com osm;.*a flsica adequada
com toldos" backdÍop, disciplinadores e banheiros químicos. Todo o ptanejamento üsa atender
§ noT"T esportivas e de segurança promovendo uma competiçto org;anizada, auativa e de
alto nlvel.
ó.12. Levútrmento ü neccosidade e phnejemcnto
ó.13. Pcrquira dc pruço de mertedo
conforme gxigência legal, o Município rcalizou cotação pelo boco de preços, painet de
compras públicas.
ó.1.4. Adequeçto OrlrmentárÍa
Foi solicitada pela secretaria ao setor de contabilidade e deliberada a referida dotação.
ó.t5. Temo de Refer€ncir
Documento necessário para a contratação de bens e serviços, que contaNn a definiçâo do objeto,

SecÍetaÍla Munldpal de EspoÍE e Juúenürde 
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incluídos sua naturcza, e suas especificaçõeg o pmzo do contrato, a possibilidade de sua
pmnogaçâo; a fundamenaçâo da contruação. a descriçâo da soluç-Ão como um todo,
considerado todo o ciclo de vida,do objeto, os reqúsitos da conrroçâo; o modelo de execuçâo
do objag' 1od9lo de gestâo do contrato, que descrwe como a execuçâo do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou enüdade, critérios e pagmento; forma e cíÉrios de
seleção do fomecedor/prestador, estimativas do valor da contrataçlo e adequação orçamentária;
6.1.6. Aberturr de proccrco edmlnfutntivo
O processo foi a.rtuado pela Agente de Contrataçâo após anáIise do processo administrativo
conlendo todas peças necessárias.
6.1.7. Perecer do Contrutc Interno
Processo e,ncaminhado para rcvisão e análise da Connoladoria.
6.lt Mlnute do Avlso de Dirpenst

! setor de licitação providencia elaborar Aüso de Dispensa a ser prblicado no Diário oficial
do Municlpio e no Pottal Nacional de Contratações pública,q se§tnao as notmativas legais,
ü.sando além darransparência do processo, infonnar a possíveis inmssados a inrcnçâo do ente
público em realizar a prestação do serviço, com todas as informaçOes neccssárias rclaüvas à
contratação.
ó.t.9. PerecerJur{dico
os aulos sâo rcmetidos ao crivo do jurldico para análise dos aDGctos Iegais da confrtaçeo,
inclusive pog r"{is" qo-to a minuta do aüso de dispensg que deve s"r ãomporta 

"rn -e*opelo termo de refeÉncia e a minuta do contrato. sendo o pareccr favoráveÍ à contratagão,
prossegue-se oom a publicaçâo do Aüso de Dispensa e inicia-sc então a fase de disputa do
prccesso de dispensa"
6.1.t0. Rcceblmento de Prcpootes
As empresas interessadas enviam suos pÍopostas em até 03 (üÚt) dias úteis a conar da
publicação do aüso de dispensa de licitasão. Essas propostas inctuem dealhes sobre a
abordagern técnica, custos, pmrcs e demais condiçoes estaueteciaa no rcrmo de rcferência.
ó.1.1l. PublicaçIo Atr de Jtrlgrmento e Hablliteçto
Passodo o prazo de nês dias úteis para envio das propostas, a tgente de contratação do
Município passaú À análise de cada proposta recebida, declarando o-proponente venccdor de
acotdo com o critério de julgamento estabelecido neste tenno dc rcfàência. postedomrenrc.
passrá analisar a documentaçâo de habilibçeo encaminhada e estudo ceÍtificada a aptidão
daquele fomecedoÍ em contratar com a Adminisüaçáo pública, pocede-se com a ceíiáão de
habilitação e posterior publicação da Ata
ó.1.12. Autorizrflo do Geotor
Processo_ encaminhado para autorizaçâo de contraaçâo e deliberaÉo do gestor.
6.1.13. Contrrto edminlstr.tlvo
A empresa selecionada é fomralmente contratada com a assinatura dc um contrato que detralha
as condiÉes acordadas.
6.l.ll. Erecuç§o do §crviço: Conforme especificado.
6.1.15. Recebimento e AccitrÉo: Receberernos e aceitarEmos I contratação da empresa
especiali"ada para a prcstação de serviços.
6.1.16. Pqemento e EtrGerrtnento

7. trlORMA E CRITÉRIO DA SELEçÃO DO FORNECEDOR
7.1. Deverá ser publicado Aüso de Dispensa no Dário oficial do Município e no porral

I*lqul de conrarações hiblicas informando a inrcnção do Município em realizar pÍocesso
de dispensa de licitaçâo para a referida contratação, de modo quc os inrcressado, porrr.
ercsentar as suas prcposta$ devendo ser escolhida a de MENOR VALOR GLOBAL
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72.. §erá conratada g-empresa que apÍesentar pÍoposta de meror varor globar, desde que
esteja deüdamente habilirada para contrarar comL Àaminist açro púbú; G'd.rà ,r,reqúsitos apontados neste temto.
73. . se na da documentação encamiúada pera empresi que apr*cnrar o menor proço estiver
pendenrc algum documento ou o mesmo áiver únciaô a emplesa terá um i*à O" 48(qusenta e. oitQ horas pap 

- 
sanq a ineguraridade e errcsninhar a documentaçao

regulamentada caso esta seja beneficiária da Lei compler*rrrr 
";-lziaúi, ;"p.-

mencionado acima será de 05 (cinco) dias úreis, podendo r. p.^grao í.itgril a"
Adminisnação hiblica
7:4. caso a empresa nâo sanar as inegularidadeg será convocada a empresa com a pÍoposta
de segundo ma,or vator, desde que o, nr*o esteja de acordo oom o varor de mercedo,
pnocedendo à verificaçâo das suas con{ieoei ae nabilitaçao. E asdm, ,u"o.iu*r*t , àte 

"euraçâo de uma intercssada qu: atenda às exigências a"rte rerrno ae pere.encii 
-senao 

a
mesrra declarada vencedora e a ela adjudicado oãbjeto deste TR7s. Em caso de nenhuma emp.fsa.apÍer[rtar inte,"*te para paticipar da Dispensa ou em
caso de nenhuma empresa ser habilirada- poderó o Municípib contrahr com fomecedor afiavés
de pesquisa direa de preço, desde que apresente três orçarnentos G que os mesmos estejam
denuo do valor de mercado.

8. REQUISTTO§ DE HABTLITAÇÃO E REQUISITOS DE COTIÍTRATAçÃO
&1.. . Podereolorticipar desra ricÍáção p".sousluto.* a. narurcã:úa]ü .ãifolr.r *,
9_ 

gui"to licitado, cr .arendnr a todÀ as condições ae rrauiliuiao esraÉiJia*'oo*
m§mrmento convocatório, devendo aprcsentar juntamente com r proposta comercial os
seguintes documentos:
&1.1. Documentos de Hrbllitaçlo Jur{dica
ll .Ato çonstitutivo (contrato social, esatuo social ou requerinreolo de emprcsário), com aúltima alteração ou consolidaçâo do Ato constitutivo ou Declaraslo ME/Epp se for o caso;b) Procuração dos respectivos rcpresenantes legais;
cl locumenro de identificação dos Sócios (RG; CpF);
dl *"rryS a, Repesenranre Legal que assinará o conrato (RG e CpF);
e) Alvará de Funcionamento
&1.2. Documentos dc H.billtrçto Flccat e Trrbolhbtt
a) Cartão de CNPJ;
b) Certidão negativa de débiros Federais;
c) Cenidão negativa de débitos Estaduais;
d) Çotidão negariva de débitos Municipais;

9) Certidâo negativa de débitos Trabalhista;
f) Certidão neguiva de débiros do FGT§;
g) Certidão negativa CEIS e CNEp;
&13. Documentos de eurtfficrçfo Econômico-Flnanccin
a) Cetidão neguiva de Falência e Concordata;
t 1.4. Documentos dc euelltrcaçIo Técnlct
a) Aprcsentação de Atestado de capacidade Técnica e/ou cerridro expedido por pessoajurídica de direito púbrico ou prinad;, em nome da empresa ricirete, ;;-;á;írtio.
semelhantes ao objeto da prcsente liciaçâo.
q2: Impedlmcmtoo de porícipaçto no certeme:
g). E^mnresa ou impedida ae ticitar ou contratar com a Adrrinistraçâo, ou dectarada
inidônea para licitar ou contrarr com a Administraçâo pública;
b) Empresa com falência declarada, em liqúdaçâojudicial ou exraj.dicial;

5

SecÍ€tarla Munldpal de EsporE e Juy€nür&



EsÍAOOOABAHIA
PREFEIN'RA IUilt(xPAL DE ]TACARÉ

CIPJ: 13.8t1e302r000í€6
SECRETAHA TUI{ICIPAL OE ESPORTE E JTÍVEIITT.IOÊ

000039 (,

Effi
c) EmpÍesa que tenha funcionário ou membrc da Administraçâo do P|oder Executivo Municipal
de ltacaré/Bg mesroo subconraudo, como dirigentg acionisa daentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável Écnico.
t3. A observância das vedações do item anterior é de inteira rcryonsabilidade do licitante
que, pelo descumprimentq sujeita-se às penalidades cablveis.

9. DAS CONDrÇoES DE PAGAMENTO
9.1 . O pagmemo será efetuado à Contratada após a regular liquidaçâo da despesa, nos
termos do aÍt.63 da Lei Federal n'4.32011964 ahavés de ordem hncáriq para crédito enr
banco, agência e conta comente indicados pela contratada
92 será considerada data do pagamento o dia em que coosteÍ como emitida a ordern
bancária para pagamento.
93 . o pagamento só será realizado após o recebimento e atecte da Nota FiscsrFatura"9.4 O pagameno será efetuado no prazo mÂrimo de até 30 (hinta) dias, contados ô
recebimento da Nota FiscauFatura, através de ordem boncária pra crÉdito eÍn conta de
titulúidade da Conhaada aboixo indicada
9s As nolas fiscais somente podereo ser emitidas quando solicitada pelo setor de
Compras.
9s . A nota fiscal deverá ser emiüda pela pópria contratad4 ob,rigatoriamente com o
número de inscriçâo no CNPJ ryresentado nos documentos de haHlitação e da proposta de
preço, bem como da nota de empeúo, não se admitindo noras fiscais emitidas com ouros
ÇNPJls' oportunidade em que deverá indicar, na pópria nota fiscal o código de sewiço ou
fomecimento da tabela da EFD - REINF, adequado ao objeto da contatação, devendo destacar

lp notas fiscais o lrnposto de Renda na Font€, em observllncia as trgras de raenção do IR
dispostas na Instrução Normativa RFB n" 1.234. de20l2e o RIR/2018, para fins dé rctenção
quando do pagamento.
9.7 A conrauda no aro do enüo de sufe notas fiscais derrcrá apÍsentar tarnbérn a
'Declaração do regime tributário" ao qual a empresa está submetide c em caso de alteraçâo do
regime tributário, fica a empÍesa contatada na obrrigação de inediatamente informar à
Contralante nova Declraçâo.
9a . A conrarada, em sendo optante do simples Nacional, esú obrigada a enviar em anexo
à nota 6scal, o extraro do simples Nacional ou o recibo ô PGDAS da última comperência para
conferhcia da alíquota rylicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. zl aa tei
Complementar 123t20ú,em seu § 4o.
9.9 . A conrratada que seja beneficiada com o rcgime de cpRB - contribuição paüonal
sobre a Receita Bnrta, deverá apresentar a Declaração em anexo à NCa Fiscal.
9.10 o setor competcnte para proceder o pagamanto deve verifics te a Nota Fiscal ou Farura
apresenada expresse os elementos necessários e essenciais do docrrento, tais como: pazo de
\ralidade, data de emissâo, dados do contrato e do órgão contratrtÊ, período respectivo da
execuçâo do contrato, valor a pagar, eventual desaque do valor da retengões tributárias
cabíveis.
9-.1l^ Havendo etro na apresentaçâo da Noa FiscúFatura, ou cirrcunstáncia que impeça a
liqúdação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até qtre o @nüatado pràvidencié as
mcdidas saneadoras. Nesa hipótese, o prazo p6ra pagamento inicir-re-á após Ã comprovaçâo
da regularizagâo da situaçâo, nâo acanaando quatquer ônus para o gmtrataÍÍe;
9.12 

^ 
o valordos pogünentos eventualmente antecipsdos, nos mot&s descritos no prágrafo

pnmeiro do artigo 145 da Iei, serú descontado à ta:o de tyo (uur por cento) ao mes, cakúadapo rata die, ettÍe o dia do pagamento e o 30o (trigésimo) dia da dara do protocolo do
documento de cob,rança no setor competente da entidade. Na hipótese de inexecuç-ão do objao,
fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetário, o integÍalidade do valor
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sntecipado e no caso de inexecuçâo parcial. deverá haver a devoluçlo do valor rclativo à porcela
nâo+xecutada do conüato.

?.13 o valor dos pagamentos eventuâlmente efetuados com atraso, desde que nâo decona de
fato ou ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e conção monetáriq de acordo
com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Adrninistração Füblica, limitados a l27o ao
ano.
9.1! Quando do pagamento, será efetuada a t€tenção tribuúria prcvista na legislação
aplicável. o pagmento do valor a ser antecipado ocoreú respcitando eventuais retençoes
uibutárias incidenrcs.
9.15 As despesas serío computadas da seguinte forma:6ú/o derpesa com pessoal e 400lo
serâo computados em insumos, confotme o art. 20 da Lei de Responrabilidade Fiscal.
9.16 o conrahdo rcgularmenre optanrc pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no t23, de 2006, não sofreú a Í€ten@ tribut&ir quanto aos impostos e
conribúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagürcírto ficará condicionado à
apgesenlaç{o de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que frz jrrs ü, tÍaramento
tributário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

10. DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRrA
10.1. As despesas decorrentes da contraação corterâo a conta de dotEção otçonenúria que
segue abaixo:

102. Caso ocona alteração da Dotação Orçamentária esta passrrú a fazer parte do presente
contÍato, através de apostilamento mediante ao devidamente jusdÍicado ô oaenador de
Despesas, que será obrigaoriamente juntada ao processo adminiirradvo.

II. PRAZODOCONTRATO.
I l.t-. o contato deveÉ üger até 3 I de dezembro de 2025. a conE da assinatura do contrao,
na forma da Lei l4.l332l.
tlr. Por não se trataÍ de seniço contínuo, o oontralo não poderá scr pronogado de forma
sucessiva nos termos do art 107 da lit l4,l332l , mas tã0 somentc de formaJustificadq pelo
prazo necessário à conclusão da prestação do serviço contraado, oooforme aduz o aÍL 60,
XVII da mesnra Iei.

12. DA§ OBRTGAÇÔES DA EMPRESA CONTRATADÀ
a) Atcnder às determinações regulares emitidas pelo fiscal do coffrúo ou aúoridade superior
(aÍt. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles so[citados;
b) cunpú com as atribuiçôes assumidas, üsmdo melhor técnica e serviço, assim como
repor' conigir ou sub,stituir às su'§ expensas, no total ou em parta, o produto que esüver oom
víciog defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviçoc, õonformj verificaçao da
Contratante;
c) Responsabilizr-se pelos vlcios e danos deconertes do objao, dc rcordo com os artigos 12.
13 e 17 a 27, b Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990);
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d) xesponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçlo do objeto, bem como por
todo e qualquo dano causado à Administração ou tercehog ngo p6lrrziqdo ess
rcsporsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução oontratual pelo conüaanrc,
que ficará aúorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gtrntia caso exigida, o valor
cotrespondente aos danos sofridos;
e) Repamr, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expeosas, no otal ou em parte,
no pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os beru nos quais se veriffcarem vÍcios, defeitos ou
incoreções resulames da execução ou dos materiais empegados:
f) Enuegar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: f.l ) CeÍtidão conjuna relativa
aos tributos federais; f.2) c€rtidões que comprovem a reguluilade perante a Fazenda
Municipel do domicílio ou sede do contrarado; f.3) certidâo de Regularidade do FGTS - cRF;
e f.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Q^ 
rcryongUitizar-se pelo cumprimenro das obrigações preüsas em Acordo, Convençâo,

DissÍdio colaivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrügidas pelo conEato, por
todas a§ obriga@ Eabalhistas, sociaig prcúdenciárias. tributfuias e as demais previstas em
legislaçâo específic4 cuja inadimplência não ransferc a responsabilidade ao conüaranrc;
h) Não subcontatar, durante a ügência do conrato pessoa flsica or jurldica, se aquela ou os
dirigentes destra mmtiveÍem vlnculo de nahuEza técnica, comerpial, econômica, 

'nn 
r""irr,

trabalhista ou ciüt com dirigente do órgão ou entidsde contratante cr com agente público que
uue na fiscalização ou na geslão do contratq ou se deles forem cônjuge, componheiro ou
parcÍÍe em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau
i) comrmicar ao Fiscal do conüato,no yazo de 24lvinte e quato) horag qualquer ocorrência
anormal ou acidente que impoça a prerração do serviço;j) Prcstar todo esclarecimeno ou informação solicitada pelo contsaüurte ou por seus ptepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
rclativos à exocução dos serviçoVfomecimentos;
k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiüdlde que não esteja sendo
orecuada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a scgurança de pessoas ou bens
de terceiros
l) Conduzir os trabalhos com estita obaervllncia às normas da legislação pertinente, cumpÍindo
as daemrinações dos Poderes Publicos, mantendo senrpre limpo o Iocal dos serviços e nas
melhores condições de segurançq higiene e disciplina;
m)submeter previamente, por escrito, ao contratarÍe, para anátise e aprovação, quaisqrrcr
mudanças nos mélodos de execuçâo que fujam às especificações do máoriai descritivo ou
instrumeDto congenerc;
n) Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer tÍabalho do menor de dgzesseis anosr exoeto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permith a utilizaçâo do rabalho
do menor de dezoito ütos em trabalho notumo, perigoso ou insalubrc;
o) Manter durante toda a ügência do conhato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigdas pora habilitado na liciado, ou para qualificafâo, na
contratsção diÍ€ta;
pl c*rp*' durante todo o período de execuçâo do contrato, a rqcwa de cargos prwista em
lei para pessoa com deficiência, para rcabilitado da prcüência social ou pan api:nair, *m
copo T de cogos rvistas na legislaçâo (aÍt. I 16), devcndo sernprc que solicitado
pela Administraçâo rcalizar a comprovaçâo, com a indicação dos eopregadoj que preencheranr
as refoidas vagas (art. I 16 parágfa.fo único);
q) Comprovar a rcserva de ccgos a que se rcfae a cláusula acimq no pmzo fixado pelo fiscal
do contrato. com a indicaçâo dos anpregados que preencheram as reiiridas vagas'(art. l16,
paÍágÍafo único), devendo sêmpre que solicitado pela Admiaistração, ómprovar o
cumprimentq com a indicaçâo dos emprcgados que preenchelem as rcferidas vagas, 

-
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r) GuaÍd8r sigilo sobre todas as informaçôes eftidee çxn deconârcia do cumprimento do
contzüo;
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensioaamento dos quantitativos
de sua propost4 inclusive quanto aos custos variáveis deconentes dc fatores futuÍo; e incertos,
devendo complementáJoq caso o previsto inicialmente em sua proposts nâo seja satisfatório
pam o atendimento do objeo da conmtação, exceto qundo oconer algum- dos evento§
arolados no art 124' II, d, da Lei n 14.133, de202l.
t) cmrprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipol, as
normas de segurança do Contratante;
u) Aceitar, nÃr mesnas condições conranraig acrÉscimos ou supnêrsões de aré 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo que se fizercm necessárias;
v) A CONTRATADA deverá emitir (s) nota(s) fiscal(is) someúÊ quando soticitado pela
Diretoria Administrariva. oporfimidade em que deverá indicar, na prôpria noa fiscal, o cóàigo
de serviço ou fomecimento da tabela da EFD-REINF, adequadó ó objeto da contraraçgo,
devendo destacar nrs notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte en obscrvlincia as regas de
rctenção do IR dispostas na Instrução Notmativa RFB n 1.234, úc 2ol2 e o RIR/20-lt. As
retençôes serâo feihs no pagamento, nos termos da portarian" 02!,lili23;
w)A CONTRATADA no ato do enüo de suas notas fiscais devcrá apresentaÍ tamb&n a
"Declaração do rcgime tributário" ao qr.rat a empresa está submaida e em caso de alteração do
rcgime tribtúrio fica a empesa contrarada na obrigaçáo de imcdiatamente informar ao
Muicípio de ltacaré nova Declaraçâo;
x) A CONTRÂTADA, em sendo opranre do simples Nacional, estaú obrigada à enviar, anexo
com a Nota Fiscal o Extrato do simples Nacional ou o Recibo ao pcoes da ütima
oompe-tênciq pra confeÉncia da alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo o art.
2l da[0 1232006 em seu § 40;
y).4 CONTRATADA que seja beneficiada com o regime de cpRB - contribuição pafional
sobre a Receita Bnúa - Desoneração da Folha. Apresentar Declaração anexojunto a Nota Fiscal.

13. DAS OBRTGAçÔES DO COMRATANTE.
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Co,üatado, de acordo com o
contralo e seus anexos;
b) Rrceber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo do RefeÉncia;
.) .Notil* o contratado. por escrito sobre vícios, defeitos ou fuEorÍeçôe veriÍicadas no
objao fomecidq ryra q-ue yja por ele substituído, rcparado ou conigido, ío total ou em p€rre.
às suas expensaq fixandolhe prazo para as deüdas coneçôes,
d) Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimoto das obrigaçôes pelo
Contratado;
e) A CONTRÂTANTE deved_efetuar as Í€tenções de tÍibutos incidcotes sobrc os pagünentos
gretuaps ryÍa as_ eÍnllesas contratadas que sê enquadram a tet cobrança, àn-fo*e *
deteminações da IN RFB no 1234 de ll de janeiro de 2022 e s,as poceriorcs alteraçõeq assim
como demais nomas legais ügentes. para tanto, é necessário qrr a emptsa i:onitat aa
destaque todos os tributos legais que serâo rctidos, no corpo da noo lscal de *t nç";
f) Efetuar os pagamentos na forma e pazo estabelecidosi
g) Aplicar ao contratado sanções moüvadas pela inexecuçâo total or parcial do contrato;
h) cienütrcar o órgfu de representsçãojúicial do Município para adoião das medidas cúíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) PrcslaÍ à CONTRATADA todas as informações solicitadc e necessárias para o
cumprimento do objeto;
j) Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer desacordo com as obrigaçõcs assumidaq pela enrpresa
nâ sua pÍoposla;
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k) A Administração nâo rcsponderá por quaisquer compomissos esumidos pelo contratado
com terceircs, ainda que üncllados à o«ecução do contraro, bcm como poi qualquo dano
causado a terceircs em deconência de ato do contratado, de seus empregador, pr"porto, ou
subordinados;
l) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execuê tarcfts em desacordo com as
condiçôes preestabelecidas.
m) AtestaÍ as nous fiscais emiüdas pela Contraada;
n) Publicr os extratos do contrato e de seus aditivoq se bouvcr, no portal Nacional de
conaahções p-ot!* (pNcp) ou no Diário oficial do Munictpio m aré r0 (dez) or. ut"ir,
contados da referida assinatura

14. DAS INFRÂçôES E SANÇôES N)ndNr§TRATtVÀ
l4.l . Pelo-descumprimento total ou parcial do contrato. o contratmle podená" sem prejuízo da
rcsponsabilidade ciül e criminal que couber, aplicar as seguintes saryões, previstas no-art. tso
da IÉi FedeÍal n' 14.1331202t:
a) Advertênciai
b) Multo de mora de até l% (um por cento) por dia útil sobne o valor do conmm ou saldo
lrão atendido do Contrato;
c) - Multa d e até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo úo arendido
do contrato, confome o caso rcspectivamente, nas hipóteses ac inaaimpiememo ãar o,
parcial da obdgaçâo, inclusive nos casos de extinção por ôulpa da Contraadad) lmpedlmcnúo de llcltrr e contrrtrr, pelo pnzo d" ite I (trg) 

"no.ie) Declrnçio de lnidoneidode prra [citar ou contretrn
l4'2. No tocante a aplicaçâo das san@s, as mesmas serâo detalhadmente descritas na minuta
con-ratual, disponibilizada as interessadasjunto com o aüso de dispcosa, ürc, à. ,", ,.urir"au
a efetiva contraação.

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
15.1. Assinado o con["ro, a administraão púlicaú o contraro no Diório oficial do MunicÍpio
e no Portal Nacional de Contratações públi'cas;
lí2. Após a assinatura do contrato será emiüda a Aulorização de Fomecimento.
!ss. f' e19c}9!9 do objao deverá ser Íealiuda aravés da fiscal de conrralo nomeado pela
Ponaria no 046/2(D5:

a) Claúdio de Melo Santos.
15.4. Deverá to ge6"nicado por escrito (preferencialmente poÍ Íneio de e-mail) à conraada,
semprE que necessário, a ocor€ncia de qualquer medida qúe demande comunicação formal
en&e as paftes contatantes;
l5-5. A contratada, pela inexecução oat ou porciat das condições &belecidas no qiuse, sem
a dcvida justificativa aceira por esre órgão, e iem prcjutzo das áemais -rço* óriúJíi n*a
sujeita, a critério deste mesrno órgão, às penalidadãs de sanção eamiúrmtira pne"i-ia, no
ConEato;
15.6. A gestão do contrato será efetuada pelo atual Secrerário da pastr.

16. DA PROPOSTA COMERCTAL
16.1. Na proposta qresentada pela anpresa deveÉ conter:
a) Descriçâodoobjao;
b) Valores;
c) Número do CNPJ da empresa;
d) Endereço ffsico e eletrrônico;
e) Telefone de Contato;
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f) Daa de emissão;
g) Nome completo e ide'ntificaçâo do responsável peta elaboração da proposta;
h) Conta Bancária;
i) Validade da Proposta;
j) Assinatura do responsável.
16â Formulário modelo pora compor a proposta comercial:

Alkson Albcío Relr doc ReL
§ocreúrio de Brpotte e Jwentude

tOTE Ntco
ITEM DOOBJDTODE§Cru T'NII) QNT VALORDA

UNID
VAI,OR
TOTÂI,

0l
VALORGTí)BAL
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Termo de ContÍato de Serviço que eiüe si fazem o MUmCbrc
DE ITACARD e a Empresr.-

coNTRATONc J20-

o Mooiclpb de ltrcrré, com sede no(a) ,....., na cidade de .... /Estrdo BA inscrito (a) no cNpJ sob o
no ....' neste ato representado(a) pelo(a) seu prefeito Municipal sr. ..., porudor do RG no ... e do cpF no
...' rtoidonte c domicilMo nests cld.de, doravante dcnominado CoNTnATANTE, e a crnpesa ...,
inscrito(a) no cNPJ/lvlF sob o no ..., scdiado(a) na ...., , neste ato rcprcsarrd(a) por .,... , porudor do
RG n. ... e do cPF no ...., residentc e domiciliado na nra ...., doravamc dosigraú cot{Tir.arADo,
Pnq !-m yiía o que consra no Prcccsso no.... e em obscrvância às dispoctpes da Lei no 14.t33, dc lo
de ab,ril de 2()21, e demais legislaão aplicável, resolvem cclebrar o Feseotc Termo de conrnro,
decorente do D!§PENSA N" uí2025 e Processo Administrativo XXXá025. de acordo com o art. 75,
inciso ll, da Lei Foderal de Licitações no l4.l33Dl e demais disposições dena tei, medianre as scguintes
cláusulas e condiçõcs:

mrurA ooilTR/uro o: xmwsrBÚto DG Elhnco
Processo Adminiscrativo no.....

Dispensa no ...

CúUSI'LA PRIMEIRA. Irc OB|ETO
I.]. .Esq qontrdo tem como objao a prcstação de serviço de ......... nas qulntidades estimadas m
tabela abaixo
1.2. Objcto da conratrção:
1.3, Vinculam esta contatação, independentemente de fanscrição:
I .3.1 . A PÍopo6to do contmtado;
1.32. Eventuais anoros de documentos.
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2. CLÁUSULA SEGT,NDA -VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. o prazo de vigência da c-oÍÍatrq do perlodo, mntado da dlb dc assinaoÍa registrado no
extrato de contÍEto publicado no PNCP e diário oÍicial do MunicÍpio. m forma da tri no-14.133. de
202t.
22. Por não se tatar de serviço comínuo, o contÍaúo não poded ser purogado de forma sucessiva
nos termos do aí. 107 d8 Lei 14.13321, mas 6o somente de ioÍma justiRcrda-peto prazo necessário à
conclusão da pre*ação do serviço contrarado, conforme aduz o an. 0., XVII Aa mesmra lei.

CLÁUSUIJI TERCEIRA- MODEI.(N DE EXECUÇÃO E GESTÃOCONTRATUAI§I(ETT
9!,tV,VlIcXV@
3.1. O inlcio da execução do scrviço ocorerá após a emissâo da Ordem dc Serviço e deverá obedecer
ao leÍmo dc rcfeÍênch, observando os tocaiq pÍazos c quantidadB. A empresa contraada fica
rçspottsável por toda g loglstica de execução conforme o objeto. forneccndo tod-os os equipamenlos e
mão de obra necessários.
t.2.. A conrahda fica- rcsponsável ainda pela obseÍvância de todar as Normas e lcgislações
pertinentes ao ramo de ativirhdc.
33. O prazo devo seguir conforme o termo de referência togo autcizrdo o serviço. podendo ser
po. rogado de acordo com a justificaiva do contalado e autorizaÉo da sGcrüaria rcsponsável.3.4. Deverá seguir conforme o termo de refer€ncia.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contra&al.

SecÍetarla Munlclpal & EspoÍE e Juv€íttrê
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ctáusu,l qunvrA - VAIÍ)R
5.1 O valor totrl da conranção é de R$..........(.....)
5.2 No valor acima es6o incluÍdas todas as despesas ordinárias dircrrs e indiretas deconentes da

ixec5ío do objao. inclusive triburos Gr'ou impostoq encaÍgos sociab, labalhisrss, previdenciárioq
fiscais e comerciais incidemos, taxa de administração, fiere, seguro e ouE6 necesúrios ao cumprimento
integral do objeto da conmação.

CúUST,IJI sExTA - MoDALIDADE DE coNTRATAçÃo
Por se tntar de dispensa de , fitndamenta-se a contrataçlo no art. 75, inciso _ da lei
l4.l 332 I, qw descrcve o scguinte:

*AÍt. 75. E dispensável a licitação:
(descrever inciso)"

CúUSULA §ÉTtr}ÍA - DA FoRMA DE PAGAMENTo
7.1. o pagamento senl eferuado à conraada após a regular liquidaçâo da despes& nos Ermoo do art.
63 dr L€i Federal no 4.320/19úl evés de ordom bancáriq para crédito cm-banco, agência c contr
coíEnte indicados pela conranda.
7.2. Será considcrada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancária pora
Pogomento.
7.3. O pogamento só será rcalizado após o rccebimento e ateste da Nota FircaUFaura
7.4. O pogEmento será efetuado no prazo mriximo de aré 30 (trina) dirg contados do rccebirnento da
Nots FiscáUFatuÍa, através de ordem bancárig para crédito em coÍÍa do titularidade da Contaruh
abaixo indicada

1.t. /ás noúas lscaissomonre @râo ser emitidas quando solicioda peto Seor de Compras.
7.ó. A norâ fiscal deveÍá ser emitida pela pópria contratada, obrignciamente com o número de
inscrição no GNPJ apsentrdo nos documentos de habiliação e da propoam a. preço, bem como da
nota de emPenho, não sc admitindo notas fiscois ernitidas com oub6 CNPJ's, opottrnidade ern que
dwerl indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fomecimcab da tabeia da EFD - REniF,
adequado P objao da contrataçto, devendo desEcar nas notas fiscais o tmposto de Renda na Fontg em
obaervância as rcgÍas de rEtonçeo do lR disposas m ln*rução Normativi RFB no 1.234. de 2012 e o
RIR/2OI I, para fins de ÍÊúenção qurndo do pagamento.
7.7. A Comrmda no ato do cnvio dc auas notrs fiscais deverá 8pÍ€seno, também a .Declamção do
regime tri_butário"ro qual a emprcsa esú submetida e em caso de altera{o do regime tributário. fica a
empnesa conrmda na obrigação de imediumente informar à contratante nova ooclaraçao.
7.8. A contsatada, em sendo oflante do Simples Nacional, está obrigada a oviar em anexó à notr fiscal,
o extrato do simples Nacional ou o recibo do pGDAS da úhima compotência pam confer€ncia da
alhuota aplicada/infomada na Nota Fiscal, de rordo com aÍt. 2l dâ LEi-complementar 123f20ú, em
seu § 40.

7.9. A Contsatada que seja beneficiada com o regime dc CPRB - Contribul@ PatÍonal sobrc a Rec€ita
Brut , deverá apÍeseúar a Declaração em anexo à Noo Fiscat
7.10. o sctor competente para proccder o pogamento deve verificar sc a Notr Fiscal ou Fatura
apresenada expressa os elemcntos neccssários e cssenciais do documento, tris como: prazo de vatidadg
dato de emissão, dados dos do contrato e do órgão contÍataote, período respectivà da execuçâo do
contrrto, valor a pagar, evenhnl dcstrque do valor de retenções tsibutáriÚ cabíveis além de avcriguar
1 1 rysma qá acompanha com as devidas certidõcs de regularidade vigcrúes.
7.1 l. Havendo oro na aptsentação da Nota FiscaUFatuÍa, óu circunstârrcir que impoça a liquidação da
desposs, o pagmento ficoÍá sobrcstâdo até que o eontratado providcncie u medruis ianeaa'oras. llesta
hiÉtese' 9 pÍa? pq pagamenlo iniciar-se{ após a comprovaçlo da rogularização da sioação, não
acarrctando qualquer ônus para o contÍalante:
7.12. O valor dos pagamentos eveon$lmentç antecioados. nos moldes decsitos no parágafo primeiro
do artigo I45 da lei, será desconado à taxa de I% (um poÍ cento) ao mês. calcutada pro-rao a". ayrle
o dia do pagrmento e o 3o (trigésimo) dia da dstr do pcocolo do documento de cobrança no setor
compotente da entidade. Na hipótese de inexecuçâo do objao fica o coútlrlrdo obrigado Á devolver,
com corÍcção monetária. a inrcgralidade do valor antecipodo e no caso do inexecução porcial, deverá
haver a devolugão do valor relativo à parceta nâo-executada do contato.
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7.13. O valor dos pogrmentos evenoalmente efetuados com atÍ8so. desdo que não decorra de fato ou
ato impuúvcl à Conrarada, sofreÍá a incidência dejuros e corÍêção moncú&ia, de acordo com a variação
da Taxa Sclic aplicáveis à mora da Adminisúaçeo Públicr, limitados a t 29( ao ano
7.14. Quando do pagamento será efetuada a retenção tribuúÍia previír n8 legislação aplicável. O
pagamento do valor a ser amecipado oconerá respeitando evenünis Íetanses tributárias inCidenrcs.
7.15. As despesas seÍão computadas da seguimc forma: 600lo despes com pessoal e 4ü/o *rb
compÍados ern insumos. conforme o aÍt. 20 ds Lci de Responsabilidadc Flscal.
7.16. o conratado regulurncnrc opante pelo simples Nacional, nos lcrmos da Lei complementar no
l2l, de 2ú6, nâo sofrerá a tEtênção ributáriE qusnlo aolr imposlos c contribuições oramgiaos por
aquele regime. No cntanb, o pagümento ficará condicionado à apresenrrçlo de conrprovaçâq por meio
de documento oÍicial, de que faz jus Eo tÍatamento ributário favortcido prcviso na referiAa ;4l
Complementar.

cúusuLA orravA - DA ltorAçÃo oRçAMENTÁRrA
E.l. As despesas deconentes da prcsente contrúaçâo conedo à cdtra de recurcos específicos
consignados no Orçamcnto deste exetcício, na dotaçâo abaixo discriminrdr
Gestãdunidade:
Fonte:
Programa de Trabolho:
Elememo de Despesa:

cúusrrl.A NoNA- FoRIUA DE ExEcrrçÃo
O tegime de execuÉo conbatual. o modelo de çstâo. assim como os pmas e condiçôes de conclusão.
entregÀ obscn eçâo' constam no TeÍmo de Refer€ncia, parte inrcgrante dcle hocesso Administrativo.

cúusuLA DÉCIMA - Do REÀrusrE rrE pREÇo
l0.l Os preços contratados são fixos c irrcqiustáveis;
l0:2 Após o intorrcgno.de um ano, os proços iniciais poderão ser rcqiuoados, mediante a aplicaçâo,
pÊlo conúrtinte, do lndice Nacional de PÍoços ao consumidor Anplo Especial - ipcl-E,
exclusivamentc pora as obrigaçôes iniciadas e concluldas após a ocon€rrL da anuaiidâde.
10.3 

- -Nos_rcajustes 
su@uentes ao primeiro, o intetregno mínimo de un ano será contado a portir

dos efeitos financeiros do último rcajuse.
10.4 No caso de anaso ou não divulgação do índice de rcajustamorlo, o contÍstanle pagrrá ao
contratado a imporúncia calculada pela úhima variação conhecidr. liquidando a 

-dilerença

coÍEf 
.eonqenq 

tã0 logo seja diwlgado o Índice dofinitivo. Fico a contÍÍada obrigrda a apÍrscntaÍ
memória de cálculo referenle ao reajusamenlo de preços do valor EmJresccnte.-sempÍe que este
ocoÍrcr.
10.5 Nas aferições finaiq o índicc utilizado paÍa Íeajustc seú obrigatoúmente, o definitivo.
10.6 Caso o Índicc estrbelecido para reajustamento venha a scr extinb ou de qualquer foÍma não
possa mais sor utilizadq será adotrdo, em sub*inrição. o que vier a scr daeminado peta legisrçro
antão em vigor.
10.7 Na ausência de prcvisão legal quanto ao índiec substioo. as pares clegerâo novo lndicc oficial,
pora reajustameno do prço do valor rcmanesoenle, por meio dc rcrmo oditivo.
l0.E O rcqiuste seú realizado por apostila mento.

CúUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA:
A Contrarada deve cumprir todas as obÍigrções constantes deste Conúaro, em seus arrcxog assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconenles da boa o pcrfeita execução do objeto.
observando, ainds, as obrigrções a seguir disposos:

l) Atender às determinações regularcs emitidas pelo fiscal do contato ou aotoridrde superior (art. t 37,
ll) e prcstar todo esclE rcimento ou informaçâo por eles solicitadc;
b) Cumprircom as fibuições assumidas. visando melhor técnica e servigq rssim como reporar, conigir
ou suhituir às suas expensas, no totsl ou em paÍte, o produto que eíirrr com vícioq defeitos ou
inconções resultantes da otecuçâo dos seniços, conforme verifrcaçâo da Contraante;
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c)^Respontlilizar-se pelos vícios e danos decorartes do objaq de aoorúo com os artigos 12, 13 e lZ
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no E.078, de 1990)
d) - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍÍontes da execuçâo do objao, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou lerceiro§, Íúo ÍEduzindo essa rcrponsabilidsdc a fi36slizoçeo
ou o acompanhamento da execugío contÍatual pelo ContÍatrnte. que ficrá autorizado adcscontar dos
pogamentos devidos ou da garantig caso exigid+ o valor corrcspondenlo rcs danos sofridos;
Q Repanr' gnigrr r€mover, ÍrconstÍuiÍ ou substituir, às suas expensat no totrl ou em paÍtc, no pÍazo
fixado pelo fiscal do conüalo, os bens nos quais se verifrcarem vlcios, defolns ou inconegões resultanles
da execução ou dos materiais empregados;
D Enúegü junto com a Nota Fiscal os seguintes documontos: f.l) Cattidão conjunti rclúiva aos
ribuos federais; f.2) ccÍtidõ* que compovcm a regularidade p€út} a Fazenda Municipol do
domicílio ou sede do contÍarido; f.3) CeÍtidão de Regularidade do FOT§ - CRF; 

" 
f.4) C;Ítidão

Negariva de Débitos Trabalhistâs - CNDT;
g) Rosponsalilizar-sc pelo cumprimento das obrigaçôes prcvistas em Acordo. convcnçãq DissÍdio
colairo de Trabalho ou equivalemes das caregorias úrangidas pelo conoalo, por todas À obrigaçôes
tnbolhistas, sociaiq prcvidenciárias. úibú44as c as demais previsos crr tegislaçâo espccÍfid, ôuja
inadimplência não úansfene I responsabitidade ao Contrauntej
h) Não subconratar, durante a vigência do contralo pessoa flsica ou jurídta, se aquela or ocdiíçntes
desa mamivercm vÍnculo de nanrcza técnicg comercial, econômicq Íirureirq tabolhi*aou civil com
dirigente do órgão ou entidade contrume ou com agente público que or na fiscatizaçãoou m gestão
do conEato, ou se deles forem cônjuç, companheiro ou parcnte em linha rco, colateral, ôu por
afi nidade d o t€rcciro gÍau.
l) Comunicar ao Fiscal do contrao. no prazo de 24 (vinte e qutro) horrsr quatquer ocon€ncia anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;
,) PÍc§tar todo csclarecimento ou informagão solicir"da pelo CootnLote txr por seus pÍEpostos.
garanündolhes o acesso, a qualqucr rcmpo, ao lmat dos tabalhoa, bem coro aos àocrrcnosre'latiros
à execução dos scrviçoVfornecimentos;
k) Pualisar, por determinção do Contratante, qualquer atividadc que rúo esteja scndo execuoda dc
acordo com a boa técnica orr que ponha ern risco a segrrançs de pessoar o bensde teÍceiÍos;
l) Conduzir os trrbolhos com estrita obsenrância às normas da legístaflo peninente, cumprindo as
deteÍmina@ dos Poderes Públicos, msntendo sempre timpo o local 

'dos -serviços 
e nas molhorcs

condiçôes do seprança, higiene e disciplina;
n)submeter previamente, por escrito, ao contÚsrüe, para análise e ryrwaçâo. quaisquer mudanças
nos- métodos dê execução que fiijam às especificações do memorial descritivo ouinsürmonto congênere:
n) Não permitir a úilização de qualquer rabalho do menor de dezêssci3 gtoq excsto na condí@ de
aprcndiz para os maiotts de quatorze anos, nem permitir a utilização do Erbolho do menor de dezoito
anos em trabolho noumo, perigoso ou insalubre;
o) Manter duran-E toda a vigência do contrúor em compatibilidade com ar obrigações assumidâs. todas
as condições exigidas pan habiliação na licitaçlo. ou para quatificsçâo, ú conú!çlo diÍ€rr:
p) cumpir' durrnte todo o perlodo de execução do conrato, E rcserva dc catgos previsa em lei pora
pessoa com deÍiciênciq para rcabilitado da Prcvidàcia social ou pora aeíudÉ bcm como as rcservas
de cargos prwistas na legislação (an. I l6), devcndo sernpre que solicitado pela Adminisoaçío realizarI compÍovrção, com a indicagão dos empregados que preencheram s reêridas vagas 1art, ttc.
paúgmfo único[
q) comptovar a rtrrcraa de,cargos a que sê rcfere a cláusula acima, oo pazo fixado pelo Íiscal do
contrrlo. com a indicação dos emprcgados que preenchoram as referids vagrs 1an. its, parágÍ8fo
único) devendo semprt que soliciodo pela Adminisração, comprovar o cunprimemo, com a indiàffo
dos cmpregados que preencherem as referidas vagas.
r) Guadar sigilo sobre todas Es infoÍmações obtidas em decon€ncia do cunprimento do contÍrto;
r) Arcar com o ônus decoÍÍenle de eventual equíveo no dimensionarncrúo dos quantibtivos de su
propolta. inclusive quânto aos custos variáveis decoÍÍentes de faorcs frrturos d incertos, devendo
complementó-los, caso o previsto inicialmenle em sua pÍoposta nâo seja ratÊfatório para o otendimeÍÍo
do objeto da contratagão. exceto quando oconrer algum dos eventos arrohdos no ai. I zl, lt. d, da L,ei
n' 14.133, de 2O21.
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t) Cumprir, além dos postulados lcgais vigentes de âmbito federal. estadrnl ou municipol. as normas dc
segurança do Contotante;
r) Aceltü, Ts lnesmas condições contsatuais" acÍéscimos ou supressõoc de até 257o (vinrc e cinco por
cenlo) do valor inicial atualizado do contrato que se frzcrem necessáriagi
v) A CONTRATADA deverá emitir (s) not{s) Íiscal(is) somente quodo solicitado pela Dirctoria
Administativg oportunidade em que deverá indicar. na própria noo Íbcal, o código âe serviço ou
fomecimento da tabola da EFD-REINF, adequado ao objeto da conúataÉo, devendo d-esocar nas notas
frscais o tmPosto de Renda na Fonte em obsêÍvância as regras de rctençb ao tn aispo*as na lnstrução
Normativa RFB no 1234, &2012 e o RlR./2018. As rerençaes serão Êitas no pogrmento, nos leÍmos
dsPorlarianc ü23D023:
xl) A CONTRATADA no ao do cnvio de suas notas fiscais deved apltrcntEÍ trmbém a .Declaração
do rcgime trihÚrioP ao qrul a empresa cstá submetida e em caso ae draçeo ao regime ributário fica
..etTPP 9fq!4 na obrigação de imediatamente informar ao Municlplo de ltacaé nova Declaraçâo;
r) A CONTRATADÀ em sendo oprante do simples Nacional, estará óhigada à enviar. anexo com a
NotB Fiscsl 9 E-qúo do sima3es Nacional ou o Recibo do pGDAS drúltima conpctênciq psra
confcrêrrcia da alÍquoo aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo o rrt 2l da Lc l2iz0(r em scu
§ 40;
y) A.COXTRATADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - Contribui@ Patronal sobre a
Receita Brutr - Desoneraçâo da Folha Aprescnur Deciaragao anexojunto a Noa íiscat.

ct.Áusuu uÉcrM.A SEGTTNDA - rrAs oBRrcAÇôEs DA coNrRATArrEE:
São oürigações do oontratsnte:
e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contmrdo, de acoldo com o oontrrto
e §eus anexo§;
b) Recober o objao no prazo e condiçês osobetccidas no Termo dc ReÊlÉncia;

1) No{fcr o corratadq poÍ escrilo, sobre vícios, dcfeitos ou inoortçôes verificadas no objao
fonrccirío., para que scja por ele substiuído reparado ou corrigido, no totrl qrcm paÍte, às suas expensasr
fixando'lhc prazo para as deviáas conpções.
d) Aoompaúar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento dar oüÍig4ões pelo contruado;
e) A CONTRATANTE deverá efetuar cfe$ar as rrtenções de tributos imilcnrs soürc os pogamentos
gfeg$g_pa9 as emprcsas Contraadas que se cnquadram a tal cobrançr, confomc as deieríninaçoes
98 rN RFB no 1234 dc I I de jarrcim de 2022 e suas posteriores alteraçôcs. assim como demais nqmas
legais vigcmes. PEÍr tantq é nccessário gue a empresa Contrarada desraqrr todos os ribuos legais que
sctão raidos, no coÍpo da nota fiscal de cobrança;
Í) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabolecidos;
g) Aplicg ao Contaodo sanções morivadas pela inexecuÉo total ou prcirl do Contraro:
L) Ciemificar o órglo do rcprcsenaçâo judicial do Municlpio pom adoçno drs medidas cabíveis quando
do descumprimento de oMgações peto ContÍatdo;
t) Pre$ar à CONTRÂTADA todas as informações soliciradas e neoe$Íias para o cumprimeno do
objao;
) Rejcitrr' no todo ou eNn prÍte, os serviços prestados em desacordo con o obrigações assumidas pela
clnplsa na sua prcposta-
L) A. Administração não rpsponderá por quaiquer compromissos as3üoidos pelo contratado com
tcrc€irDs' rinda qüe vinculados à execução do contrato, bcm como por qualçer dano causado a @rceiros
om dccon€ncia de aüo ô Contratadq de scus empregadoq prcpo*os ou ritodimdos;
l) Nâo- permitir quc o pessoal da CONTRATADA execute iareras em dosacoldo com as condiçõcs
pí€estrbelecidss,
[) Atcstar as notas fiscais emitidas pela Contuada;
r) Publicar os extÍaros do c.onúalo e de seus aditivoq se houver. no Poltd Nacional de Conruações
Públicas (PNCP) ou no Ditirio Oficial do Município em até t0 (dez) dirs úteis, contados da rcferida
assinalura

oÁusuu »ÉCIMA TERCEIRA - oBRIGAÇôES PERTINEME§ À Icpn.
As portes deverlo cumprir a lri no 13.709. de 14 de agosto de 20l g (LGPD). quanto I todos os dados
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pcssoais a que tenham acesso em razão do ceúame ou do contrato admini*ativo que eventualmcnte
venha a scr finnrdo, a poÍtiÍ da apÍesenação da proposta no procedimeno de contrataçâo.
indcpendentemenre de declaraçio ou de aceitaçâo orpressa. 

'

§ lo. Os dadm obridos somcmo podeáo ser utilizados para as finalidada quejustiÍicaram seu acesso e
de acordo com a borfé e mm os princípios do aÍt. 60 da LGPD.
§ 2'. É vedado o comportilhamemo com terceiÍos dos dados obtidos fca das hipóteses permitidas em
l,ei.
§ 3'. A Administraçâo deveú ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úeb sobre todos os contralos de
suboperação fiÍmados ou que venham a ser celebrados pelo Contralado.
§ 4o. Tooninado o rahmento dos dados nos termos do art. 15 da l3PD, é dever do conraodo eliminó-
los, oom exceçâo das hipótescs do art. 16 da LGPD, incluindo a4uelas co quc houver necessidade de
guarda de documcntaçlo para fins de comprovação do cumprimenio de otrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não pÍ€scritas essas obrig!ç6es.
§ f,.o conúatado dwerá o<igir de suboperadorcs e subcontrarados, qurnô for o caso, o cumprimanto
dos-deveres da pesente cláusulg permanecendo integralmente responsávot por garamir sua observância.
§ ó'. O Conffinte podcrá rcalizar diligência pora aferir o cumprimomõ deisa cláusula. devendo o
Conrarado anender Fontamcnte eventuais @idos de comprovaçú formuhdos
§ 7- O Contatrdo dweú prcsur. 

,no pÍazo fixado pelo Conúume porrogável justificadamente.
queiquer informaçôes acerca dos dados pessoais pora cumprimenlo ú lciq iúlusive qúo 

"eventual descaÍte Í€aliado.
§ a. Bancos de dados formados a paniÍ de contsatos adminisrativoc, rctadamenle aquetcs que se
proponham a aÍm8,zeoar dados pessoair devem ser mantidos ern ambicnte virtuel con'trolado, com
rcgisoo ittdividual rasrtr,cável de ranmentos rtalizados (LGPD, sí. 37;. coÍt cada acesso, data, horário
e. rcgistro ds Íinslidade, Pora efeito de tesponsabilização. em caso de cvcotuais omissões, desvios ou
abusos.

§ 9. Os rcferidos bancos de dados devem scr desanvolvidos em forÍnaro intcroperável e estruturado
(!,GPD, aÍt.25)
§ 10. O conrato está sujeio a ser alterrdo nos procedimentos peÍtioqrlcs ao mtimento de dados
pessoois' quando indicado pcla ayorid{e comúente em especial a ANpD por mcio de opiniões
t&nicas ou tecomendaçõeq editrdas na foma da LGpD.
§ ll. os cooratos e convênios de que trata o s lo do aÍt. 26 d8 LGPD devedo ser comunicados à
autoridade ucional.
§ 12. o contrudo dever4 cary ryceba qrnlquer comunicaçâo de qrnrquer pessoa em reração ao
PÍocessamenao de Dados Possoois do Conmante (inctuindo Titularri aoà oaà* ou arnoridües de
proleção de dados): (i) notificar o Contratame no prazo dc I dia útil após o seu rccebimerÍo; (ii) fornccer
toda assistência razoavelmeme solicitada pelo Contratante para permitir quc este rcsponaa à r*pectiva
so_liciução; e (iii) não rcsponder solicitaçoes diuameme sãm aiorizaçeo'po. o"rito ao cár.rirrr..
§ 13. O Fomccedor deverá implomemar e manter as medides técnicas e olginizacionais necessárias pon
a poteçto dos Dadoe Pessoais do contraqnte, contn destruiçâo aciaãd ou itegal, danos, perihs"
alteÍaçõ6' divulgoç& ou accsso leo."ryl,'aq ryq RrcjuÍzo do cunpimentoi. qúqüi ort "medida cxigida pelas lcis de protção de drdos aplicáveis. o contrataao dàe* 

"r."gur"i luJ qr"rquq
pessoa autocizada a Ptocessar os Dados Pessoais do Cliente esteja vincutrda a oUrigúes cóntn;raii ae
confidencialidadc,

c-LÁusutA DÉcrMA eUARTA-GAR^NTIA DE ExEcrrÇÂo(rÉ q!, xII e xrrD
13. I ConfoÍme o tcnno de rpferürcia

CúU§UTÁ DÉCIMA QT,INTA- INFR.AçÔES E SANçÔE§ ADMIMSTRATIVAS (
Pelo descumprimenlo tdat ou parcial do conrarq o contsaranie @ná, sem pà3ra a"
rcsponsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sançõc* irwistas no rr. tío aa I*i
Federal no 14.133D021:
a) Advertência;
b) Multr de mon de até l% (um por cento) por dia úril sobre o vah,r do contrato ou saldo não
rlendido do Contrato;
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c) Multa de aé 2v/o (vinte por cento) sobrc o valor do contrab q| do ssldo não arendido do
contrato, conforme o caso rcspectivamente, nas hifrteses de inadirylcmento tot t or porcial da
obrigação, irclusive nos casos de extinção por culpa da Conuatada;
d) Impedimento de licitar e contrarar. pelo prazo de aé 3 (üês) anoc;
e) DoclâÍa@de inidoneidade para licior ou conraur.
§ lo - A aplicação das sanções prcvisus nss alíneas "b' e 'c- observará oc seguintes porâmetros:
a) -0J% 

(um décimo por cento) até l% (um por cento) por dia Ítil rcbre o valor da parcela em
ú8so do ContÍato, em caso de atraso no fornecimento, a tltulo de mula mratóriq limiuda a incidência
a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quino dia úül e a critério dr Administraçâo, no caso de
fomccimerto com Etraso-, podcrá ocorer a não-aceiaçâo do objaq dc forma a cordgurar, nrssa
hip&ese lncxecução taal da obrigação assumida, atrindo a aplicação da mulu prcvista nã atínea.c.,
sem peejuízo da rescisâo unilaterrl da avença;
b) I @/o (doz por cento) até 15% (quina por cento) sobrc o valor da proela cm úaso do contÍaro,
cm crso de atrarc no fomccimento por período superior ao previsto no subircm anterior ou do
inadimplemento parcial da obrigação assumida;
c) l57o (quinzc por cento) até 20olo (vinrc por cemo) sobre o valor do contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso dc inadimplemenlo otal da obrigação, irrtusive nos casoo de cxtinção
por culpa da CONTRATADA; e
d) . O I /o (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de mrro na apresonoção da gnrantia
(sejr para rcforço ou por ocasião de pronogaçâo), observado o máximo do ?/o (d:is por úmro). õ araso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o coNTRATANTE a pÍo]IDvar a rescisão do contrato.e) As penalidades de multa deconentes de faros diversos ser'io cmsideradas indepelrdentes entre
si.
§2o. As sanções somente seÍão aplicadas após o decurso do pÍazo paÍa apcaêntação de defesa pévia do
imeressado no respectivo processo, no pmzo de 15 (quinai dias íois. óuser"aa"" 

"r a"r"i.
formal idades legais.

§ 31 As sanções prcvisos nas alíneas 'a", *d" e *e' do caput desta cláusuta poderâo ser aplicadas
junomentc co_m aquelas prcvistas nas allneas 'b- e .c" e não elrclucm r poóiuitiaaa. ae lscisao
unilaeral do C.onrrro.
§ 41 A sanção previsa na alínea'e- do caput desta cláusula podcni ombém scr aplicada aos
CrntÍrlant6 que, em outras licitações ey' ou conruações com a ndministnflo Bública Dirça or Indireta
de qualquer nível Foderativo, tenham:
a) sofrido condenação definitiva por praticarcm. por meios doloeos, fraudes fiscais no
rccolhimento de quaisqucr tributos;
b) praticado aos ilícitoq visando a fiustÍrr os objetivos d8 licitaçeo;
c) demonstrado não possuir idoneidade paÍa contrâtâÍ com a Aáministrcção ftibtica, em virtude
de ouros arc illcios pruicados.
§ 50 . As multas devetâo scr rpcolhidas no prazo de 03 (t€s) dias úteis, cootrdos da ciência da aplicação
da penalidade ou da publicsçâo no Diitrio oficial do Municlpio de ltacaÉ ô ao que as impuú
§ 6'. As nultas aplicadas poderâo ser compensadas com vaiores devidc I CONiRATAIiA mediante
rcquerimcnto expresso nessc sentido.
§ 70. Se. noprazo previsco nestr Cláusula, não for feitr a prcva do rocolhinronto da multa, promover-se-
ão as medidas neccssárias ao seu dcscono da garantia prestada, so houver, mcdiante desóacho regular
da autoridade contralante.

§ EP. Se a mula aplicada for de valor superior ao valor da garantia preslrd., alénr da perda destr, se

!ouy9r' resgo{ert o contsmdo pela sua difererç+ que scrá Oesconaáa aoo pegamentos eventualmento
devidos pela AdministÍEçao ou cobÍadâ judicialmente.
§9. Nos casos em gue o valor da multa venha a ser descontado da $raúa. o valor dcstr (se houveÍ)
deverá ser rccomposlo em 48 (quaÍentr e oito) horar sob pena de rcsciseo rdminisrativa do Conuaro.
§^ ]q:!{9rqq a hipótese de existir requerimento de compensação dcvidamente formalizado. o
IQ|IMIAITE suspender{. obsenado o conrraditório e ampla defosE os pogÊmonros devidos à
c. of.lrRATADA aé a comprovaçâo do recolhimento da mulra ou da prwa de süÉbvaçao por ao da
A&nini$ragão. bem como até a recomposição do valor original da gaiamür, que tenha siô dkontrdo
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em viÍtude de multa impostr' salvo decistro fundamentada da autoridado com@nte que rülorize o
ptosseguimento do processo de pagameno.
§ I 11 Se a CONTRÂTANTE verificar que o valor da garantia ey'ou o vator dos pogamentos ainda
devidos são suficientes à satisfaçâo do vator da multa, o ptocesso de pagme o retomú o seu curso.
§ l2o. As multes eventualmenrc aplicadas com base nas alÍneas'U" à'c'ao caput desh Cláuslla não
possuem cadrer compensatório, e. assim, o pagrmenro delas não oxhirá a CoNTRATADA de
rcsponsabilidade pelas perdas e danos deconentes dqc infraçôes comaidra
§ 131 A aplicação das sEnções estrbelecidas nas atíneas "a-, 'b', .ç' . ... do caput desca cláusula é da
competência do Secrctário Municipal de Finanças.

cLÁusuLA DÉCtrl|A sExrA - ÍrscÂI,Iz/rÇÃo
A CONTRATADA submeter-se-ó a todas as medidas e procedimenta de Fiscalização. sendo quc a
at!4!o fiscalizadora do Município em nada rcstringirá a rcsponsabilidadc únic€, integÍal e exclusiva da
gollTR4TAD4 no guo @noeÍne aos serviços contÍatrdôs" à sus Gx.ci4ão e ài conscquências e
implica@s, pÍóximas ou rcrnotas, peÍsnte o CONTRATANTE, ou perarc êrccirog do mesmo modo
que a ocorÉncia de cvennrais inegulAdrd.: na execuÉo dos sewipr conratadoa não implicará
conespoosabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.
§11 A execuçâo do ptsente Contralo será avaliada pelo hscal de contrrto mediante procedimcntos de
supenisão locâl diÍ€tâ ou indircta, os quais observarão o cumprimento üs cláusulas e condiçOes orr
estabelecidas e de quaiquer ouüos dados nccessários ao conúole e avrli4ão dos serviços gÉsuaos.
rcspeitrdos o conuaditório e a ampla defesa
§21 O 8es!oÍ e fiscsl de contrao será indicado em publicação no Diário Oficial ao rcspoctivo oontÍato
admini$arivo. conforme Portria, ou pelos respoctivos substituto§, ateÍdatdo aos termos do artigo t li&l,r;i l4.l332l.
§31 A fiscalização dt Pt'efeitum Municipal de ltacaé em nada resringLú a responsabilidade único,
integral e exclusiva da Contraoda no quo conceme aos bens adquiridos. àirr onneja e t càn§uencias
e implicaçôcq póximas ou rcmotrs, perame o contratante, ou perarte tareciÍos, dã mesmo moàà qr. 

"oconéncia de o,entuais inegularidades na cxecuçâo contraoâl nâo inplicará conesponsabilidade do
Coorúrnte ou de sêus pÍrpostos.
§41 Deverá ser mrnunicado por escrito (púefcÍ€ncialmante por meio dc omail) à contrüda, scrnpre
qrc neccssário, a oconência dc qualquer mcdida que aemanae comuniqção iormal cnre; p"ra..
confrtantes;
§5o. A contratada. pelr inêxecuçâo lotal ou Frcial das condições esrabetocldas no ajuste, sem a devidajusifrcariva aceita por csE órgão-, e lem prcjuízo das dcmais sanções apliclvch. nç6}á srj.i1g, . 

"ritériode-stc mesmo órgio. Às pemlidades de Sanção AdministÍstiva pÍ€vistâs oo Contsaro:
§60. A contruada facilitarú o acompanhamento e-o conrole permanenr, pela contratantq da entrega
dos-bens e presará todos os esclarecimantos que lhe forom soiiciudoo pctó auaitores àesih646| *3gtrl fim;
§ 70. A CO)'ITRATADA declara, snt€cipadameote. aceitar todas as decir&s, métodos e processos de
inspeflo, verificação c conbole adoodos pelo CONTRATANTE, se obrigrndo a ro.á. os-aaaos.
elcmentoq explicaçõeq esclarçcimentos- e comunicaçôes de que coi nocessitar e que forem
cmsiderados necessários ao desempenho dc suas atividades.
§ Eo. compete à CONTRÂTADA farer minucioso oxame das espccific*ôes dos bens, de modo a
permitir' ! tempo c por cscrito, aprcsentrr à Fiscalização, para ó awuó csctarecimento, toaas as
divergências.9g !úvidrs poÍventuÍa. encontradas e que venÍam a impodir o bom desempcnho do
Contraro. O silêncio implica total aceitaçâo das condiçôos estabelecidas.-
§ 9. O Gesor do Conrato será a Sccretária da Pasta da rcfeÍida conúuÉo, auoridade competênte
para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contnó, à fiscâlização dnica e
adminisrativa e dos alos neoessários à formalizagão do conrraro, rh promogaao, ';p;d"çã".
rcequillbrio econômicofinanceirc, alteraçâo, acÉscimo. supressão, psgrmàtot ú,i#,,piloçeo a.
sançôos, extinçeo dos contÍatos, eDtse oubos.

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DA Âr.TER^çôEs coNTRATUAts
§t1 O pÍesenb contnto poderá ser aherado. com as devidasjustiÍicaivas" ms seguintes casos:
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I - unilarcmlmente pela Adminísnaçío:
a) quando houver modificação do objeo para melhor adequação técnicr a reus objaivos, desde que não

ransfigure o objeto da conúatação.
b) quando for necossária a modificaçâo do valor contratual em decorÉncir de acÉscimo ou diminuiçlo
- 

quantitativa de seu objeO, nos limites pemitidos por esti L,ei:
ll - por acordo mtle as paÍtes:
a) quando necessária a modifrcaçâo do regime de execução do seniço, bsn como do modo de

fomecimento. em face de verificação técniú da insplicabilidâde dos roáos -nr.rúr origifinio.;
b) quando necessária a modificação da forma de pagameno por imposiç.eo de circins6ncias

supervcnienteg mantido o valor inicial atualizado e vedada a anmipaÉo'ao p"gar"nto 
", ,ruçeo

ro pactuado sem a conespondente contraputação de fomecimento & úenr or'.áuçeo ao ,."riú;
c)-pra. rc*abelecet o equilÍbrio econômico'financeiro inicial do conr& cm caso de força maior, caso

PilYb-9, fato do príncipe ou em deconência de fatos imprcvisíveis ou previsÍveis ac ionsequencias
incalculáveis, que inviúilizem a execução do contralo tal como pucoàq r".p.it ar" ., dúrq*,
caso, a rtpattição objaiva de risco estabelecida no contrato.

§2o. Nas alteraçôcs unilúcrais aque se referc-o inciso I do § I 
o destE Cláugrh. o contratado será obrigado

a aceiur, ms mesmas condiçôes contrrtuaiq acÉscimos ou supressõcs de até 25% (;inte e;nco poÍ
cento) do valor inicial aualizado do contrato que se fizerem nàs obras, ms serviços ou n 

" 
*rprar,

er no caso de rcforma de ediflcio ou de equipamento. o limite pan os acéscimos será de 50zo
(cinquentr por cento)

§3o. As ahenções unilaterais não podeÍão transÍiguÍar o objao da cont4lo.
§4'. Se o contruo rúo contemptar proços unitárioi para os Lrviços cujo rditrmento se fizer necesúrio.
essê seÍão- fixrdos por meio da aplicação da relação geraL enoe o valorcs da propostâ e o do
oçamemo-base da Administração sobte os preços refercnciais ou dc rercado ,igéntJs na aca a
aditamcnto, respeitrdos os timites em L,ei.

§51 Nas altcrações contraoais para suprtssão de bens ou sewiços. se o cctrudo já houver adquirido
os materiah e os colocado no local dos rabolhos, estes deváão scr pqtos peta Ãdministraçeo' pelosgrIT d9 aquisiçâo regularmente mmprovados e monetariamenL -t.qi'rrrc.aor, 

poaenáí caucr
indenização por outÍos danos evenoalmerto deconentes da suprcscb, desdc {ri ,.grr"r.*t
comprcvados.

§ óo. Regisros que não caracterizam 
-alteÍaçâo do contraio podern ser rcalizados por simplos aposcils,

dispensada a celebÍação dc teÍmo aditivo, como nas seguintes situaçôos:a) variação do valor contÍatual para fazer face ao reajuse ou à reproação de prcços prcvistos nopóprio contrato;
b) atualizaçõesr componsações ou penalizações financciras deocrentes das condições de

pagamento previstas no contralo;
c) aleraçôes na razão ou m denominaçâo social do contratado;d) empenho de dotações o4amentárias.

cúusurÁ DÉcrMA orrAvA - REEeurLÍBRro EcoNôMrco ÍrNANcErRo
9ry" Ei. alteração unilreral do contraro que aumente ou diminua * ;.rdô;traado. a
Administração devetd restabelecer, no mesmotermo aditivq o eguilíbnio conoÃi*-fr*."i. i"i.i"r.
§ lo. A extinção do contrato não configurará óbice pora o reconhecimenlo ao acscquiffUm ãómico
financeiro' hipóteso em que será concedida indenizi4ão por meio dc temro lndeniátório.
§ 21 O pedido de Í€strbelecimeoto do equilíbrio oconômico-Íinanceiro dorerá ser rormulado durane a
vigência do conrato e antcs de evenütal prcÍÍogrção nos tcÍmos do art. 107 da Lêi.
§ 31 A. rcpactuação sorá pwedida dc soliciaçâõ do contratado, acompanhrda dc demonstragão amlltica
da variaçâo dos cuscoq por meio de epresenoçâo da planillu dc custoo c fo-"çeo Oi pi.çor,-., ao
nov-o acordo, convenção ou sentençâ normativa que frràdaments a ÍepactuaÉo.
§ 40. O Conraünte fica obrigado a rcsponder,a óliciaçao ae reequiiíbÍio á aÉ l5 (quinzo) dias úteis
da data em que forcm aptsentados toios os documenú neocssários à aprecl"çe" iriraiã ---

Eü

SeúÉàÍla Munldpal de EspoÍte e Jlnêntuê
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ESTADO OA ENH]À
PREFEÍURA TUilICIPAL DE ]ÍACARÉ

CilPJ: í3rtam2r000l€6
SECRETARIA XUXIC1PAL OE ESFORÍE E JI'VEI{TID!

ItacaÍé-BÀ de de 20.....

PRDFEITURA MUMCIPAL DE -..
REPRDSENTANTE-...

AUTORII'AI'E COMPETENTE

EMPRESA
RDPRESENTANTE.....

CONTRATADA

000054 (,

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Ix)§ CA§OS OIflSSO§ (Ert. 9!, III)
19.1. os casos omissos serâo deci.dldos pelo conrrunte, segrmdo as cifoosiçocs eomidas na Lei E:la,l33. de 2021. Decreo Municipal no 1,066f2022 e demais lsmas'êderais aplicáveis I
subsidiariamcnte, scgundo as disposições contidrq na Lei no E.07g. dc 1990 - código de Defesa do
Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

cúust L/r ucÉcuurq, - pwucAçÃo
20.1 lncumbirá âo oontratante divulgar o pÍesente instÍümento no Porüt Nacional de Contuções
{ulqes (ercn), na forma prcvista no aG.94 da Lei t4.133. de 202t. bcm como no rcspectivo iítio
oficial na lnrcmeq em mençfoaoart.8p. OZp^ da tei n. |Z.SZZ.deZOtL
CLAUSI'LA VIGECIMA PRIMEIRA- FORO
22.1 Fica eleio o foro da comarca de ltacaríBa, para dirimir os Iitígioo que decorerem da execgção
desto Temo de contÍato que neo pudercm ser compostos pela conciliaçs bnforme an. 92. § to. da Li
no l4.lt3l2l.
22.2 Parafirneae_validadc do pactuado, o presente Tetmo de Conúaro fol lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, q,e, depois dc lido e achdo ern ordern, vai assinado peloo oontÍaentos.

CIáUSUL/I VIGÉSUUI SNCTXOA - ÍITICALIZAÇÃO FINANCDNA E ORçAMENTÁIU,{
9 CIONTRATANTE prcvidenciará a temcssa de cópias auÉmicas do pnosonrc insrumenoã ittUrn"l
de Contas do Município na forma da legislação aplicável.

cúusuÁ vrcÉsrMA TERCETRA - rDrsposrcôEs FrNArsq Flr- paÍtc ô pÍqrcnte contrato as prerrogativas conshntes do tüt. lo4 da Lri Federal not4.t$n02t.
b) Na contagern dos prazos, é excluÍdo o dia de inÍcio c inctuído o do vencimeno. e considerar-se-ão os
dirs consecutivoq salvo disposiçâo cm contrário. Os pmzos somcnte sc hiciam e vencem cm dias de
cxpediento no CONTRATANTE.
E por assim esbrem justas, combinadas e conraadag declaram as partes eioretn todas rs disposiçõcs
contidas nas cláusulas do presente ContrEro e firmr este' em 02 (duas) üs, ae iguaf toor c ioái com
as tesEmunhas abaixo,

urffi

Seo€taÍla Munldpal de BpoÍte e Juúenuê
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ESTADODABAI{IA
PREFEITURA IUilTclPAL D€ ]ÍACARÉ

CilPJ: í 3.Caô.e01000í{6
EECREAilAMUil|GIPAL OE ESFORTE E JT'VEiITI.IOI

000055
C}
Effi

DECLARACÂO DE RESPONSABILI,'ZACÃO CTVIL E ADIiIIMSTRATIVA

Paa a execu@ deste instÍuÍnento jurídico, as paÍtes declaram coúecer a Lei Federal no

l2.Íd/,6âOl3. se oompúometem a atuaÍ de forma éticq lntegra, lcgal e üansporente, e estão

cientes de que não podereo oferecer. dar ou se compÍometeÍ a dE a quern quer que sêja, ou

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto pot conta pÍópÍia quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagsmento, doação, compensação vantagens financeiru ou

beneflcios de qualçrer espécie que constinr,am prática ilegal ou de comtpção, seja de fotma

direta, indiÍ€ta ou por meio de subcontratados ou terreiros, quanto ú objeto deste contrato, ou

de outra forma a ele não relacionada

Prr{gnfo primello - A rcsponsabilização da pes.soa jurldica cubsiste nas hipóteses de

alteraçâo contatual, ransformação, incorporaçâo, frrsão ou cisão soclaária, ressalvados os atos

lesivos oconidos antes da data da fusão ou incorporaçâo, qtrndo a responsabilidade da

sucessora scrá rcstia à obrigaçâo de pagamento de mula e reparaçlo integral do dano causado,

até o limite do patimônio tmsferido.

Prúgnfo cegundo - As sociedades conEoladoras, controladaE coligndas oq no âmbio do

Íesp€ctivo confato, as consorciadas serão solidariamente responsâveis pela prática dos atos

prwistos nesta Lei, restringindo-se tal rcsponsabilidade à obrigaçâo de pagflnento de multa e

rrpamçâo imegral do dano causado.

Contntrü

SeoetaÍla Munldpal ê BpoÍte e Juúenü,r&
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ESÍAOOOAAAHn
PREFETURA XUÍ{TdPAL OE ÍÍACARÉ

C PJ: í3.t18.902re00í{t
SACREÍANA NUTI(IPAL DE ESPORTE E JUVEilTI'C

000056 ç3Effi

oncum.lcÃo oB nrBxstÊncn pB nnportsnao

Pra a execr4âo deste instnnnento jurldico, a CONTRATADA, por meio de seu ÍepÍesentante,

declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, compoúcirro ou parEnte em linha reta,

colateral ou por afinidade até o terceim gratl, inclusivg dos ocupenEs de cogos de direção ou

no exercício de funções administraúvas, assim como os ocupante & cargos de diroção. chefia

e sssessoramento vinculados dircta ou indiretamente aos órglos nr liúa hierárquica da área

encartegada da contratsção.

Contretaü

SeoretaÍla Munldpal de Espoíê e Juwnhdc
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E8ÍADO DABAHIA
PREFEITURA IUÍ{ICIPAL DE ]ÍACARÉ

CIPJ: I 3.818.90210001 {6 00005? (}
SECREÍARIÂ TU]I|qPAL OE ESFORIE E JIÍT'EXTUOt Effi

DECII\RÂCÃO DE ATENDIMENTO AO ART.TT6 DA LDI FEDERAL I4.I33/2I

Para a execuçilo deste instnrmento jurldico, a CONTRÂTADA, po meio de seu Í€pÍ€sentsnte.

declara cumpú com a rEsewa de cargos prcüsta em lei para pqrsoa com deficiência para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendia bem como as narcwas de cargos preüstas

em outÍas normas específicalr e comprcmete-se sempr€ que solhitado pela Administraçâo,

comprovú o cumprimento indicando os empregados que preenctrun as rcferidas vagas.

Contratedr

SecÍ€tarb Munldpal de EspoÍE e Juvenuê
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PREFEMJRA trUÍItCtPAL DE IÍACARÊ

CÍ{PJ: í tt40.902r000í{t
SECRETARN TUilrcNPAL DE ESFORIE EJTÍI'EXTUOT

000058 (}

EEffi

Para a execuçâo deste instnmento jurldico, a CONTRATADÀ por meio de seu representante,

declara que a mesma atende plenmrente ao que dispõe o Inciso )ooflll do Artigo ?" da

constituição Federal, atestando que não possui em seu quadro, firncionários menorcs de dezoito

ano§ que exer§aÍo trabalho noturno. perigoso ou insalúrc, bem como nâo possú neúum
funcionário menor de dezesseis anosr em qualquer trabalho, salvo na condição de aprcndiz, a

partir de 14 anos, em atendimento dos dircios trabalhisas assegurados na Constituição Federal,

nas leis uabalhista& nas normas infralegais, nas conven@ colains de trôbalho, nos moldes

do art. 63, § l"da LÊi l4.l33nl.

Contratade

SecÍ€taÍla Munlclpal de EgoÊ ê JUvenMb
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íi ESTADO DA EIÂI{IA
PREFE'TURA IUÍITCTPAL OE IÍACARÉ

CIIPJ: í t.tlE t0lll000l€t
oEPARÍ TEXTO O€ 1JCIÍAçÔES E COilTRAÍOt

000059

ifire
Itacaré/BAlO de novembro de 2025.

Do: Setor de Ucltação

Para: Assessorla Jurldlca

Reft mocesco AdmlnlstÍãtluo ne 263/2025
> DtsPEítsAt{e@612íü2g

Prcrado Assesor,

A Secretarla de Esporte e Juventude requisitou a abertura de processo admlnlstratlvo

vlsando COilTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA: Pr€sülçto dG r€Ívlf dê oÍg.nlaÉo tüll dc

eu€nto e3poÍtluo, n nom etap. do clrculto Íê3lonal ds fúeúehl, contendo organhação

tênil do ilento. Premlagoes, troúéu3, daáÍle de aÍbhraçm, materld espordrc, bolas, redes,

m.rc.éo dc quadrc, unlformes pcnonalEadoo, €etruürra (toldoú!, bacldrcp,

dlsclpllnadores, banheltoe químlcos

Consldcrando que fol reallzada pesqulsa de preço com bse no objeto, o setor de

compÉs estamou um valor médlo global de RS 58.980,00 (clnquent e olto mll, novecentos e

oltenta reals), para a pnestaçâo de serviço;

Conslderando quê o preceito legal ünculado nos termos da lcl Federal 14.133/21, art.

75, lnclso ll prevê a posslbllldade de se proceder com a oontrat ção dlreta por melo de

dlspensa de llcltação de valor para oompras e sewlços inferiores a tS 62.725,59 (sessenta e

dois mll, setecentos e vlnte e clnco reals e clnquenta e nove centavor) - vlde Decreto 12.343

de dezembro de 2024, o qual atuallza os valores estabelecldos na Lel ne 14.133, de le de abrll

de2027;

ConsHeralúo que houve parecer do controle interno favorável à contratação;

Conslderando que será publlcado Avlso de Dlspensa no Oládo Of,clal do Munlcíplo e

no Portal Nadonal de Contratações Públlcas, dando publlcldade a lntenção do munlcíplo em

reallzar a Íespectlva contÍatagão, o gue oportunizará a epÍ$cntaçâo de propostas de

empresas lnteressadas e que não será contretado quantltatlvo que ultrapasse o valoÍ llmlte

estabelecldo em hl permitldo para Dlspensa de Llcltação;

Encaminho para análise jurídlca o Íespectivo processo admlnlstratlvo, o qual segue

com DFD, Pesqulsa de Preçq Dotação Orçpmentárla, Termo de Reíer0ncla, Termo de Abertura

HH$j;tsH}*T#
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PREFEITURA TUÍ{ICTPAL DE TTACARÊ
CI{PJ: 13.818.O2r0001{C

oEPART TEXTOOE lJClT çôE3 ECO!ÍÍRArO!ffiffi
dos Autos e Mlnuta de Aüso de olspensa, com seus anexos, lnclushrÊ Mlnuta de contrato paÍa

flns de controle prévlo de legalldade, nos termos do aft.72,lnciso il e s4e do aÍtlgo s3 da Lel

de Llcitações de contratos Adminlstrôtlros - tel 14.133/21, com a mlnuta do Avlso de Dlspensa

e sêus Íespectfuos anexos.

Atenciosâmênte,

lamaÊhlnna de.|esus dol S.tüo6
Agentê dê ContÍat çâo - PoÍt Íla n000OV2'

Jocélla §oetcs Araúlo
Agente de conmaÉo sub§tltut

PREFEITURA MUMCXPAT DE ITÂCÂRÉ
ItacaÍé - Bahla cEP - 45.53H)00.



ffiffi myoo6tã+
Prefeitura Municipa! de ltacaré

Estrado da Bahia
PRocURADonLc .,uRIoIcR

ASSESSORIA

Proceso Admldrtrrtlvo n' 2632ülll

Contrrtrçlo l»rctr: Dbpenre n' ü!6Í10115

Proccdêrcla: Ireporlmetto dê LlcltrçIo e Compnr

Ilrtr: lUlü!025

Arü 7L O processo de contaoflo dircta, qrr
lrodgibilidade e dc dispensa de lictrrçtq
scguintcs documenos:

(...)

EMEIITA: Direito Admin istrarivo. Lici@ões
e Contntos. Dispoa de LicitaÉo.
Possibilidade. Excogão ut 75, inciso ll da L,ei
14.13321. AnÁlise juúllta prévia.

I

os casoe de
insttuÍdo con c

O l»pstamento dc Licitrção e Compras determinou o €ncáminhorcrúo do processo
adminlsúativo cqn vinas à vcrificação da legalidade e regularidadc jrnídhr do proccdimento de
dbpoxr dc ltcltrÉo por vrlor, conr fimdamento no art. 75, incisol I c/óu IL da Lei no
Á.B3nV2l, r,ndo por objao a conrÍabção de emprssa especializrda em pganizaçâo gcnl de
evoro ccponivo' na nooa erapo do circuito regional de fuievôlci oontenô orguriaçro gcat ao
evmo. Pnomiaçõog tlofár§, diáris de arbitagenr, material esportivq boLr, Ítde§, marcaçfo ac
qudrq uniforuoe personalizadoÉ, ostutuÍa (toldos), backdrcp, di$linldores, banhoiros

lfqr9ql' FÍr pdtooor, nos mos do púÍágafo único ô art ?} creülo inciso ltr, dr LÊi
t1.133D021|

o G§o, qrc

I
O pocesso administruivo corqonam cooomlso foflnatmrrü constituÍdo, com a

respectiva solicitaçeo da unidade dcmrodmc, cstinciva dc prego* termo & rcfeÉnciq minua
dc contrao, dcrnais documentos oxigidos pela legislaçlo apticável, dispcoudo o ETp e análise
do risco por forya do normativo municipal. Registe-sc que nío há designrdo de gestor e fiscal
do conúrto.

É o Relatório.

Itr - porccer loddloo e p.rcocr.r técllcoq S fur
dcuogúrcm o rteodlmcnto doo rqubltoo crlllo;

Antes de adentrarmos no mérito, impõe-se desacar os limit.s da atuação jrnídica
consuhi+r{desri Asser§.l;r ,uddic.l .or|fo.EÊ d?limrdo ft^ M.n-.t .tf Bfl p,útic. .,r6.uttiva

Rua 3Í (b mârço, 57, C€nho, ttecarê - BA / CEp 4S.ã:IOOOO
CNPJ/MF í 3.846.902/000í -95
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@ Prefeitura Municipal de ltacaré
Estado da Bahia

PRocuRADonn.lunlorce
ASSESSORIA

mffi

- BPC no 7 da Advocacia'Geral da união (203). segundo esse manual, a análise jurÍdica é
limitada à vcrificaçâo da confomidade legat dos aos administativos conslurtes do processo, não
cabendo ao paÍ€c€rista substituir a discricionaricdade da administraçto, tampouco rwisar a
conveniência e oponrmidade do ao. Tran$rwe-se:

Estabcleco o út. 37' inciso )o(1. dr caÍra Magnq a obrigiroÍiodrds de rcalização de
procedimeoto licitatório par as conüarações feit0s pelo poder Fírblico. No êntmlo, o pópÍio
dispooitivo coníitucionâl rccoúeco a cxisÉncia de exceçõos à rcgra o íerqrar a ressaha dos
casos capocificados na legislaçlo, quais sejam a dispensa e a iaexigibili&d1 de licitação.

sondo assim' o tgislador admitiu a possibilidade do Gxisúi*m §.os aa quo a ticitrção
poderá doixar do sc rcalizado, arrorizando a Administrrçto mbücs t elebrar. do fonra
discricioúris, cmtüaçõcs dircúa3 scrn I coÍrcÍ€rização de c.rümc llcidúlo.

O pareccristr dove abgtsr-sc dc se manifcstar soàÍc a convcniência ou
oportunidade do alo, limitando-se à análise de nr legalidade formal e
material, salvo manifosÊr ilogalidadc decm,aúe da moivagão."
(Manual de Boa Prática Coosúiva no 7, AGU,2Í123, p,2tl.

Assim, a onçâo jurldice visa ganntir a lcgrlidade da
julzo técnico da necossidado da aquisição,

cmEúrçâodllra, sem adcntrar no

Bom ründo gobrc E ofrtraÍrs,lo dirrtt, segundo a cxggcco o no tmbio da
Li Fdoal 14.13321, o prorftclo Romy Chrles lopes dc Torrts,

A licitrçlo é um trajeto entre o prltcnrlo o o fonpcedor
ccolhido pora atend&la Sob cerlo ospecto, rs
diga rcpresartanr formas otimizrdas pca

docontat@

aüloÍizrdrs pclo legislador, mas qrrc não podí!
csto tajeto,
de premissas

Msicas dc um prccodimeato licitcóriq cmo a dc acndimer o à
Íiualidrdo pública c respeito a princlpioc basilals como a
hporroclidado c múdirldo GntÍ! oú!c. (L€i ü LioÍtaçõcs húblicas
Coootadrr. lt d.JwPdtvn Sto Paulq 2@líP.372)

As situçôes cspeciais eílsêots&s pla l*i l4.l332l. escão oxpressamente pÍevist's
nos incisos do scu art. 75. No prcsente caso a dispensa da liciução é fundmentada no inciso ll
do aÍt 75:

Arü ?5. É dispensável a ticiração:

(...)

Rua 3í dc março, 57, Cenro, ttaceÉ - BA / CEp /t5.SgGO()o
CNPJ/MF í 3.E46.902rc00í -95
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Prefeitura Municipal de ltacaré

Estado da Bahia
PRocuRADonn.lunlorce

ASSESSORIA

II - pon conrrrrçIo qrc ervohn velorre hftrlorrr r Rls S0.000J0
(cinquerte mll rtrb), no cero dc outtu lorvlDo. ê oompÍú;

(...)

Valor osE uralizado pcto Docroo Fodcral no l2}$n\ para vdores inferiorcs a RS
62.725,59 (sesscntr e dois mil seteopntos c vinto e cinco reais c cinquarta e nove centrvos)
confonne auoriza o aÍt lt2, dâ [.oi 14.133f2021:.

AÍt 182, O PodcÍ Exccrnivo fcdcral mralizrr{ rcrdadia l. de janeim,
pcb Índice Nacional de Prços ao Consrmidor Â3plo Especial (lrcA-
E) ou por &rdice que venha a substituÊlq os vaàrcs fixados por estr
Lei, os quis sereo divulgados no PNCP.

A priori o sr*'rticp podc soÍ contrerado de forma dirsta, uma vez qc o fornocimênto c o
valor orçado cstão enquadradoe m hipótese do an. 75, inciso Il da L"oi Fcdcal I 4. I 3312(}2 I . mas
é nocessário vcrificr também a formalidade exigida no üt 72 da L€i FeH no 14.13312Í21 wa
poder rcalizrr a oontuçâo dircta

Passoarndiso: ;

*rdOs atos do pnoocseo caüo devidamene instruídoa com os docuncrtog:

i). Cm o documento de fonnalizrflo do cm a justific*iva
da aecessidade,

scrnriçoforoduo.
a descriflo do a qumidado do

a estimdiva do valr c
planejanento cstraÉgicdplano aaual, odgido no an. 72.
inciso I da L,ei Foderal no 14.13312021, pn t

ii). O tcrmo dc rcfeÉncig oode consta:

om eepécie.

Rue 31 de merço, 57, Centlo, ttacaÉ - BA / CEp 45.S30-O(x,
CNPJ/MF I 3.E4ô.902/OOí -95

00m o

REQUTSITO§ LDGAII oHrERvam
Definição do Objob, inoluldos cur
Naturcza, os QusntiEtivor, o Pna

do Contrato e, rc for o caso, a
Possibilidade dc sua Ptomogação

Aendc, inicia cLÍrmentc om f definição objaiva
ô objcto a scr contmdq hdicando o scnriço
cspocífico de org;anização Ftl dG um ovcoto
cspottivo, dctrlhrndo inclusivc os ite,ns o serviços
comprcardidos na oontrotaçto.

Fundamenação da Contratação
AtÊ,ndc, csú devidamento ryÉentada no itom 2,
onde sc oxpõeor os motivoc da rçalização do
evonlo, sua rclevfocia socirl c econônnicc rssim
como a neccssidade de cantftaçfo de cmpresa
especidizada tlá rcfcr€ncir àrpcsquisa de prpço
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Rue 31 de merço, 57, Confo, ttacará - BA / CEp 45.S+OOO
cNPJn F í3.846.902/000í-95

trinbém no item 6.13, contudo, não M
apÍesêntaÉo dshlhada dot estudos tésnicos
prtliminq limiando-se ! um rp$mo .lr.
justificativas e rclcvância dr commçâo. EstE
p,roccdimermo é comum qurndo esodos são
sigilosos ou incxcquÍveis pn divulpçlo pública.

Descrição da Soh4ão oomo um
Todo Acndo, Eaz uma dccriçâo ôulhada da solução

como um todo no iEm 6, ccrtcmplando todo o
ciclo de üda do odeto, dolle o plancjamcnto,
cxoqryXo aé o oncemanrcnb ô scrrriço, inctuindo
gcsüo o,peracioml, logÍsdq formimcnto do
m&ids csportivos, infraürtura, aÍbitrageq
prcrniaçâo o sogurança

Requisitos da Contrmção
Alendc, esüo claÍamcnt elacdos no itcm E, com
cspocificaf,o dos documeoor obrigUórios pora
habilitação jnrídica nscat tnbnigu, econômico
finmccira o técnica, Trmbéor os6o estabelecidos
impedimentos à prticipaçlo c obrigagões da
contuda-

ModelodoExmryto
Atende, cncoma-sc coqlado nas soções 3
(Serviços c sua Exccuçto), 12 (ObÍiggçõcs da
Empua Conruaa) e 13 (Obrigaçôos do
Coúrtrntc), dcfinindo prazoq lo€isr
foroocimcntoq rcsponsrbllilr@ formre dc
pre$açâo e acompanharrffi dm scwiços Cé o
cnc€íTamcnlo do cottÍdo.

Modclo ds Gestão
Almdq catá ryÍescrrtcdo o ite,rr 15, com
indicrçio da publicaflo do contoto cm meios
oficiaig crnissão & túoriàçro de sarigo,
nom€açio do frscal de cootio e descriçâo das
fomas dc corrunicagto o rcompanhmonto
gevistos, incluindo pcnalid.dcl

Critérios de Mediçto c do
PogrÍren0o Atendg no imr 9, dctrlhmdo af condiçôcs, prazoq

documemos cxigidos (I.Ió FiscrUFúm),
Í!&n9õGs ributárias, fqm.t dc prgrmcnto, e
rshmerio dc cvcmtruis Mpoçõcs e ataso$
confomo a legislatro aplicávoL

Forma e CriÉrios de Seloção do
Fornecedor Atedc, paÍa sclção do fomeccdor csúão

cstabelecido§ no icm 7, pwodo púlicacão do
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iv). Constr a pesquisa de proços rcalizrd.
cumprirdo o art. 72 incisos V! c VII da Lei

iü). A dotrçlo orçamertária por odo as &sposag com a
comurçto do scrviço, cunprindo o aÉ [
f 14.l33n02t.

ÍV dt Lri FodeÍal

§GbÍ dc Compra.r
Íf 14.1$n021.

v). A exigêocia de roda documenução a. frrmt|9ro u quEtificáfio da
frmm contratadg demonstrando que a cmprsif e scn ercolhida deve
pmcaúer os rcquisitos de habiliuÉo o qrnlificação mÍnima
noooseEdq corfamc diepõo o út 72 incif V d. LÊi Federal no

14.133D021. I

lmporta obeewar, conforme o §lo do aÍt 75 dlÍÊt no 14.133202t, quo a utilizaçIo da
dispensa por valor exige demonstração da compotibilidrde ds conrú!Éo com o Plano de
Coilrrtaçôos Anuâ|, quando há um PCA e com as aquisiçõcs similarcs rcalizadas no exercício
anterior, salvo justificariva técnica sobre a inexistência dessa compatibilldade. Tal dispositivo
estabelecc um conrole pévio e vinculado, que visa evitar práticas dc fracbnameno indevido e
âssêguÍEr que a confataç5o por dispensa se insira no phnejamenO rnual da Administração
Pírblica, como insrumento de goveÍnança"

Rua 3í (lo março, 57, Centro, ltâcaÉ - BA / CEP 45.51D{(x)
cNPJn F 13.E46.902/O@í-95

aviso de disp€nss do licitrflo, rçcobimcnto dc
propo*as, criÉrio de mm valor globol prazo
para rcgulailzação documco0l, convocação das
póxinas clrssificadas e poco[ilidado do pesqúsa
dirtta cm caso dc ausênch da htereesadog.

Rpcomcnda-sc ancxar ao Tcrmo de Refe'Éncia
documcmaçâo espccífica aoúendo momória dc
cálculq prcços unitórioe rrfo,arciais, fontes da
pesquisa de proços c porhtlos adotados poÍr
composigâo do valor gloM cfimadq grrrrtindo
total trampoÍ€ncia c confqmlôde com o arL I E da
l-ai 14.133D1.

Nlo ebnde.
Estimcivrs do Valor da

Conraoçâo

AdequaÉo OÍçamemtáÍiâ
At ndc, csá ittdicativa no i6r 6.1 .4 e deulhada no
itêÍr lQ com a delimiüçro & ddaÉo
o4urentihir ospccfficá pdrr a ÇontÍatação, locâl dâ
fonto, projcto, aividade o ahmcnto de &spos&
Também há previsão pon aolliaçfo d€3E dsdo
via apostilamcmo em rventd alt€ração
oryamontária
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Ademais, o aÍt 23, §2'da rcferida Lei dispõe que:' É veddo ofunaneruo da &-spelra
com afinoliMe de dispenso hdaidanente a licltação."

No mesmo sentido, a Ori€noção Normativa AGU no 84, de 20 de joho de 2007, embora
cditada sob a égide da antiga Lei no 8.66í193, permmece aplicável súridiariamcme naquilo
que não for incompatlvel, e dispõe quc o fracionalcnto deve ser amHgrdo considerando-sc a
unidade gesorq o objao comum c a pwisibilidade da demanda. Assim, qualqrcr tentativa de
parcelar anificialmiltc o objelo com a finalidade de manEr a contrúçâo d.ooo dos limircs legais
dc dispensa deve ser rcpelida pola Adminisraçfo.

O Tribunal dc Conas da Unito, por sur vcz,, t€tn se posicionado oom severidade quanúo

ao fracionamento indcvido, doctrcandoso o Acórdlo no X22212013 - Plcnário, que assim
cstabclecc: "A eorrêrcb de núltfulo cntaqõa co,n ne$rp útao, por dispenso de
lbilqtu, ittdica lreiuarcnto tndeúfu. devenfu a udde Ayom comprov(D a
tnprevislbtliddc ou a wgêrcia de cú denoda"

A málise da minur de contrdo, deve se dr à luz das cláusular dlas corro noccssárias

ao omtüo, conshtoo do út 92, da lri I 4. I 33202 I . aplicáveis ao obilo do cornuo o rcgime
de €fi ,*uçãc pretendido.

Do oontnto c,nr mítisc conshm os nomes das portes o os de sa§ oobjao,
o lto quê aúorizou sua larrrUrra, o número do paesso da e a srjeiçto do
&l.cl l4.l33n02l c às ecguincs clúusulas contretuais:

às nqmas

REQTII§ITO8 LEGAIS oBsERvrífllEs

DÊôniçlo do Obj!Êo
Atondo, poscui clifusula oçccífica (Clámla
Primeira) que definc o oQicto do contnq
ünculando-o à prçstação de raviço do organizaçto
do ovcrÍo cspottivo confone as quamidades
cstinadas.

Vinculação ao Editrl de Liciuçlo e à
Propoga ô Licium Vcocodor Atsnde! cláusula 1.3 da nbua c:çressútento

vincula o contslo à pÍopoúr do contsúdo c a
cvcÍütais anoroq visando grramir coerência
contrrüral cm o edial de licloÉo.

Lrgislação Aplicável
Atondê, Í€mcÊo à bgblaçto aplicávc[
cspccialmcne À Lci no l4.l!rt2ü21 na cláusula
inicid e na clóusula 19 (Dc C.sos Omissos), que
prevê a obsprvância da lel &crsto municipal e
normas subaidiáriag incluirdo o Código dc Defesa
do Consumidor.

Rue 3í de março, 57, Cênbo, ltacará - BA / CEP 45.51D,m0
cNPJn F 13.846.9021000í-95
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Regime de Execução

Atende, Cláusula Tencein epecifica quc a
oxocuçâo seguiú o terrno do rtfqência, incluindo
locais, pÍazos o qurcúdadcs. Também
rcsponsabiliza a cotrffiô pela logÍstica e
fomccimemo inrcgnl do oQic6,

Preço e as Condiçôcs dc Pagameno, os
Critérios, a Dm-Base c a Periodicidado

do Reajustamaro de Prços E os
Critérios dc Aoalização MoncúÍia

A!êndo, a Cláusula Quinta tto do Feço totrl c sra
cmposiçâo, eoqu.trto a Churla Sétima dctalha
q(Ensarncntc as condiçõol dc pagrmeno,
v€ocim€ntos, rú€nçõ6 o doqrmentoo neco*sirios.
A Cláusula Décims prevê Í!du$o oousl basc0do
no ÍPCA-E, com condiçõcs pta mntuais msos
ou audncia dc índic., conúaoplando data-bosc e
critérios de annlização.

Critérios c a Periodicidade da Medifo Nao .!3trdc.

Recomenda.se incluir chula especÍÍica
detalhando os critérios c priodicidade da
medição (ex.: mcdiçõos por lccq contmlo
quantitrtivo c quatitativq ffiodicidade pca
emissão de rele6nios ou aÊa Fe rwbioono),
para adcquar-sc plannr@ qst 92, tfi.

Pnzos dc InÍcio das Etrpls do
E:rccuÉo, Codusfo, EotlgE,

Obrcvrge e Rccobimcm Defrnitivo

Nlo rúcnda

Sugrcse incorporar cláusulr clra com os pÍlzos
pÍincipsis (de3 dc cilmryão, moot grln,
dcsmontagern, €ntÍegÊ e 8caü!çto), dc modo qrrc
consbm explicitmente no oonúato, gEnminao
scgunnça juldica c opcracfunl.

Crédio polo qual Corerá a lhspesa
At nde, a minüa traz na Cláuola Oitrya a prc{risão
para indicaçlo da dot0çlo oNçocotária, €írülst|úo,
nto dcülha m minuta o crúdio anto ou código
pÍognmático. O Editrl dotalha dobfão
o4amenrtária compl€úr, mas a Oinúa ostá gcn&ica
ncstc rspccüo.

Mariz dc Risco Atcnde, não há menção à mrüiz de risco nem

indicação da necessidade de sua elaboraçlo.
Contudo, o valor eslimado do ontÍato, tendo em
visa a fundamentaçâo pora ditpensa e natuÊza
do objao, não se enquadra oorno de *grande

vulto". PoÍtanlo, não se aplba a obrigAoriedade
da mariz de risco.



0.0006s

Í,
Prefeitura Municipal de ltacaré

Estado da Bahia
PRocuRADoRn.luRlorce

ASSESSORIA

Rua 3í (b março, 57, C€ntro, ltecarê - &q, CEP 45.üD-000
oNPJ/MF í 3.848.902/000í -95

rcffi
Prazo para Resposu ao Pedido de

Repoctuaçâo de Preçoc

Nlo atende.

Ilve-se ins€riÍ cláusula dltçnninando prazo
máximo pora análise e rr posta a pcdidos de
rcpactuçgq conforme a roMcia do scrviço c
pola asseguÍar úanspaÍàraia e previsibilidade
cotúrd.

Prazo para Respostr ao Pedido de
Restabelecimento do EquilÍbrio

Econômico-Financsiro

AtcNdE r minutr tssz na Clúqla Oitava a prcrrislo
pam indicação da dotação orsôfidÍia, cntsetrnto,
nlo dctrlhr na minutr o cr{dlo oolo ou código
prcgnmárico. O Edihl dctrlhr dotado
orçrmcúia complag mas r ainutr es6 genérica
nêsb asPecto.

Garantias OfeÍGcidas
AtGndc, há prwisão de pra!ção do garantia no
corpo do cootralo, e a Clánerla lXcima Quarta
(GaÍantia de ExccuÉo) Ílocf somcnle ao Toflno
de Rcfoência, scrn dctolhamdto.

Dfucims e Ohigrçõc d!§ PüEs
Ataodc, contssto e lr€üs angr6 conÊn aocnsa e
detalhsds fvisto das obrigrções da contuda
(Clóusula lXcima Primct{, da contrmntc
(Cláüsula Dhima Sogunda) o das declraÉes
8ngxf,s.

Srnçõce o Pcnalldrfu
Alonder dispõe em cláusula crpcclficas (Cláusuh
Décima Quimt c An«oo) sobne saryõos
administruiva$ muJtrs com ptrccÍid$ praz$ e
condições pma aplicagão o ddesa do contsrbdo,
detalhando valorcs pcnccntrnir e base de cálculo
conforme a logislação.

Condições dc lmportrçlo o a Dú o a
Too do Câmbio panCoúvmto

AEd., o objcúo ô oút@ rcfeÍe-so 8
fornecimento o ingtrlarúo bddc divisória$ neo

há mmÉo à importaflo dc bons ou serviços,
tunpouco clánsula cspecÍfica quano a câmbio ou
importrçlo.

OtÍigpçno do Conrando de Manter,
DuÍante Toda a ExecuÉo do ContÍato,

em Compatibilidade com as Obrigações
por Ele Assumidas, Todas as Condiçôes
Bdgidas pora a Húiliaçâo na Licitação

Atsndg Cláuola Dhhna Êheira - alínea *o" da
minuu prevê exprcssamento çe a coomrada deve
manter duÍmt todâ a vig&rcb do contúo todas as
condições exigldas pan húiluÉo na licitiÉo,
abndcndo plcnmcntc ao rcqulito.
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Obrigação de o Contratado Cumprir as

Exigências de Rescrva de Cargos
PtEvisti em [ri, bem como em outrs
Normas EspecÍficas, para Pessoo com

Defici§ncia, psÍa Rcebilitado da
Previdência Social e para Aprcndiz

Atcndê, contém cláusula cqocífica (alínea "p" da
Cláusula Décima himchq bo como doclúoção
pópria no anoro lll) tunb da rcserva de corgos
pra pcssoas com deficltocia, rcabilitados c
apcndizeq dispondo sobc comprovago c
intoosso da Administaçlo, crrprido o requisito.

Modelo de Gesüo do Contnto
Atondc, cstl dcfirlhado nr clímrta 15 do cdiul c da
minutr, incluindo indicaÉo ô fiscal do oonmlo,
cridrios do nscatizaçfo, oúmicafão fomal"
rcryonsabilidado pola fiscdLaIo c o gpstoÍ
nsponúvel (Scsdrio dr Pasta). Prcv&sc
procodimcnlo poÍa eompúhremto, fiscslizaçio
técnica o adm in iffariva

Cssos dÊ ExtinÉo
Nlo rtelda
Recornead*se insenir cláusuh ospccífi ca dispondo
os cÀlos cÍn que o conEúo pde ser ocinto,
pÍoÉdimemos necessáriog comrmicação,
conscqúrcias c obrigrgles pó§-oainÉo,
gErantindo confomidado bgal c scgurança
jurídica.

Soht a publicidadp dc contraos o út 9ll dâ nova Lpi do Lichrdhs .$rbelece que é
condição dc cfiúia dos ooNrtrús rdministrrtivoo e divulgaflo do conúto no Ponal Nacional
de Compras Públic.s - PhlCP, fixrndo trrzos poÍr búo: I

Aindr, aobro o colrúo vcrifico que há a presenga do cühraÍar ffir dr I.i GÊnl
do ProÉo de hdoo - IÍiPD o a exfessa indicoclo do Fiscal do

Tmbéor *aca do lnstnrmcnto conruual esta asscseoria alsta dc licitação pora
que no ío di cd'roÉo, frçp a ptrvia consuha prEvistr no âÍt 91, § 4 lâll4.l33n02l.

AÍt. 94. A diwlgaçIo no Portal Nacional de Conraaçõe.s Fúblicas
(PNCP) é condiçlo indispcndvel para a eficácir do contúo e de seus

aditamentos e dcvcró ocorrcr nos scguinúes praag contadoe d. d.ta de
sus assinrtrra:

I - 20 (vinrc) dias úrciq no caso de licitação;

ll - l0 (dez) dias úteis, no caso de contratâçâo dnía.

Rue 31 de meÍço, 57, Cenlio, ltacarê - BA / CEP 4tt.5(D,(xr0
cNPJ/hrF I 3.846.902/000í -95
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Neste pareccr dostrcamos que o Seor de Liciraçâo. observc os procedimentos do
publicidadc de edibis e seus anexos e contratos, obs€ryando ainda, os @c acima apontrdos.

Superadas as aapas rclaivas ao plancjmento da contraoção, como a definiçâo do objeo
e a indicação do recuso ptúprio para a dcspesa, toma-se possÍvel ao ge$or raliar a oportunidade
e a conveniência de sc realizar a conrruçlo.

caso concl,a por deflagrrr a licitrçâo prctendidq deve ernitir r autorização para a
aberora da licitação.

No prcsentc caso, tal oxigêocia foi cumpÍrdÀ

Para a rcalizaçto da licitrçrq a autcidadc compcEnte arro t*gn- um agcnte dc
conrÍataçio, dentÍr os se,rrridores desa Municipalidadc, cujas mibuições hcluem o tecebimento
das proposas o lanceq a aúlise de sua aceitabilidade e sua classificação, bo como a habilitação
e a adjúica@ do objao do cerEme ao ticitante vcncedor. fuote.sc qlE o scrvidor designado
deve tor rcalizado capaciuçao específica para exercer a aribüção.

Nos autos, conso a designação do agenle de conffi4ão e a Flulcaçâo deste aq em
alendioc'nto à pr!6criÉo lcSd.

Polo oçoeb, oosidcondo Udo o quanio dos autoo 6 umr v@ rs providências
aryi rpootrdae o, pú fin, sc ústcndo da erúliso dos asp@s
oporonidr&, o,pinro poh rcalizaçâo da conreção dir€tü

Por fim, ruohc*o quo o pÍcsente EÍrazoado tGNn cú&d
vinculodo o ldmioi!üador cm su! decisão, conforme ootsnditnctrb
Tribmal Forhol oo Mandado de Soguranga n.o

É o parsccr, S.MJ.

à ooovcnrilncia e

optnaivq nao
pclo Sryremo

7& de rclaoria do Cslos Velloeo.

JO6ÉCAnLO§ DASILVAJÚMOR

33.086

ALVARO IÍRU§CHEW§I(Y IIIGT,EL NETO
Procurador Geral
OAB/BA 57.4EI

WILLIAM JONATHÁJ* PtREIRA CONCEIçÃO
Subprocurador Gcral

OAB/BA 54.9E9

Rue 3í cle março, 57, Cenúo, ttecaÉ - BA / CEp 4S.!XrGOOO
cNPJ/n F í3.846.902/0mí-95
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AVISO DE DISPENSA DE LICITACÃO

o Pnoccgro Admlnlstrrúlvo 263D02S
o Dlspcnsr n"A612025

o município de ltacaré/BA em conformidade com o aÍ. ?s. § 30. dr Lei FedeÍEl no 14.133n021,

ornr público a quern possa imercssar que prercnde realizar por meio de Dispensa de Licircão a

coNTRATAçÃo DE EMPRE§A PARA: ptstrco dc rcrvtçoo dc cganizrçro gcnt de evcmo
ecporüvq aa nonr ctrp. do cltrolto ttgtoorl de ftrtevôhl, ooDúeDdo orgrdz.çlo çrat do evoto.
Prtnhçõeq trcÍéog dlírh de rrbttrrgem, meterlrl erporüvo, boha Í.deq nertrso de qordn,
onlforuB penondlzrdoq êtrut[rr (toldoo)r bockdrop, dbdpltndortr, bontetmo qrlmloc. A
dispcnsa será por menor valor globol, dc acordo com os especificaçõcs. quantidades ostimadas e

mndições constrntcs ern anexo a ecÊe Aviso.

os interessados doverío encaminhar rl suâs pÍopostrs no email ltcczlffirc&n,,llcom.cm
rté ll8 ít€r) dhr útclr. â contar do pÍimeiro dia útil postaior a dara da puHicaçãq encaminhandojunto

toda a documentação de habilioção e qualificação necessáriq indicada m Edital de Dispensa anexo.

Encenado o pÍ82o, I AdministÍaçâo Publica escolherá denoe as píoDostas ofertadas, a de menor
ptoço por lote' dcsde que esteja denuo do valor de mercado e que atenda ü cxigêrrcias estabelccidas no
Tcrmo de Refer€ncia

O resulhdo setá diwlgado por mcio de Ata de Julgamcnto a scr publioda no Diário Oficial deste

MunicÍpio.

Anero I - Edltrl de lDbpeou dc LlcltrçIo 0262021t

Auo ll- Mlnutr Cottntod prdÉo;

Anero III - Dechnç6cc (qoc lrlo ltrúegrrr o contÍrto admlnhúntfuo[

ItacadBA. l0 de novembro de 2(D5.

lfl[rrttàltm de Jeluc do Srnioo
Agetrte de Cortmt çIo - Portrrlr no 0üllÍ!!l

Jodlh Sore Araúto
Ageot de Cortnt çlo §obodtute

Allrron Atberto Relr dc Reb
Sccretórlo dc Ecporlc c Juvcntlde

Seo€t Íla MunüJpal dê EspoÍtê ê Juvcntuô
I
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í. DEFIMçÃOIx)ORIETO
l.l.coNTRATAçÃo oB BrrpnrsA pARA: prcctaçto de rrrlçoc de orgenlzaçlo geral

de svcnto ccportlvo, trr non etrpr do clttuito negiold de futo,:ôlci, -otãodooryanizaçlo genl do evento prcmirçõelr troféurt allrt ac rrültngem, metcrlel
eoportivor bolact rcder, mrrcrÉo dc qurdra, unlfomo pnonrtizrãor, eamturl

- 
(toldoo), backdrcp, dirclplinadortq buhelror químicoo.

lÍ. . Neturczei ryrvrço oomum, urna vez que os padrúes de dcrcnrpenho e qualidade estão
objaivamente definidos neste rmro de refer€ncia. 

-

13. Critério de Julgrmento: menor valor global.
1.4. Ecpeclficaç0ereQuanttt*tvoa:

E8T 0|o 0A EtAt{tA
PREFEMJRA IUIIICTPAL OE ITACANÉ

CI{PJ: í3.Eaa,g0:1r000í€6 000072 (,

2. FUNDÂMENTAÇÂO E DESCruÇÃo DA NECESSTDADE
A Í€alizaçâo do evento rplevante açâo de pmmo$o ao esporte, ao lazer e À
integragâo social no município contribuindo pá'" o ortate"inào a^i poríh*"-prrúii"*
vollrdas à qualidade de úda, bern-esrarda populaçâo e incemivo à prótio 

"rponlrá.-Ârenrde fomentar a participação de atletas locais e regionais, o cvcnto estimula a economia,
movimentando sebrcs eomo comércio, serviços" turisÍno e atimentação. cúiderando a
compleúdade e a^ úrangência 

1a organizaçâo deste tipo de conpetifào, 
" 
*rt 

"tuçà 
a"

emptrsa especializada se faz imprescindivel para gÊIantir a ú.q,i.au infraesuutura e
oryanizaçro técnica do câmpeonaro, assegurando paaronizaçro, qúia.a., *gu*rçu ao,
porticipantes e público, e atendimento às noàas esportwi üg*tâ -puo ã*ofirncionarnent o do evento.

A empresa a ser conhatada será. rcsponsável pela organizaçâo seral ô evento esportivo,
compreendenô fomecimento.de premiaoes e troféus, aispúuilizaao de di,íiasde
arbitrageru. materiais- espottivos (bolas, redes, ma*açià ae qúara;, uniformes
personalizados, além da montagem de infraestnrrura flsica ómposu pàr tolós, bockdrop,
disciplinadores e banheiros qümicos. Tais itens sâo essenciais úra aslgurar;.ffi;;ót{d:q. segurança,para atleras e público, q,alidade op.rrUa "-.;;ril;r" A;
exigências e especificações para competiçOes oficiais da modaliôde

2

U)TE lco
ITEM DESCRTçÃO DO OB.rEm UND QUANT

0t

cspoÍtivot PÍemiações no valor de R$ 9. I 00,fl) (nove mil c

Prestaçlo de seniços de orgmizaçlo genl de evcnto

divid caregorias
istoi lmermedilrio:

carrgorias
icimte, Fcm tntno diáÍiar

áóiüos;

cem rcais idas E3 AT p6ra ( vançado;
F Mcminino: êniciante 60ApÍendiz):
Eoféus a3paÍa (Kids, Misto, t1ApÍcnd
Ttr c AntrmEdiáÍio, 03vançado);
de 08 ma!ÊrialsÍüiú.9Êm 05poÍa bolaresPoÍtivo:

latsofic ftmevôleide 03 03 deÍ!dcs' 2úttuÍcaeto qudra,
uniformes izados" e3úutúÍ8 0 !opcrsonal ldos 0( ),

disc0ün 02 banheiros Ímico8.
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-a co_ntÍatação ora proposta demonstra-se necessária c justificada para garantir a
execqáo eficiente e adequada da etqs do circuitq atendendo ao interesse poÍco e aos
princípios da legalidade, eficiência e economicidade.

3. DAEXECUçÂODOOB.TETO
3.l.Os serviços serâo executados ern 03 (três) dias a Et4a 09 do Cirouito Regionat de Futevôlei,

conforme a seguir:

3.1.1. Illr 0l - dia 2lll 1A025, das ()9hOO às 2l h00 (sujeib a mudanças);3.12, Db ü2 - dia 2A I I ZO2S, das O9h0O às 2 I h00 (sujao a m"aaniÃíi3.13. Dta 03 - dia 23lt t EO2S, das O9h às I th00 (sqfeiio o ;rd*ç.Ji"

1*. I :ryç"t-derrerâo ser prestados na faixa de areia da praia da coroiúq Avenida Antonio
Alnanásto dos Santos e englobarão montagem e desmontagem da quadra.
33. A emprcsa deve fomecerem rçgime de comoaao o oid de oi(cinco) boras cheias, sendo
as mesnras devolüdas ao final do evento.
3.4. A comissão de arbitragem será composta por g (oito) membrcq sendo 4 (qumo) árbitros
por quadra e 4 (quaro) meúrios.

4. DO VALOR ndOrO ESTTMADO DA CONTRÂTAÇÂO4.1. o custo estimado da contratação possú carárer sigi6so e scú tomado público apenas e
imediaranrenrc após o julgamento das p,óport^.

5.- FUNDA"IIÍENTAÇÃO pa conruTAçÃO
tl.. .A conrratação deverá ry.{r mediante bispensa de Licitaco, fundamentada no artigo
75' inciso II da Lei Federar de Licitaçôes e contraios Adminisú1tos it"l t;.il3at;. -
"-§:-!5:^É dispensável a ricitaçâo: Ii - po,";il.tr9ã. q* envotva vatores inferiorcs a Rr§
62.725'59 (sessenta e dois mil setecentoJe vinte e cinco..àr..irqúa. i"r" *rú"ã0, 

""caso de outnos sewiços e conpras; Decrao N" tz.rl3. oe ro pe ffiú-õeáúi]'-'
ó. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÂO COMO t M TODO

Í:.r:r:,it1111,:::l1ua1|o v.rsa! er.e$ae dj serviços especilzaaos para a organizaçâo
mrcgral da nona €tapa do Circuito Regional de Furcvôlei, contemplando todos os ã".*to,
necessários- pora a realização do evenô de fonna estruturada, ,.óú i-"nJ-,t". Ã ,*r.
pÍopsta abrange a coordenaçâo compraa das atiüdades, incÍrínao g"r,a. ãp**i"""r,
logística e suporte récnico. Serão fomeciàos materiais esportlvos aÇraaoí *r" üirír.a.q
narcaçôes de quadra e uniformes persoaati"edos, garaniindo padrüc; pÍofissioouir. ããorro
também seró responsáver pera_disponibiri""Éo ae ítiragem ôúÉô;;üo.itt je*.
Paraassegurar conforto ao público e attetÀ o evenro õru.i corn .srrÃ* À;il;;-r"d.,
com toldos' backdÍop, disciplinadores e banheircs qulmicos. Todo o planij*ràto ,iãri"nao
às nonnas esportivas e de segurança, prcmovendourna competi*o'orgnirizaai-ufrãe a.
alto nível.
6.12. Irventanenúo da neceoddede e planelonento
Gl3. Pcrqulra de prcço de nercado 

-

conforme 
.exigência legar, o Município rcalizou cotação pero haco de preços, painer de

compras públicas.
6.1.4. Adequef,o Oryementírlr
Foi solicitada pela secretaria ao seror de contabilidade e deriberada a referida doraçâo.6.15. Tcrmo de Refer€ncir
Documento necessário poÍa a contnalação de bens e serviços, que codém a definição do objeto,

3
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incluídos sua naturcza, e s.as especificações, o prazo do conüúo, a possibilidade de s.a
pronogação; a fundasrenação da contratação, a descrição da solufao como um tdo,
considerado todo o ciclo de üda.do objeto, os reqúsitos da contrqâo; o modeto de orecução
do objag' ryde_lo de sestq d9 conmto, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgâo ou entidade, oiÉrios e pagmento; iormu 

" 
c.ítériou d"

seleçâo do fomecedor/prestador, estimativas do valor da contraiaú e adequaçâo oa;eilária;
6.1.6. AbeÍura de ploccsso edmtnirhativo
o pocesso foi autudo pela Agenrc de contratação após análisc do processo adminisraüvo
contendo todas pegas necessárias.
6.1.7. Parrcccr do Controte Interno
Processo encaminhado para reüsâo e análise da Connotadoria.
6.1.& Mlnutr do Avlro dc Dlcpenre

9 Yg 9: q.i,"ça, proüde,ncia éhborar Aüso de Dispensa a ser prblicado no Diário oficiar
do Município e no Portal N.ot9n"t de contratações úuticas, r.siú,ao * no*-.drr. i"grir,
ü.sando alán da.ransparência do processo, infoáar 

" 
portrr"it iiues.rao, à-int rrçâ;do *t

público 
1m realizar a prestação do sewiço, com rodas ar irformaÉes ;.c"rraàrsãuir., a

conüataçâo.
6.1.9. Prrccer Jurídlco
os aulos sâo remetidos ao crivo do jurídico para arúlise dos aspoctos legais da contratação.
inclusive para anátise quanto a minuta do aüso de disp.rrsa, qu.',lcr,. ,a, 

-*,npora à-*a*opelo tamo de rcferência e a minuta do contrato. seirdo o parecec favoráveí a *oút"çao,
pnossegue-se-com a publicação do Aüso de Dispensa e inicia-se srtâo a fase de disputa doprccesso de dispensa"
6.1.10. Recsblmento de pnoportar
As empÍesas interessadas enüam suoe pÍopostas em aÉ 03 (116) dias úteis a contar dapúlicação do aüso de dispensa de licitaçgo. Essas propostas incluem detalhes sobre a
*Í:g:q técnica' crstos, prazos e demais condiçoes esiatiteciaas no t"*o ái ,.ie"en"ia"
6.1.1l. Pubticrçfo Ate de Julgamcnto e Hablllteso
Passado o prazo de trrês dias úteis pora enüo das propostas, a tgente de contralacão doMtmicípio passúá à análise de cada proposra recebidi aircUranAo õ-p.poi*ô rãão, O.
acotdo. com.o critâio de julgamentoeúbebcido neste rermo ae ,rrÊre,ici- ios;ãÀerrc,
passará analisar a documenraçâo de habilirasão encaminhada 

".rrroo iãri*ã'iii.fuaa"
daquele fomecedor em contraraÍ com a Administraçâo hiblica, procede;;; 

".*l-ãao 
a.húilitaçâo e poserior publicaçâo da Ata-

6.1.12. AutorizeçIo do Gecúor
hocesso encamrnh{o para alorização de contatação e deliboaçlo do gestoÍ.
6.1.1 3. Contreto edninlstrrtlvo
A empresa selecionada é fomalmenrc contnatada com a assinatura dc um contrato que detalha
as condições acordadas.
q!.!!. Precuffo do servlço: Conforme especificado.
6.1.15. Recebimcnto c Aceitrçlo: Receberemos e aceitaremos a contratação da empresa
especializada para a prestação de se,rviços.
Gl.l6. Pegtmcnto c Enccrrrmento

7. FORMA E CRrTÉRrO DA SELEÇÃO DO FORNECEDORzl.. DeveÉ ser publicado Aviso de úspensa no Diário oncial oo Município e no poÉal

f*!9nd de conrratafões púbricas infomúdo a intençâo do rurmicrpio ã;árr;;;**
de dispemsa de licitação para a rcferida contratâção, de modo quc os inreressador"-.*,
apresentaÍ as $ies propostas, devendo ser escolhida a de MENOR VALOR GLOBAJ.:

4
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72. Será connatada a emp€sa que apÍ€sentâr pÍoposta de mcmr valor global, desde que
esteja deüdameate habilitada pam conüataÍ com a Administraçlo Púbtica e que atenda aos
requisios apontados neste termo.
7 3. Se na da documentaçâo encaminhada pela empresa que apíccÍrtar o menor poço estiver
pendente algum documento ou o mesmo estiver vencido. I eEFr§a terá um prazo de 48
(quarenta e oito) horas pora sanar a irregulaidade e encanrinhar a documentaçâo
ÍegulamentadÀ Caso esta seja beneficiária da Lei Complenreotar n l23âCfl6, o prrln
mencionado acima será de 05 (cinco) dias úteis, podendo scr pronogado à critério da
Adminisração Pública"
7.4. Caso a emp,resa não sanar as inegularidades, serô convocada a empt€sa com a proposta
de segundo menor valor, desde que o preço esteja de acotdo com o vator de mercado,
pÍocedendo à verificação dnc auec condições de habilioção. E asriru sucessivamente, até a
ryuraçâo de uma intercssada que arcnda às exigências dese Termo de Referência, sendo a
mesma declarada vencedora e a ela adjúicado o objeto deste TR
75.. Em caso de nenhuma empresa apÍesêntar interesse para participar da Dispensa ou em
caso de nenhuma emprcsa ser hóilitadq poderá o Município contrur com fomecedor atavés
de pesqúsa diÍeta de preço, desde que eÍesente três orçamentoe e que <x mesmos estejanr
denno do valor de mercado.

& REQTII§ITOS DE HABTLITAÇÃO B NTQUISMOS DE OONTRATAÇÂO
&1. Poderâo participar desta liciaçâo pessoas jurídicas de natrrcza jurídica competível com
o objao licitado, que atendam a todas as condiçôes de habitfraçâo estabelecidas neste
instrumento convocatório, devendo apre§entar juntanrente com a proposta comercial os
seguintes documentos:
&1.1. Documeotos de Hrbllitrçto Jurídica
a) Ato Consútutivo (contrato social, estratuto social ou reqtrcrimcnto de emprcsário), com a
riltima alteração ou consolidação do Ato constinrivo ou Declaraç,b ME/Epp se for o caso;
b) PÍocuraçâo dos respectivos rcpresenuntes legais;
c) Documento de identificação dos Sócios (RG e CPF);
d) Documentos do Representante Legal que assinará o contrato (RO e CpF);
e) Alvará de Funcionamento
&12. Documcntoc de Habllit çlo Fircel e Trrbdhirtt
a) CartãodeCNPJ;
b) Certidão negaüva de débitos Federais;
c) Certidâo negativa de débitos Estaduais;
d) Certidâo negativa de débitos Municipais;
e) Cenidão negaüva de débitos Trabalhista;
f) Certidão negativa de débitos do FGT§;
g) Certidâo negotiva CEIS e CNEP;
&13. Documentoc dc Qudlficaçlo Econômico-Flnoncelra
a) Certidlb negativa de Falência e Concordara;
&1.4. Documentot de QuallÍlceçto Técnlct
a) Apresenação de Atestado de Capacidade Técnica e/ou Certidâo ex@ido por p6soa
jurídica de dircito público ou privado, em nome da empresa licitante, ôm características
seinelhantes ao objeto da púesente licitação.
&2. Impcdimentoc de pertlclpaçf,o no ocrtrme:
9) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Afuinisração, ou dechada
inid&rea para licitar ou contratar com a Administraçâo Prúbtica;
b) Empresa com fal&rcia declarada, em liquidaçâo judicial ou extniudicial;
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c) Emprcsa que tenha frmcionário ou mernbro da Administração do Poder Execuivo Municipal
de ltacarúBq mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detntor de mais de 5Zo (cinco
po-r cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsávol técnico.t3. A observ&rcia das vedações do item anterior é de intein nsponsabilidade do licitrnte
que, pelo descurnprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

9. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO
9.1 . o pogamento será efauado à contratada após a regutar liqúdação da despesq nos
termos do art.63 da t"ei Fed€ral no 4.32011964 arravés de õrocar tincgáa, p.ra oÉdito e,
banco, agência e conta cortente indicados pela contratada.92 será considerada data do pagamanto o dia em que conttar como emitida a ordern
bancária para paganrento.
93 . o pagamento só será realizado após o recebimento e arssE da Nota Fiscal/Fahm.9.4 . o pagaocnto será efeoado no prazo máximo de até 30 (t'int") dias" conúos do
rccebimeno da Nota FiscauFanna, através de ordem boncáriq para crédito'em conta de
titularidade da Contratada abaixo indicada
9.5 As notas fiscais somente poderão ser emitidas quando solicitada pelo setor de
Compras.
9.6 . Á nota fiscal deverá ser emitida pela própia connatadr, obrigaroriamente com o
nrrnero de inscÍiçâo no CNPJ apresentado nos documentos de hbiliução e aa proposra ae
preço' bem como da nota de empenho. nâo se admitindo notas ffscais ernitiaas coÃ outros
çNPJ]s, oportunidade * Cs drygÉlrldigo, * pópria noa fircal, o cOaigo Ae seúço ou
fomecimento darabela da EFD - REINF, adequadó aoobjao dacontraraçeo, ãiráao a'à".".
nas notas fiscais o hposto de Renda na Fonte, em observlincia at Íegra§ ae retençao ao tn
dbporT na Instrução Notmativa RFB no 1.234, &.2or2e o RIRIIOIí, er. fi* d; **çã"
quando do poganrento.
9.7 A contruada no ato do enüo de suas notas fiscais deverá apÍ€sentar também a..Declaraçâo 

do rcgime tributário" ao_quat a enrpresa está súmaidr . "r'.r* a"ãt r"leo ao
regime tribuúriq fica a empresa Conhatada na obrigaçâo de hediaram;tel"Oiir* a
Contsatante nova Declaração.
9.8 ' A contratada, em sendo optante do simples Nacional, e*ó obrigada a enviar ern anexo
à nota fiscal. o extato do simples Nacional ou o recibo do pGDAs da úi:ri.";;pdêil; p".
conferência da alleuora aplicada/informada na Nora Fiscal, de acorao com aii. ãi à u
Complementr 123120íli6,emseu § 4o.
9.2 . A contrarada que seja beneficiada corn o regime de cpRB - conribuição pahonal
sobre a Receira Bruta, deverá apresentar a Declaração ám anexo à lrloa Fiscal.9.10 O setor competente para proceder o pagamento deve verificc se a Nota Fiscal ou Fatura
apesentada expessa os elementos necessários e essenciais do doct&ento, tois *ro, prr- a"
validade' data de ernissão, dados do conmlo e do órgâo conrntutte, per.íodo respectivo da
orecuçâo do contrato, valor a pagar, eventual destaque do valor ae ,ptençoes kú,rári."
cabíveis.

?.11, I*pdg eno na aprcsenração da Nota FiscayFarura, ou circuns6ncia que impeça a
laquidaçâo da despesa, o púgamento ficará sobrcstado até que o contratado pària*.i" ,,
medidas saneadoras. Nesta hipóJesê, o prazo para pagam*to'ioi"ia.s.-á"pór;üer";rçã.
9a-Í^esu!Íiz1ão da situação, iao acarrór,anao q"oâ,Ã0"ú p"* o oomrarante;
9.12 . o valordos pagamentos 

ae,ntu,almeqte-antecipadoq nos moEes descritos no paúgrafo
pÍimeiÍo do artigo 145 da lei, será descontado à t8-a de t% (um por cenüo) ao mes" ;Jcfuadapo ruta dle, enne o dia do p.gamenro e o 3o (uigésimà) de aa aaú do póocoro do
documento de cobrança no seror comperene da entidadã. Na hipolesc de inei."urb_-_ào ãú.iaq
fica o contratado obrigado a devolver, com coneção moneiária, a iotes"riaüiúto ,aro,
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antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devoluçb do valor reluivo à parcela
não.executada do contrato.

l.l3 o valor dos pagamentos evenoâlmente efauados com atraso, desde que nâo decorra de
fato ou ato imputável à Contatada sofrerá a incidência dejuros e coneção monaária, de acoÍdo
com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da ArlminisÍtraçâo ntUtica, Iimitados a l2% ao
ano.
9.14 Qundo do pagamento-, será efetuada I rctençâo tribuúia preüsta na legislação
ap-licáy9|. o pagamento do valor a ser antecipado oconerá re+elranáo evermrais ã*ça"t
tributárias incidentes.
9.15 As despesas serão computodas da seguinte forma: 600/o dcepesa com pessoal e 4@/o
serâo computados em insumos, conforme o an. 20 da Lei de Resporeabilidade Éiscal.
9.16 o contratado Í€gulamente optante peto simples Mciqral, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, 

-não 
sofrerri a Íctenção tribut&b quanto aos impostos e

conuibüçôes abrangidos por aquele rcgime. No €Nrtanto, o pagan«rto ficará condicionado à
up..toTP@ de comprovaçâo, por meio de documento oficial, dc que faz jus ao Eatamento
tibuário favorecido prcvisto na refeÍida Lei Complementar.

r0. DA DOTAçÃO ORçÂ,lrrENTÁruA
10.1. As despesas deconentes da contratação correrâo a conta da dotação o4amentária que
segue abaixo:

102. coso ocona alteração da Dotaçâo orçamentária esta passrú a fazer parte do prcsente
conüato, através de apostilarento mediante ato deüdamente jrgificado áo oraemador oe
Despesas, que será obrigatoriamente juntada ao processo adminisfaivo,

II. PRA.,ZODOCONTRATO.
I l.l-. o 9o1tr1o deverá üger até 3 I de dezembro de 2025, a conrr da assinarura do conratq
na forma da l-ei 14.133t21.
llz Por não se tratar de serviço contlnuo, o contrato não poderá scr pÍonogado de forma
sucessiva nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21, mas tão somenrc ae'rormalustincada, pelo
pÍazo necesúÍio à conclusâo da presaçâo do serviço contratado, onforme adL o art 6o,'
XVII da mesma lei.

12. DA§ OBRIGAçÔES DA EMPRESA CONTRATADÀ
a) Atender às detemrinaçôes rcgulares emitidas pelo fiscal do coÍttrúo ou autoridade sr.perior(8t 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles soticitados;
b) cumprir com as atribúções assumidas, visando 

'melhor 
técnio e serviço, assim como

reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no tolat ou em p6Ítc, o produto que estiver com
üciog defeitos ou incomeções rcsultantes da execução dos serüços. ônro*" roin.çao au
Contatante;
c)- Rgnonsabilizr-se pelos ücios e danos deconrntes do objao, dc rcordo com os artigos I2.
13 e 17 a27,doCódigo de DeÊsado Consumidor(Lei no 8.ó7g, de lg0);
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d) Responsúilizar-se pelos vlcios e danos decomentes da execqão do objeto, bern como por
todo e qualquer dano causado à AdministÍação ou terccirbs, rfio reauzirUo essa
rcspo_nsabilidade a fiscelizaçâo ou o aoompanhamento da execuçlb ontatual pelo Contrarante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos deüdos ou da grnntiq caso exigrdq o valor
correspondente aos danos sofridos;
e) Reporar. corrigir, remover, reconstuir ou subsrituir, às suas exposaq no total ou em parte,

lo prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se veiitcarem ücioq defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais ápregados;
f) Entregar junto com a Nota Fiscal os seguinrcs documentos: f.t) certidão conjuna rclativa
:9s tritutos Herais; f.2) certidões que comprcvem a rcgutarldade peranó a Fazenda
Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; f.3) certidâo de ncgutariaaie ao FGTS - cRF;
e f.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
gl Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preü*as em Acordo, convenção,
Dissídio coleüvo de Trabalho ou equivalenrcs das categorias abnngidas pelo conhato, por
todas as ob,rigações nabalhistaq sociais, prwidencierias, tributerias 

" 
rs a"inait prwisas em

lgt-t§ao-.tpu.íficq cuja inadimplência nâo transfere a responsabiüdade ao Contaranlre;
h) Nâo subconratar, durante a ügência do conüaro pessoa-flsica ou jurídica, se aqgela ou os
dirigentes desta mantivercm vínculo de natureza teinica, comeÍcirl, econOmica, hnanceira,
trabalhisa ou-ciül com dirigente do-órgâo ou entidade conrrahnre ou com agente público que
atue na fisc.alização ou na gestão do contrato, ou se deles forern cónjuge,-companheirp ou
púeote em linha raa, colateral, ou por afinidade, até o terrceiro gnu
i) comunicar ao Fiscal do contrato , no yazo & 241ünte e quafo) toras, qualquer ocorrência
anomral ou acidente que impeça a prestaçâo do serviço;j) Prcstar todo esclatecimento ou informação soticitada pelo Conuatrnte ou por seus pr€postos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local doi tabalh6, bem como aos úú*o,
relativos à orecuçâo dos serviços/fomecimentos;
k) PaÍalisar.. por determinação do 

. 
contrmnte, qualquer atiüdade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha enr risco a segurança de pessoai ou bens
de terceiros
l) Conduzir os tabalhos com estrita obserrvância às normas da legislaçâo pertinenrc. cumorindo
as daerminações dos Poderes públi99a manrendo sempre fimlpo olút aos ,.rrld" *
melhorcs condigões de segurança, higiene e disciplina;
m)submeter preüagenrc, por escriro, ao- contratante, para análisc e qrovação, quaisqueÍ
mudanças nos métodos de execuçâo que fujam as especificaçoes do memoÍiai d#üvo ou
insrurnatto congênerc;
n) Neo permitir a utilização de qualquo trabalho do menor dc &zesseis anos. exoeto na
Tndiçeo de aprcndiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permith a rtilizaçao ao u.U.ff,o
do me,nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou inialutrc;
o) Manta durante toda a úgência ô contrato. em compatibililade com as obrig;ações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçâo na Iicita@, ou para qualififfi, na
contr&ção diÍ€ta;
g). cumorir' durante todo o per'íodo de execução do contrato, a rcserva de cargos preüsa em
lei para pessoa com deficiênciq para reabiritado da preüdência soclal ou p".iór*aa u"rn
copo. T Tfrras de cargos preüsas na legislaçâo (aÍt. I 16), dorcodo sempre q'oe solióitado
pela Adminisração realizar a cornprovaçâo, com a indicação dos enrpregados'que preencúeram
as referidas vagas (art I 16, parágrafo único);
q) comprovar a resewa de cargos a que se rcfere a cláusula acima, no pmzo fixado pelo fiscal
do gonqlto'-c.om a indicação dos empregados que preencheram as rcieridas 

"uga.'6rt. 
rro,

paúgÍafo único), devendo sempÍe que solicitado pela Admiaisrraçao, ómjÁnar o
cumprimento, com a indicaçâo dos empregados que preencherem as rcferid* *gu"'

Seoetarh Munldpal dê EspoÍtê e Jrrúenürde
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r) Guadar sigilo sobre todas as informações obtid"e ern deconlncia do cumpimento do
contrato;
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equlvoco no dimensioamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentee dc fatores futuros e inceflos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pnoposta não seja satisfatório
pom o alendimento do objeto da conratação, exceto quando ocorer algum dos eventos
anolados no att 124, II, d, da Lei no 14.133, de 202t.
t) cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal, as
normas de seguranço do Contratante;
u) Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou suprcssões de ué 25% (ünte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizaua necessárias;
v) A GONTRATADA deverá enritir (s) nota(s) fiscallis) somerre quando solicitado pela
DiÍetoria Adminisnativq oportunidade em que deverá indicar, na pópria nota fiscal, o cóàigo
de seruiço ou fomecimento da tabela da EFD-REINF, adequado ó objeto da conraração,
devendo destacr nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte qa obsirvância as regras de
Íetenção ô IR dispostas na Instruçâo Normativa RFB no I .234 ib 2Ol2 e o RJR/2O-I g. As
Í€tenções serão feitas no pagiamento. nos tennos da porwia no 023Í1023;
w)A CONTRATADA no ato do enüo de sunq notas fiscais deyeú apresentaÍ também a
"Declaração do rcgime tributário" ao qual a anprcsa está submaida e em caso de alterafão do
regime nibutfuio fica a empÍelia contralada na obrigação de inediatamente informar ao
Município de lucaÉ nova Declaraçâo;
x) A CONTRATADA. em sendo optante do simples Nacional, egtuá obrigada à enviar, anexo
com a Nota Fiscal o Extrato do simples Nacional ou o Reibo ao pGoes da última
competência, para confu€ncia da alíquoa aplicada/informada n8 Nota Fiscal, de acodo o art.
2l da1,C.1232006 em seu § 4";
y)-A coNTRÂTaDA que seja beneficiada com o regime de cpRB - contribúção parron8l
sobre a Receita Bnrta - Desoneração da Folha Apresenur Declaraçto anexojunto a Nota Fiscal.

13. DAS OBRTGAÇÔES rX) CONTRATANTE.
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo cootratado, de acordo com o
oontrato e seltlt anexos;
b) Rcceber o objío no prazo e condições estabelecidas no Termo do Referàrcia;
.) .t{oti!* o Contratado, por escrito, sobrc vícios, defeitos ou iaconeções verificadas no
objao fomecido. qSra que seja por ele substituído. rcparado ou ccrigido, no total ou em paÍte,
às suas expensas, fixando-lhe prazo pra as dwidas correções.
Q Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimcnto das obrigações peto
Contratado;
e) A CONTRÂTAI.ITE deverá efetuar as rctenções de tributos incidanrcs sobrc os pagamentos
efeürados paÍa as emprsas contratadas que se enquadram a tal cobrançg 

"on]fo*e 
*

deteÍÍninaçõer d8 IN RFB no 1234 & ll de janeiro de 2022 e suâs porteriores alierações, assim
como demais normas legais vigentes. Para tanto, é neccssário que a emprcsa bonirataau
destaque todos os tributos legais que seÉo netidos, no corpo da nofiscal de cobrança;
f) Efennr os pagomenos na fomra e prazo estabelecidosj
g) Adicar ao contratado sanções motivadas pela inexecuÉo total ou parcial do contrao;
h) Cientificar o órgão de representaçâo júicial do Município para adoião das medidas caÚíveis
quando do descumprimento de obÍigações pelo Contratado;
i) PÍ€star à CONTRÂTADA todas as informações soliciradnc e necessáÍias para o
cumprimento do objeto;
i) Rejeitar' no todo ou eÍn paÍte, qualquer desacodo com as obrigaçôc assumidas pela empresa
oa su8 pfoposts;

9
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k) A AdministÍação não resaondeú por quaisquer compromissos assumidos pelo conratado
com terceircq ainda que ünculados à execução do contrato, bera como poi quatquer dano
causado a terceiros em deconência de uo do contratado, de seus empregados, prEpostos ou
subordinados;
l) Não permitir qrrc o pessoal da CONTRATADA execure tarEfrs em desacordo com as
condições preestabelecidas.
m) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada;
n) Publicar os exbatos do contrato e de seus aditivoq se houvcr, no porlal Nacional de
conrmções Públicas (PNCP) ou no Diário oficial do Município cm até l0 (dez) dias rlúeis,
contados da referida assinatura"

14. DA§ rNFRAÇÔE§ E SANÇôES ADMTN|STRATIVÀ
14.1. Pelo descumprimeno toal ou parcial do contrato, o contrataüe poderá, sem prcjuízo da
responsabilidade ciül e criminal que couber, aplicar as seguintes sarçüx, preristas no-an. t SO
da Lei FedeÍal n'14.133D021;
a) Advertêncir;
b) Multr de mora de até I % (um por cento) por dia útit sobre o valor do Contrato ou saldo
não atendido do Contrato;
c) Mufta de até 20% (únte por c€nto) sobre o valor do conúato ou do saldo nâo atcndido
do contrato, confotme o caso rcspectivamente, nas hipóteses de inadimplemeoó tor"l ou
parcial 

9a obrigÊção, inclusive nos casos de ortinção por 
-culpa 

da ContataOa;d) Impedimento de tlcitrr e contrrtrr, pelo pnzo de ete f (tres) onosie) Dechreçlo de lnldoneldade pera llcltar ou cotrtrrtrn
14.2. No tocante a aplicação das sanções, as mesmas serâo deralhadúrente descritas na minuta
contratual' disponibilizada as interescadesjunto com o aviso de dispansa, antes de s€r Í€alizada
a efetiva contratação.

I§. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
l5.l.Assinado o contrato, a administração publicará o Contraro no Düirio OÍicial do Município
e no Portal Nacional de Contratafôes públicas;
152. Após a assinatura do contrato será emitida a Autorização de Fqnecimento.
!53. I eryue.lo do objeto deverá ser realizada através da fiscal de oontnato nomeado pela
Portaria no 04612025:

a) Claúdio de Melo Sanros.
15.4. Deveú ser comunicado por escrito (preferencialmente por mcio de e-mail) à contruada,
semprc que necessáÍio, a ocort€ncia de qualquer medida gue demande comunicação formal
entre as partes conhatante§;
l§f. Â contratada pela inexecução oal ou parcial das condições cgabelecidaq no qiuste, sem

" *F" jqlTúiva aceia por este órgâo, e sern prcjuÍzo das ãemair sangões apricáíeú, n"r"a
sujeita, a critério deste mesmo órgâo, às penalidadás de sanção aaminlsratlva pr"ú-oas oo
Contralo;
15.ó. A gestâo do contato será efetuada pelo atual Secretário da paco

16. DA PROPiOSTA COMERCIAL
16.1. Na proposta apresentada pela empresa deverá conter:
a) Descriçâo do objao;
b) Valores;
c) Número do CNPJ da emprcsa;
d) Endereço Ílsico e eletnônico;
e) Telefone de Contato;

EEffi
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f) Data de emissâo;
g) Nome complao e identificação do responúvel peta elaboraçâo da proposta;
h) Cona Bancária;
i) Validade da Proposta;
j) AssinstuÍa do responsável.
162. Formulário modelo para compoÍ I proposta comercial:

Alfuson Alberto Rcb doc Reis
§ocrctírio de Esporte e Jwentude

LOTE co
TTEM OIrcOB.IDTOD T'NII' QNT VATT)RDA
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o Munldpb dc ltrceé, com sede no(a) ......, na cidade de .... /Estado BA inscrito (e) rrc cNpJ sob o
no ....' ncsE ato Íeprcsentado(a) pelo(a) scu prefeito Municipal sr. ..., pondor do RG' áo ... e do cpF n
..., rcsidente e domiciliado nesta cidrdg doravame denominado cdtÍÍf,ATANrE, e a empÍesa ...,
inscrito(a) no cNPJÀ,lF sob o no ..., sediado(a) na ...., t neste alo Í€p6aüado(a) por -.- , portaàor do
RG n. '.. e do cPF no ...., rcsidcnte e domiciliado na rua ...., aoravantc acsigúô coNiiR TAD0,
t:nd91n visra o que con$a no Processo no.... e em observância às dispo0hôá da Lei no 14.133, de lo
de abril de-202_la_._19pq. legislaçâo aplicávet, resotvem cclebnr o pÉreme termo de comrato,
decorente do DISPENSA Ir rrrÍ!ü!5 e Processo Adminisrrrivo XX)(á02S, de acordo co, o 

"rt. 
ZS.

inciso ll' da l-ei Fedeml de Licitações no | 4. 1332 t e dernais disposições dcrh lei. mediame as seguintes
cláusulas e condições:

CúUSUIÁ PRnIEIRA . Do oBIETo
I .l . Estê contrâto tem como objeto a presação de serviço de ........, nas qurntidades estimadas na
abela abaixo
1.2. Objeto da contraação:

!.1. Virculam esta contratação, independenternentc de transcrição:
1.3.1. A Propostr do conraudo;
I .3.2. Evenoais anoros de documenlos.

2. CLÁUSUIÂ SEGT'NDA-VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO2.1. O pmzo de vigência da lonEge do pcríodo contado ú dro dc assinmrn rcgisrado no
extÍato de contÍato publicado no PNCP e diário oficial do Município m forma da Lei n.-H.ii3. de
z02t.
2.2. Por não se tatar do serviçocomínuo, o contÍslo não poderá ser purogado de forma sucessiva
nos tcrmos do art. I 07 da Lei I 4. I 332 I , mas 6o somente de Íorma jusiihrda.-pelo prazo necesgrio à
conclusâo da prcsução do serviço conrarado, conforme aduz o art. ó., xw a" .esm," tei.

CIÁUSULATERCEIRA- MODEIí)§ DE EXECUÇÂO E GESTÃOCONTRATT'AIS (.Tü
91,IV, VII e XVI[)
3.1. O inÍcio daexecugão do serviço ocorrcnl após a emissâo da Ordem & Serviço c dervcrá obedecer
ao teÍmo de refeÉncig observando os locaiq pÍazos e quantidld6. ,t emÉsa contÍatrda fica
§ropáyet por todl 

-a 
logística de execugo conformc o objio, fomecndo toós os equipamemos e

mão dc obra necessáríos.
3.2.. A contrarada fila responsável ainda pela observância de todar as Normas e legislaçaes
pertincntcs ao ramo de atividade.
3.3. Q qozo aeye seguir conforme o letmo de refenência logo autcizrdo o serviço, podendo ser
pro. rogado de acodo com a justifrcaiva do contratado e auorizaçâo da *cretaria responJvot.3.4. Deverá seguir conforme o termo de refeÉncia.

cúusuLA euÁRTA - suBcoNTRÂTAçÂo
4.1 Nio será admitida a subcontÍatrção do objeto conrmrul.

SECRtrARTA TUX|dPAL OE ESFORTE € JTÍT'EIIÍUC

miltm cqfiinro DE FoiilErGírD DÊ *mnp
Processo Admin istrativo no..,..

Dispensa no ...

coNTRATONo J20._

Termo de Conüato de Serviço que coüe si fazem o MITMChIO
DE ITACARE e a Empesa -
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CLÁUSTIIÁ QUtrüA. VAIÍ)R
5.1 O valor toal da conranção é de N.......... (.....)5.2 No valor acima esúo incluídas todas as dcspesas ordinárias dirlas e indircas deconentes da
gxec!ção do objeto, irrclusive tribr{os e/ou imposos, cncaÍgos sociaiq tnbolhisrax pevidencirlrioq
fiscais e comeltiais incllenteg taxa de administraçao. frete. segrc e outmr necêsórioli ao cumprimeno
imcaal do objao da conrcaçâo.

cúusuL/r sExTA - MODALTDADE DE CONTRATAÇÂO
Por.f^tntar de dispensa de . . fundamenta-se acommçlo no art. 75, inciso _ da [,ei
l4.l 3321, qrrc descreve o seguinte:

'AÍt. 75. E dispenúvel a licitrçâo:
(descrwer inciso)-

CLÁUSULA SÉTTMA - DA FIoRMA I,E PAGAMET{To
7.1. O pagamcnto scrá efetuado à Contratada após a rcgular liquidaçâo dr despesa. nos termos do art.
63 da Lei Foderal no 4.32011964 oavés de ordem boncária, paÍa áúdib..'bun*, agência e cona
coÍÍÊnte indicados pela contratada.
7.2. Scrá considerada dara do pagamento o dia cm quc constrr como enritida a ordem bancária pora
pogamento.
7.3. O pagamemo só scrá realizado após o rccebimemo e a&ste da Notr FircayFaÍuÍa.
?-4. O pagmento serú efetuado no prazo máximo de aé 30 (trinta) dir$ contados do Ecebimento da
Nota FiscaUFatuÍa, oavés de ordem bancária, pora crédito em cont dc tioleridade a" Cmrr"A"
aboixo indicada

I. § ""t r!*.issornerre poderão ser emitidas quando soliciada peto setor de compras.
7.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela pópria contratada, ob,rigrlodamente coni o númem deh*rFo no GNPJ aprqrentsdo ros documentoÀ de hEbilibçno e da pi,çosta do prsço, ue.-ámo aa
nota dr- cmpenho, nôo se admitindo notrs fiscais emitidas corn ouros ôlpJ's" oiro"üia.J.-.. q*
deverá indicar, na pópria notr fiscat, o código de serviço ou fonrecimcnto aa taLü aa Éro - n-grur,
adcquado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notâs fiscris o tm?osto a. n-a" * ronr, .,
observ-ância as regras de Etenção do lR dispostas na tnstrução NoÍmúi a RFB no t.zy, * idn , o
RlU2Ol8, para fins de retençâo quando do pagamento.
7.7. A Contruda no ato do envio de suas notas fiscais deveÉ apresenrr arnbém a .Dcclaragão do
rcgimc ributário"ro qual a empresa esú submaida e em ceso de àhon6o ao regimc riuutirià, nca a
emprçsa conraada na obrigação de imediaamente informar à contt&ntc nova óe.urrçao.
7.E. A Contnada' 

9m lmdo o4anrc do Simples Nacionat. está obrigada a cnriar *, an ióínota Íiscat,
o- cxtrato d9 Slmples Nacional ou o recibo do PGDAS da última conpotência para conferencia aa
alQuota aplicada/informada na Nota Fiscar. de acotdo com aí. 2 I ds l*i'comptenienur iriilú, r
scu § 40.
7.9. A C. oúarada que seja boreficiada com o rcgime de CPRB - Contribuiíúo Pmnal sobre a Receia
Brutq deverá apresonor a Declração em anexo à Nota Fiscal
7.10. o setor compctentc pora procedcr o pogamento devc verificar * a Nota Fiscal ou Fatura
apresentrda oxptessa os olemcntos necesúriose csenciais do documento, ttis como, praro ae vatiOaAe
daa de emissão, dados dos do contÍato e do órglo contratinE, período rcspcctivà aa execucao ao
oontrato, valor a pagar. eventual destaque do valgr de rytqr{es trii»úrhr cúívcis arcm ae avJriguar
fl TT.a ?tá acomponha com as devidas certidões de rcgularidade vigartcs.
7. I I . Havendo erm na aprescnação da Noa FiscauFmrrq õu circunscâõir que ímpeça a I (uidação da
despcsa' o pogamen0o Íicará sobrcstido alé que o contratado providencic u àediais ianá-oms"'Nest"
hipótesc' 

9 pÍa? po! pogomenro iniciar-se{ após a comfrvação da rcgurarizaçao aa siffi, nro
acamelando qualquer ônus para o contratante:

1.12. 9 vaq qq pagam€ntos cver!tusrment? anrccipados" nos mordes deecitos no parágrafo primeiro
do qniso 145 da lei, serú descontado à taxa de I Zo (úm por cemo) ao mâ otculada' pro-roo ái, rrrre
o dia do pagamentg- c-o r-e ($s*imo) dia da dara do-pnotocolo ao aocroemo ài'"ouonç"í *to,
comPctente da êntidade. Na hipótese de inexeclçâo do objeto, fica o cmüabdo obrigado a divotver,
com ooÍÍcçfu monetáriÀ a inrcgralidade do valor amecipodo e no caso dc inexecuçaõ pucial, deverá
haver a devolr4ão do valor relativo à parcela nâo-executada do contrato.

SecÍetaÍla Munldpal de EspoÍte e Juventuê
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7.13. o valor do_s pogrmentos eventualmene ef€tuados corn atraso, dodo que não decora de fao ou
ao impuúvel à Conroada, sofreÍá a incidência de juros e corrcção monatiq de acotdo com a variaçâo
da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração publkn, limitados a t27o ao ano.
7.14. Quendo do- pagamento, será efauada a Íeteqão ributária previrr na legislação aplicável. o
pagamento do valor a ser antecipado oconerá respeiando eventuais rrtct!ções tributáÍi8s incideít$.
7.15. As- despesas setão computadas da seguinte forma: 600/o despcr com pessoal e 4wo s&
computados em insumos, conforme o âÍ.20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

'

7.16. O coorudo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tsÍntos dr Lei Complemcntar no
123, & 20íJ6., não sofrerá I Í€tenÉo tÍibutáÍia qusnto aos imposos o contibuições oirrga* pot
aqrcle rcgime. No cntanto, o pogamcnto Íicará condicionado à aprcsenoçb de coáprovaçâo,-por meio
de documento oficial, dc que faz jus ao tratrrncnto tribuúià avorÉuo prcvisto na rcÉida l-ri
ComplementaÍ.

cLÁusuLA orrAva- DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
8.1. -As despesas dccomentes da prsente conúatação corteÍõo à cútr de recursos especÍÍico
consignados no Orçamento desE exeÍcÍcio, na doação abaixo discriminadr:
Ges6dunidade:
Fo e:
Pmgrama de Trabalho:
Elenento de Despesa:

CúUSUIÁ NoNA- FoR}tA DE ExEcUÇÃo
O regime de execução cangalual, e modelo de gestão, assim como os praas e condiçôes de conclusão,
entÍ€ga' obsên'af&' constrm no TeÍmo de Referênciq parte integrante dcee Processo Administrrtivo.

cLÁusuLA DÉctMA-Do REAJU§TE DE pREço
10.! Os peços conrurdos sâo fixos e intajus6veis;
l0:2 Após o inteÍÍegno.de um anq os preços iniciais poderão ser rcqiurbdos, mediante a aplicação,
pelo oonrúante, do lndice Naclonal de proços ao consumidor Aoplo Espccial - ipcÁ-g
exclusivamenle para as obrigrçôes iniciadas e conctuldas após a oconârie da anuaiiarae.
10.3 

- . 
Nos-rcaju*cs subsoquantcs ao primeiro. o intenegno mínimo ê un ano senl mntado a portir

dos efeitos Íinanc€iros do último reajuse.
10.4 No caso de úrso ou não divulgaçâo do índicc de rcajusanranlo. o contrúante D6mrá ao
contratado a impor6ncia calculada pela última variaçlo coúecidr liquidando a 'diicrença
conespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a conttula'obrigada a apr€scntar
memória de cálculo ÍefeÍente ao reajustameno de preços do valor rernrnescente,-rempÍ€ que oste
ocoÍTeÍ.

!9'l Nas aferições finaiq o índice utilizado psÍa Ícâjuste será. obrigrtoriamente, o deÍinirivo.10.6 caso o índice estabelecido para rcqiustamemô venha a ser eiirno ou de qualquer forma nao
possa mais scr utilizrdq scrá adotrdo, em substiuri@o, o que vier a scr deteminado i.u lúrr"çeo
on6o em vigor.
10.7 Na ausênciado previsno bgrl quanto ao índice substirub, as púÍEr clcgeÍão novo índice oficial.
para rcajustrmento do prego do vrlor ÍcÍnancsoente, por meio de termo rdidvo-.l0.E O roajuste sorá realizado por apostila mento.

CúU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAçÔES DA CoNTRAT/TDA:
A Contuda deve cumprh todas as obrig!ções con$ames deste ConEElo, rm seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa c pcrfeitr execuçâo do objeo,
observando, ainda. as ob,rigaçôes a seguir dispostas:
r) Atender às determinações rcgulares-emitidas peto fiscal do conrato ou autoridade supcrior (rt l3Z,
ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
b) Cumprircom as aribuigõcs assumidrq, visando melhor Écnica e serviço rssim como reparar, corrigir
ou substituir às stus expensas, no tdâl oü em poÍE, o produto que estivrr com vÍció aJoú ou
incsrçções resultantes da execução dos servigos. conforme verificagão da contraante;

SecÍetaÍla Munldpal rh EsporE e Juventrê
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